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A ta da 29ª Sessão não Deliberativa 
em 14 de fevereiro de 1996 

1ª Sessão Legislativa Extraordinária da SOª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos 
Valmir Campelo, Jolio Rocha e Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 11< Secretãrio em exercício, Senador Valmir Cam­
peio. 

E: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N!< 31, DE 1996 

Da Comissao de ConstituiçAo, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Emenda n!t 1-
PLEN (substitutivo) à Proposta de Emen­
da 11 ConstitulÇAO n" 61,· de 1995 (112 
182/94, na origem) que permite a admis­
silo de professores, técnicos e cientistas 
estrangeiros pelas universidades brasI­
leiras e concede autonomia às instltulçl). 
es de pesquisa cientlfica e tecnológica. 

Autor: Senador Darcy Ribeiro 

I - Relatório 

Retoma a esta Comissão a Proposta de Emen­
da à Constituição nº 61, de 1995. Tivemos já a opor­
tunidade de emitir parecer favorável à matéria. Con­
tudo, a apresentação do Substitutivo do Senador 
Hugo Napoleão exige que a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania se manifeste novamente. 

A PEC nº 61/95 acrescenta dois parágrafos ao 
art 207 da Lei Maior. O primeiro permite que as uni­
versidades admitam em seus quadros professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na fonna da lei. O 
segundo estabelece que vale para as instituições de 
pesquisa científica e tecnológica o disposto no referi­
do artigo do texto constitucional, a saber: a autono­
mia didático-<:ientífica, administrativa e de gestão fi­
nanceira e patrimonial; a indissociabilidade entre en-

sino, pesquisa e extensão; e a faculdade de admitir 
cientistas estrangeiros. 

Aponta o Senador Hugo Napoleão sua inteira 
concordãncia com a permissão dada pela PEC à ad­
missão de professores, pesquisadores e técnicos 
pelas universidades e instituições de pesquisa cien­
tffica e tecnológica públicas. Ressalva, porém, que a 
redação dada ao parágrafo segundo da proposta 
apresenta falhas que poderiam comprometer sua 
aplicação. 

Com efeito, é preciso concordar com suas ob­
servações de que não cabe exigir indiscriminada­
mente de todas as instituições de pesquisa a indis­
sociabilidade entre a pesquisa, o ensino e a exten; 
são. Ainda que muitas instituições de pesquisa tam­
bém se dediquem ao ensino e 11 extensão, a exigên­
cia de associação das três tarefas é específica das 
universidades. 

Também não convém conceder autonomia di­
dática a !odos os institutos de pesquisa, já que mui­
tos deléiri1ão se dedicam ao ensino ou possuem 
pouca tradição na área, . 

Por fim. exatamente pela diversidade de situa­
ções desses institutos, alguns tradicionais e raspei­
tãveis. outros ainda dando seus primeiros passos, 
não seria aconselhável estender a todos eles, auto­
maticamente, as prerrogativas da autonomia admi­
nistrativae de gestão financeira e patrimonial. 

Embora essas observações sejam corretas. 
duas considerações orientam o voto deste parecer. 

Inicialmente. é tão inadequado proibir a contra­
tação de professores e cientistas estrangeiros pelas 
universidades e instituiQÕes de pesquisa públicas. ç ~ 
que a aprovação da PEC se apresenta como urgen-
te. Nos meios universitários é grande a expectativa a 
respeito da matéria. Um número considerável de 
professores e cientistas estrangeiros, aprovados em 
concursos públicos, aguarda a aprovação e regula­
mentação da PEC para regularizar sua situação pro­
fissional. Qualquer mudança que se promova na ini­
ciativa acarretará a necessidade de seu retomo 11 
Câmara. para votação em dois tumos. O extraordi-
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nário avanço do conhecimento do nosso tempo não que esta comunicação seja feita? A Secretaria da 
recomenda adiamentos da inserção mais plena do Receita Federal utiliza estes dados para fazer cruza-
Brasil no intercâmbio científico internacional. mentos de dados no sentido de verificar a veracida-

Por outro lado, a Proposta de Emenda à Cons- de das declarações de bens das pessoas físicas? 
tituição ~ 233/95, de iniciativa do Poder Executivo, 3. Em caso negativo, quais as razões para a in-
ainda em tramitação na Câmara dos Deputados, definição destes critérios tendo em vista que esta 
corrige as impropriedades apontadas no § 21 da obrigação está estabelecida em lei desde 1974, atra-
PEC ~ 61/95, ao estipular que: vés do Decreto-Lei ~ 1.3817 

"A lei poderá estender às demais insti­
tuições de ensino superior e aos institutos 
de pesquisa diferentes graus de autonomia." 

Como o § 22 da PEC ~ 61/95 precisará ser re­
gulamentado, suas dificuldades de aplicação pode­
rão ficar suspensas até que o Congresso Nacional 
delibere sobre a PEC de iniciativa do Presidente da 
República. 

11- Voto 

Ante o exposto, votamos pela rejeição do 
Substitutivo à PEC ~ 61/95, ainda que seu valor 
mereça o nosso reconhecimento. 

Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 1996. 
-Iris Rezende, Presidente - Darcy Ribeiro, Relator 
- Lúcio Alcântara - Pedro Simon - Roberto FreI-
re - Esperidiâo Amln - Guilherme Palmeira - Jef­
ferson Peres - Arlindo Porto - Eduardo Suplicy -
Luiz Alberto - JOSé Eduardo Dutra - Ramez Te­
bet - Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
peio. 

10 lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 103, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­

tadas pelo Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Malan, as 
seguintes informações: 

1 . Quais as providências que Secretaria da Re­
ceita Federal adotou para efetivar o disposto no art 
976 do Decreto ~ 1.041, de 11 de janeiro de 1994, 
que obriga aos serventuários da Justiça responsá­
veis por Cartórios de Notas ou de Registro de Imó­
veis, TItulos e Documentos a fazer comunicação à 
Secretaria da Receita Federal dos documentos la­
vrados, anotados, averbados ou registrados em 
seus Cartórios e que caracterizem aquisição ou alie­
nação de imóveis por pessoas físicas? 

2. Qual o formulário padronizado e qual o pra­
zo definido pela Secretaria da Receita Federal para 

4. Qual o montante arrecadado através do Im­
posto sobre a Renda das Pessoas Físicas, para os 
contribuintes que têm renda mensal média entre 1 e 
5 salários mínimos, 5 e 10 salários mínimos, 10 e 20 
salários mínimos, 20 e 50 salários mini mos, 50 e 
100 salários mínimos e mais de 100 salários míni­
mos, nos anos compreendidos entre 1990 e 1995? 
Qual o número de contribuintes em cada uma das 
faixas de rendimento acima especificados? 

5. Quais as medidas adotadas pela Secretaria 
da Receita Federal, visando reduzir a sonegação e 
elisão tributária dos contribuintes pessoas físicas? 

Justificação 

O sistema tributário brasileiro continua se ca­
racterizando pela regressividade dos impostos, pos­
sibilitada principalmente pelos mecanismos de sone­
gação e pela alta incidência de impostos indiretos 
quando comparados com os impostos diretos arre­
cadados. Este requerimento visa esclarecer os es­
forços que têm sido aplicados pela Secretaria da Re­
ceita Federal no sentido de reduzir os niveis de eva­
são tributária no recolhimento do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Físicas, bem como o nível de 
progressividade verificado neste imposto, conside­
rando-se os valores efetivamente arrecadados nos 
últimos 5 anos. 

Um dos instrumentos que poderiam ser utiliza­
dos com bastante eficácia pel a Secretaria da Recei­
ta Federal em seu esforço de combate à sonegação 
tributária já está previsto no arcabouço legal desde 
1974, mas as informações relativas à plena aplica­
ção do disposto na Lei não estão plenamente escla­
recidas. Neste sentido, o cruzamento de informaçõ­
es sobre as aquisições e alienações de bens imó­
veis com os dados constantes no cadastro de bens 
da Receita Federal é fundamental para a correção 
de possíveis dístorções verificadas no sistema. 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 1996. -
Senador Eduardo Suplicy. 

(A Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos.) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci-
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são, nos termos do inciso !li do art. 216 do Regimen- REQUERIMENTO N" 107, DE 1996 
to Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 104, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art 210 (inciso 2 e § 

1~) do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
transcrito nos anais desta Casa texto do artigo em 
anexo, publicado no jornal Tribuna da Imprensa, de 
10-11 do corrente, no qual o jornalista Hélio Feman­
des homenageia a memória do Senador Nelson Car­
neiro. 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. . 

REQUERIMENTO N" 105, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos art. 210, (inciso 2 e § 

1 Q) ao Regimento Interno do Senaao Federal, seja 
transcrito nos anais desta Casa texto do artigo em 
anexo, intitulado O Plano Real e seus dois Brasís, 
de autoria do prefeito de São Paulo, Paulo Salim 
Maluf, originariamente publicado no jornal O Globo, 
de 12 do corrente 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ De 
acordo com o art 210 do Regimento Interno, os re­
querimentos serão submetidos ao exame da Comis­
são Diretora, devendo ter a tramitação iniciada a 
partir de 15 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador João Rocha 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 106, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento na alínea a do art 256 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a retirada da Proposta de Emenda 
Constitucional n2 16, de 1995, de minha iniciativa, 
que dá nova redação a dispositivos do Capítulo li, 
do Título VI, da Constituição Federal, a fim de nela 
introduzir aperfeiçoamentos e posterior reapresenta­
ção sob novo título e conteúdo. 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 1996. -
Senador Pedro Simon. 

Senhor Presidente, 
Com fundamento na alinea a do art 256 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a retirada do Projeto de Lei do Se­
nado n2 30, de 1995 - Compl.ementar, de minha au­
toria, que estabelece cr~érios para a elaboração e 
avaliação participativa dos documentos de que tratam 
os incisos I, 11 e /11 do art 165, da Constttuição Federal, 
e dá outras providências, a fim de nele introduzir 
,aperfeiçoamentos.e posterior reapresentação. 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 1996. -
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Os re­
querimentos serão publicadOS e incluidos em Ordem 
do Dia, oportunamente, nos termos do disposto no 
art 256, § 22, b, 2, do Regimento Interno, devendo 
ter sua tramitação iniciada a partir do dia 15 do cor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício n2 
430/96, de 12 do corrente, por meio do qual encami­
nha ao Senado relação das operações de Antecipação 
de Receita Orçamentária (ARO) autorizadas no mês 
de janeiro de 1996. (Diversos rf1. 16, de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ A Presi­
dência recebeu a Mensagem rf1. 121, de 1996 (n2 
147/96, na origem), de 12 do corrente, por meio da 
qual o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art 42 da Resolução n2 7, de 1992, do Senado 
Federal, encaminha cópias das versões do acordo 
assinado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Italiana para 
consolidação da dívida externa brasileira, firmado 
em 30 de dezembro de 1995. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ A Presi­
dência recebeu a Mensagem rf1. 122, de 1996 (n2 
145/96, na origem), de 12 do corrente, por meio da 
qual o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art 42 da Resolução n2 7, de 1992, do Senado 
Federal, encaminha cópias das traduções juramen­
tadas referentes à implementação dos acordos bila­
terais entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Japão a respeito do reescalo­
namento de dívida brasileira. 

A matéria, anexada ao Processado da Mensa­
gem n2 270, de 1995, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

• 
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o Sr. Júlio Campos, 2º Vice _ Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDE~TE (Valmir Campelo) _ Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, um dos mais im­
portantes instrumentos de política econômica para o 
desenvolvimento é um sistema tributário adequado, 
que não introduza distorções nos processos da eco­
nomia, nem gere tensões entre os grandes agentes 
econômicos. 

Os sistemas tributários modemos são primor­
dialmente neutros, não interferem nas decisões de 
investir, nem no grau de integração dos diversos se­
tores econômicos, ou seja, não obrigam os empre­
sários a mudar de ramo ou atividade econômica, 
I1em a realizar fusões ou incorporações em decor­
rência do nível de tributação. 

Defendemos para o Brasil um sistema tributário 
modemo, perfeitamente integrado com os objetivos 
do desenvolvimento econômico e social, que mante­
nha um alto grau de neutralidade, que não introduza 
distorções econômicas, nem prejudique a livre inicia­
tiva empresarial. 

Não poderia ser outro o meu posicionamento, 
como membro do Partido da Frente Liberal, que, já 
no próprio Manifesto de constituição, elegeu a livre 
iniciativa como prioridade básica, como pilar do de­
senvolvimento nacional. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o atual 
sistema tributário nacional, infelizmente, está muito 
afastado do modelo necessário ao nosso desenvol­
vimento, pois permite guerras fiscais entre Estados, 
cria grande número de obrigações tributárias aces­
sórias, obriga as empresas a manterem imensos de­
partamentos destinados exclusivamehte a atender 
obrigações tributárias principais e acessórias, gera 
uma enormidade de normas complementares, de 
portarias, circulares, instruções normativas, parece­
res, decisôes de várias instãncias, dificultando a vida 
de todos quantos desejam produzir, gerar renda, ge­
rar emprego e pagar os impostos. 

O Congresso Nacional precisa urgentemente 
examinar a grave questão da reforma tributáIia, sob 
pena de o Brasil se atrasar em relação não apenas 
aos seus vizinhos do Mercosul, mas, principalmente, 
na competição intemacional, em que o custo dos tri-

butos é um enorme componente adicional a se agre­
gar ao assim chamado custo Brasil, já elevadíssimo. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, todas 
essas distorções que significam, efetivamente, o au­
mento de carga tri/Jutária aparecem muitas vezes 
sob a forma disfarçada de mudanças nos cronogra­
mas de recolhimento, com a diminuição dos prazos 
de recolhimento dos tributos. 

Esquece a administração tributária que a em­
presa, como qualquer entidade econômica e admi­
nistrativa, precisa de um horizonte mínimo para rea­
lizar seu planejamento, para adequar seu modo de 
operar às condições existentes no mercado. 

Assim, além dos investimentos fixos _ compos­
tos pelo conjunto de imóveis, máquinas, equipamen­
tos, instrumentos e bens destinados ao desenvolvi­
mento normal das atividades empresariais _ , os em­
presários são obrigados a realizar imobilizações fi­
nanceiras equivalentes ao montante médio de des­
pesa de custeio de seus empreendi mentos, a fim de 
pagar fomecedores, realizar despesas operacionais, 
manter estoques de matérias-primas, materiais se­
cundários e estoques de produtos acabados e em 
elaboração, pagar folha de pessoal e, naturalmente, 
os tributos, que não são poucos em nosso País. 

Essas imobilizações financeiras, componentes 
do capital de giro das empresas, justamente com um 
montante de investimentos fixos, correspondem a 
recursos pertencentes aos empresários, recursos 
esses que devem ficar de certa forma imobilizados, 
sob pena de a empresa não ter estabilidade, ser ob­
rigada a recorrer a empréstimos bancários de juros 
elevados _ por que não dizer demais elevados neste 
momento _ ou a fazer novas chamadas de capital. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não se 
pode administrar levianamente algo importante 
como a estrutura financeira de uma empresa, nem 
tampouco mudar constantemente o montante de re­
cursos necessários ao desenvolvimento normal do 
empreendimento. 

Esses montantes correspondem a decisões 
empresariais importantes, tomadas levando-se em 
conta um horizonte de médio e longo prazos, que 
não devem ser afetadas por mudanças bruscas na 
legislação tributária ou por maior furor de arrecada­
ção. 

Os empresários precisam de regras estáveis, 
de tributos definidos, de preferência de impostos ve­
lhos, por todos conhecidos, ao longo do tempo. 

No momento em que as autoridades tributárias, 
unilateral e extemporaneamente, modificam as re­
gras do jogo, fazem alterações, para pior, no crono-
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grama de recolhimento de tributos, aumentam alí- vista às emissoras de rádio e televisão e à imprensa 
quotas ou criam novos tributos, essas autoridades escrita deste País, lamentando o déficit financeiro do 
estão causando perturbações e desequilíbrios nos mês de janeiro último. Disse ele que a receita tribu-
fluxos de entrada e saída de recursos das empre- tária estava aquém da despesa ocorrida no mês 
sas, criando dificuldades que podem levar as empre- passado. Isso não significa que o Govemo queira já 
sas à concordata ou, até mesmo, à falência, princi- tomar atitudes e fazer que as nossas empresas an-
palmente aqueles contribuintes que não ingressam tecipem os impostos que devem ser recolhidos. 
na clandestinidade, que não abraçam a sonegação e Como se vê, os objetivos desejados pela admi-
procuram cumprir corretamente suas obrigações tri- nistração tributária podem até ser atingidos num cur-
butárias. to prazo, mas no médio e no longo prazos os efeitos 

Em um sistema tributário adequado, em que a negativos são maiores, os objetivos não são atingi-
tributação não representa um entrave ao desenvolvi- dos, ficando demonstrada a irracional idade desse 
mento normal das atividades empresariais, os pra- tipo de política tributária. 
zos de recolhimento dos tributos devem estar em Os próprios Governos estaduais vivem mo-
consonância com as práticas comerciais normais, mentos como esse, fazendo antecipações e mais 
com os prazos de venda geralmente utilizados, a fim antecipações de receitas, o que causa, depois, pre-
de não gerar presr.ôes descabidas sobre o capital de juízo no pagamento de tributos ao sistema bancário 
trabalho das empresas. Lamentavelmente, isso não brasileiro, devido aos juros. 
vem ocorrendo no Brasil. Os atuais prazos de recolhimento do Imposto 

~ impossivel a um empresário financiar o défi- sobre Produtos Industrializados (IPI) e também do 
cit do Tesouro, antecipando tributos referentes a Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
vendas cujas receitas ainda não ingressaram no cai- (ICMS) têm obrigado as empresas a pagar os im-
xa da sua empresa. postos antes de terem a receita efetiva de suas ven-

Isso contraria o princípio tributário das bases das, numa verdadeira negação de todos os princí-
correntes, em que o fluxo de pagamento do tributo pios tributários modernos, em que a tributação deve 
deve se ajustar, adequar e estar em consonância ser neutra, simples e transparente. 
com o fluxo de receita correspondente, em que se Lamento profundamente que isto esteja ocor-
paga à proporção que se obtém determinado rendi- rendo não só no Governo Federal mas também em 
mento. quase todos os Governos dos Estados da Federa-

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, primei- ção e também em quase todos os Municípios brasi-
ro o rendimento, depois o tributo; nunca o inverso. leiros. 

Esse tipo de prática, ao longo do tempo, des- Sr. Presidente, Srs. Senadores, em épocas de 
capitalizaria as empresas, geraria prejuízos financei- inflação alta, ainda se poderia admitir que o Estado 
ros elevados, obrigaria empresas a encerrar ativida- diminuisse os prazos de recolhimento dos tributos, a 
des, a mudar de ramo, dentre outras distorções eco- fim de preservar a receita tributária da corrosão infla-
nômicas absurdas. cionária. 

A própria liberdade econômica e a liberdade Mas no atual momento de estabilização econô-
contratual, constitucionalmente asseguradas, fica- mica, em que a inflação deste mês deverá chegar a 
riam prejUdicadas pelo abuso no poder de tributar, no máximo 1 %, isso é inadmissível. 
pois a tributação violenta pode significar a morte de No atual momento de estabilização econômica, 
empresas e, até mesmo, de pessoas. diminuir prazos de recolhimento representa um au-

Todos sabemos que o Governo Federal se en- mento real de carga tributária e uma pressão desca-
contra em dificuldades orçamentárias, que necessita bida e inaceitável sobre a atividade empresarial. 
de recursos para financiar o gasto público, mas nada E não falo só em nome dos empresários do 
disso justifica a adoção desse tipo de medida, que, meu Estado, do Mato Grosso, mas em nome de to-
num primeiro momento, compromete o capital de dos os empresários brasileiros, hoje sacrificados por 
giro das empresas, em seguida, liquida a fonte gera- essa enorme carga tributária que o País, os Estados 
dora de renda, a saúde econômica das empresas e, e os Municipios lançam sobre as suas costas. 
posteriormente, provoca a redução da própria arre- Um exemplo típico de que devemos pensar di-
cadação tributária. ferente, de que devemos mudar, no Brasil, ocorreu 

Ainda nesta semana vimos o Secretário do Te- ontem, em São Paulo, onde os metalúrgicos, senlin-
souro Nacional, Dr. Murilo Portugal, em uma entre- do que estava havendo uma diminuição muitó gran-

. -
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de no número de empregos nessa área, resolveram O SR. JÚLIO CAMPOS _ Muito obrigado, Se-
fazer um novo modelo de leis trabalhistas, inovando nador Casildo Maldaner. Afirmo que, em decorrência 
em um acordo firmado entre o Sindicato dos Meta- desse novo acordo coletivo lançado ontem em São 
lúrgicos de São Paulo e oito sindicatos patronais. Paulo, pelo Sindicato dos Metalúrgicos, quarenta mil 

Isso serve, agora, de referência para nós, Con- novos empregos surgirão no mercado metalúrgico 
-gressistas, mudarmos a antiquada legislação traba- do País. É disso que precisa o Brasil. O meu Estado, 
Ihista do País. Hoje, um empregado carrega um cus- que é essencialmente agropecuário, já começa a 
to de 102% do seu salário, ou seja, o custo, para sentir a crise do desemprego, já começa a ter dificul-
uma empresa, de um trabalhador devidamente re- dades para gerar novos empregos. No mercado bra-
gistrado é de 102% do seu salário. Enquanto vergo- sileiro, segundo análise feita pela imprensa, temos 
nhosamente o Brasil paga R$100 de salário mínimo, que gerar, por ano, para os novos brasileiros na fai-
o cidadão que ganha R$1 00 custa R$202 para o seu xa dos 16 aos 25 anos, dois milhões de novos em-
empregador. pregos. Tendo em vista o nível de crescimento que o 

O que acontece? Maus salários e muitos im- País apresenta, não vamos gerar nem sequer a me-
postos. Por isso, nesta oportunidade, defendo urna tade disso, o que agrava seriamente o desemprego. 
reforma tributária no País. 

Quero me congratular com os metalúrgicos de 
São Paulo, por terem entendido que, inde­
pendentemente do Governo, independentemente da 
atitude que estamos tomando aqui no Congresso, a 
de não votarmos rapidamente uma nova legislação 
trabalhista para o País e de continuarmos a obede­
cer à Consolidação das Leis do Trabalho de algu­
mas dezenas de anos atrás, deveriam firmar um 
acordo. Eles têm plena razão ao fazer a tentativa de 
legalizar um novo acordo trabalhista neste País. 

O Sr. Casildo Maldaner V. Exª- me concede 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JÚLIO CAMPOS _ Com muito prazer, 
Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner _ Gostaria de cumpri­
mentá-lo no momento em que analisa uma situação 
tão palpitante para o Pais. Ainda na última semana 
eu falava também, dessa tribuna, da necessidade 
que há de se fazer para que a informalidade apare­
ça, porque no País, hoje, há um estímulo para que a 
informalidade não fique às claras, em razão da car­
ga que existe sobre as nossas empresas, sobre o 
setor produtivo em todos os sentidos, quer sobre os 
artigos e mercadorias, quer sobre o trabalho. Como 
V. Exª citou há pouco, o custo é de 102%. Isso esti­
mula a informalidade. Precisamos criar mecanismos 
para que todos possam trabalhar às claras, tranqüi­
lamente. Essa é a grande solução para o País. Há 
hoje uma carga variada de contribuições. São apro­
ximadamente sessenta tipos de taxas e impostos so­
bre a mercadoria e sobre o trabalho. Precisamos en­
contrar outros caminhos. Cumprimento-o, porque V. 
Exª não menciona os dados relativos apenas ao Es­
tado de MaIo Grosso, mas o faz em relação a todo o 
Brasil. Como representante do Sul, endosso o pro­
nunciamento que faz V. Exª hoje nesta Casa. 

Precisamos inovar em termos de legislação tra­
balhista para gerar novos empregos. O acordo firma­
do ontem em São Paulo deve servir para que a Na­
ção abra os olhos e para que nós, Congressistas, 
possamos acordar e estudar nova legislação traba­
lhista para o País. Devemos fazer com que haja me­
nos burocracia e que haja um custo menos elevado 
para a contratação de um operário. 

Ainda ontem à noite escutei o pronuncíamen­
to do Presidente Fernando Henrique Cardoso em 
que se referia a um programa que está lançando 
para o Nordeste através do Banco do Nordeste do 
Brasil. O programa consiste na geração de um 
novo emprego com a utilização de apenas R$2 
mil. Isso nos mostra que podemos, mediante a 
adoção de medidas simples, gerar novas frentes 
de trabalho, ou seja, financiando um pequeno car­
ro de pipoca, um pequeno comércio, ou um peque­
no incentivo ao turismo, uma vez que aquela re­
gião recebe muitos turistas. Medidas como essas 
possibilitarão que aquele cidadão sem emprego 
permanente possa fazer com que sua microempre­
sa funcione, pode aumentar seu capital, gerando 
mais empregos para o País. 

Termino meu pronunciamento com um apelo 
no sentido de que, em benefício do desenvolvimen­
to nacional, da geração de empregos, tão necessá­
ria para o nosso povo, em benefício da própria ra­
cionalidade da economia e da tributação do País, o 
Sr. Ministro da Fazenda, juntamente a toda a área 
econômica, examine a grave questão dos prazos de 
recolhimento dos tributos federais para que possa­
mos ter empresas fortes e regras tributárias tecnica­
mente corretas, justas e eqüitativas. Essas mesmas 
regras adotadas para os impostos federais devem 
também ser adotadas em nível de impostos esta­
duais e municipais. 



01918 Quinta-feirn 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) _ Com e paulatinamente vai se tornando estrangeiro em 
a palavra o nobre Senador Bernardo Cabral em per-sua própria terra. 
mula com o Senador Jonas Pinheiro. Desenvolve-se hoje no Amazonas, sob os 

S. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro- olhares complacentes e, por que não dizer acumpli-
nunciamento. ciados, de algumas de nossas autoridades. uma in-

O SR. BERNARDO CABRAL ( _ AM. Pronun- vasão organizada de suas terras. O éden que Deus 
cia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, srªs e nos concedeu e pelO qual temos zelado por inúme-// 
Srs. Senadores, setores importantes da opinião pú- ras gerações estâ sendo sub-repticiamente pilhado 
blica e segmentos qualificados e privilegiados da Ad- por estranhos, não com intuito de mantê-Io, mas sim 
ministração Federal sempre encararam com despre- para dilapidá-Io. 
zo, arrogância e criminosa insensibilidade as inúme- Alemães, suíços, japoneses, coreanos, 
ras denúncias já tormuladas contra a destruição da americanos, transitam livremente pelas rios ama-
Amazônia. Para esses juizes de fancaria, aqueles zonenses, demarcando terras em nome de em-
que alardeiam os crimes praticadOS contra o Amazo- presas multinacionais. Com a empáfia de con-
nas são os xenófobos empedernidos, mendigos re- quistadores, invadem atracadouros particulares 
voltados com a pobreza em que vivem, oportunistas para desembarque de seus trabalhadores, que 
de plantão e profetas do apocalipse. Raros são os adentram pela mata, abrindo imensas picadas, 
formadores de opinião pública, poucos são os admi- destruindo o meio ambiente. Arrogantes, não 
nistradores do País que têm encarado com serieda- agradecem com um simples bom-dia o favor 
de as queixas que brotam dos igarapés mais recõn- prestado pelos moradores da região. São os no-
ditos do meu Estado contra esse processo de suca- vos donos, os poderosos e fazedores de um 
teamento de uma das mais ricas e produtivas regiõ- mundo novo, desconhecendo regras, impondo 
es deste planeta. Na maioria dos casos, nossos re- deveres, sem o reconhecimento dos direitos que 
clamos são recebidos e analisados com olímpica in- há séculos prevalecem na região. 
diferença ou indisfarçável antipatia, como se estivés- Reis da selva, protegidos pela burocracia esta-
semos vendendo o nosso País e não lutando pela tal, estabelecem com seus próprios mandamentos, 
manutenção de suas fronteiras. proíbem a pesca e a caça em uma região onde a 

Não me incomodo de carregar sobre os om- alimentação é uma dádiva da natureza. Embasados 
bras o peso desses adjetivos pejorativos. Prefiro fi- no poder do dinheiro, nas malditas divisas que nos 
car em paz com minha consciência de amazonense empobrecem ao invés de nos enriquecer, esses in-
e de brasileiro contra todos os dispêndios a me cur- vasores estão no iníéio de um processo de genocí-
var a ensandecida predação do meu Estado. dia da região amazônica. Não sou fantasioso, Sr. 

Digo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por- Presidente, srªs e Srs. Senadores, estou sendo 
que não me envergonho de ser coerente e honesto apenas realista. 
comigo mesmo em dizer alto e bom som, sob o risco O Sr. Josaphat Marinho _ Permita-me V. Exª 
de ser considerado fantasioso, visionário e oportu- um aparte? 
nista, que o Amazonas está outra vez à mercê de in- O SR. BERNARDO CABRAL _ Ouço V. Exª 
teresses internacionais escusos e com sua sobrevi- com muito prazer. 
vência como parte inalienável do terrnório brasileiro O Sr. Josaphat Marinho _ Só para acentuar, 
gravemente ameaçado. imagine V. Exª o que irá acontecer, daqui por diante, 

Deixemos de lado os sofismas, abandonemos depois da liberação da navegação de cabotagem. 
as conjecturas e argumentos lacciosos e encaremos O SR. BERNARDO CABRAL _ Sem dúvida 
os latos como eles são: reais e, como conseqüência nenhuma, e vou chegar lá. i 
natural da realidade, extremàmente dolorosos. As populações mais humildes do interior do 

Lamentavelmente, o amazonense está perden- Amazonas, onde é mais presente a ação predadora, 
do o direito de continuar a ser amazonense, de per- não estão podendo mais comer daquilo que Deus 
manecer a ser brasileiro, de ser dono da sua própria lhes deu. 
casa, da água que bebe, do ar que respira, do a1i- O que mais me revolta, no entanto, não é a la-
mento que extrai de suas matas e de seus rios. O cilidade que o País vem concedendo a esses espo-
amazonense está sendo humilhado pelos interesses liadores de nossas riquezas naturais, a esses san-
intemacionais e traído pelOS trânsfugas encastela- guessugas da grandeza amazônica O que me deixa 
dos em cargos importantes da administração pública atônito é a dificuldade que o Governo interpõe ao 
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nativo da Amazônia para se manter em seu meio am­
biente. Aos estrangeiros, tudo é permttido, desde a tra­
mitação meteórica na concessão de títulos de proprie­
dade, até o transporte rápido de seus equipamentos e 
insumos. Ao caboclo amazonense, ao pequeno sitian­
te, avolumarn-se as restrições e as dificuldades. 

Para ornamentar meu raciocínio, apresentaria 
como exemplo típico dessa autofagia o caso de um 
humilde e ao mesmo tempo habitante dos grotões 
amazônicos. Refiro-me ao drama que vem sendo vi­
vido pelo meu coestaduano e amigo dileto, José Hé­
lio leite Barbosa, dono de um pequeno sítio na Boca 
do Caribé, Rio Uatumã, Município de Itapiranga. Há 
15 anos, Hélio tira de sua pequena propriedade, 
com sacrifícios inauditos, o alimento para si e sua fa­
mília. Não vou entrar em detalhes sobre o que esse 
corajoso amazonense teve que lutar para domar a 
terra. Há 15 anos, ele tem convivido com as intem­
péries, com a malária, com as doenças tropicais, 
com o mau humor dos rios, com os mosquitos e toda 
espécie de desconforto. Direi apenas que ele lutou o 
bom combate e venceu a dura competição. Contra a 
terra, mas não contra a·burocracia. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, por in­
crível que pareça, até hoje, passados qui nze anos, o 
sítio de José Hélio, miseros 150 hectares tomados 
pelo suor e pelo trabalho estafante à selva indigna­
da, ainda não foram demarcados pelo órgão compe­
tente. Ou seja, o valente amazonense tem sua terra, 
mas ao mesmo tempo não a tem. 

O Sr. Jefferson Peres _ Permite-me V. Exª 
um aparte, nobre Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Ouço o aparte 
do eminente Senador Jefferson Peres. 

O Sr. Jefferson Peres _ Talvez eu não tenha 
entendido _ estou me antecipando, pois V. Exª ainda 
não concluiu nem o seu pronunciamento, nem a car­
ta _ , mas me permita perguntar qual é a ameaça 
que paira sobre esses caboclos, especificamente so­
bre esse nosso conterrâneo. Ameaça externa de 
que tipo? Se é do Ibama, que não deixa pescar, não 
deixa caçar? Se são empresas estrangeiras, quais? 
E o que isso tem a ver com navegação de cabota­
gem? Isso parece um samba de crioulo doido! Por­
que navegação de cabotagem não tem nada disso, 
não ameaça em absolutamente nada o caboclo. En­
tão, vou esperar que V. Exª conclua para poder me 
pronunciar. 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Quanto à parte 
da cabotagem, o eminente Senador Josaphat Mari­
nho, com a inteligência e a lucidez que tem, que é 
paralela com a de V. Exil., haverá de dar a resposta. 

Quanto à dificuldade, é que esses próprios ca­
boclos não conseguem registrar sua terra, medi-Ia, 
demarcá-Ia, porque o órgão competente não permi­
te. No entanto, para os grandes grupos que para lá 
vão, em segundos, minutos, horas, estão prontos 
para isso. 

Ou seja, um homem que, durante quinze anos, 
amanha a sua terra com dificuldade, com imensa e 
grttante dificuldade, tenta, junto ao órgão competen­
te, e não lhe dão. Enquanto isso, esses grupos inter­
nacionais estão invadindo a área, inclusive a dele, 
sem pedir licença 

Em outras palavras, o amazonense que lá está 
ao longo da sua vida não consegue ter a sua terra 
registrada de forma organizada, e os que a têm não 
conseguem pagar o imposto, mercê dessa terrível 
burocracia para com os nossos coestaduanos, e fa­
cilidade para os que vêm de fora. 

Assim, o ponto nevrálgico deste meu pronun­
ciamento é mostrar que, ao longo do tempo, machu­
cado pelas intempéries, desfraldando a sua bandeira 
ao sabor de todas as dificuldades, o amazonense 
continua sendo teimoso em ocupar a sua terra quan­
do não lhe dão facilidades. 

Se o eminente Senador Josaphat Marinho qui­
ser dizer a V. Exª, nobre Senador Jefferson Peres, já 
que V. Exª foi o Relator da Comissão da Cabota­
gem, concedo a S. EXª esta oportunidade, para em 
seguida voltar à matéria. 

O Sr. Josaphat Marinho _ Senador, eu não 
cometerei a indelicadeza de interromper o discurso 
de V. EXª para travar o debate com outro Colega! 
Dei um aparte. As conseqüências da livre cabota­
gem no País e, :Jarticularmente, na Região Amazôni­
ca vão se definir no tempo próprio. A experiência vai 
mostrar quanto é perigoso abrir ao estrangeiro a li­
vre penetração pelo interior de nosso País, inclusive 
através de suas águas. Isso está à vista de qualquer 
pessoa. 

O Sr. Jefferson Peres _ No século passado ... 
O SR. BERNARDO CABRAL _ Só um minuto, 

eminente Senador. 
Quero apenas dizer ao eminente Senador Jo­

saphat Marinho que, cada vez que posso fazer um 
pronunciamento desta tribuna e duas figuras como 
as de V. ExªS dão as suas achegas, só o enrique­
cem. 

Concedo o aparte ao eminente Senador Jeffer­
son Peres. 

O Sr. Jefferson Peres _ Antes de propriamen­
te me reportar ao pronunciamento de V. EXª, Sena­
dor Bernardo Cabral, gostaria de dizer que, no sécu-
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lo passado, Tavares Bastos defendia ardorosamente que faço e, ao fazê-Ia, concedo o aparte ao eminen-
a abertura dos portos do rio Amazonas à navegação te Senador Lauro Campos. 
intemacional, que eram inteiramente fechados. Na O Sr. Lauro Campos _ Eminente Senador 
linguagem da época _ não me recordo qual_ Tava- Bernardo Cabral, sinto dar fazer um aparte a V. EXª, 
res Bastos foi considerado entreguista. A abertura porque, ao fazê-lo, estou interrompendo essa peça 
da Amazônia à navegação intemacional seria uma tão bem montada, tão bem trabalhada, que é o dis-
catástrofe, porque ela seria ocupada. Hoje o mais curso de V. Exª. 
belo monumento da capital do Amazonas está lá na O SR. BERNARDO CABRAL V. Exª inter-
Praça de São Sebastião _ V. Exª sabe que Tavares rompe mas enriquece; portanto, fico muito feliz em 
Bastos para nós é um herói. O Muro mostrou que poder ouvi-lo. 
ele tinha razão. Mas, nobre Senador Bemardo Ca- O Sr. Lauro Campos _ Muito obrigado. O dis-
bral, o problema que V. EXª aborda é muito impor- curso de V. Exª tem dois aspectos muito importan-
tante. O nosso caboclo, na verdade, é um grande teso A maneira suave, tranqüila e amadurecida pela 
sofredor, porque sofre a ação dos grandes grupos _ qual V. Exª o expõe, em contraste com o conteúdo 
estrangeiros ou brasileiros, não importa. Por um que o Presidente Fernando Henrique Cardoso cha-
lado, vê-se espoliado na sua terra, no seu patrimõ- maria de radical. Quando Sua Excelência se deno-
nio; em vastas áreas, está sendo ameaçado agora minou radical, em seu livro Modelo Polftico Brasi-
por uma demarcação, ao meu ver, exagerada em al- leiro, citou Marx, dizendo que radical é aquele que 
gumas reservas indígenas, como é o caso dos Ticu- vai até a raiz, pois na raiz se encontra o homem. Se-
nas, no Alto Solimões. Lá caboclos que estão na ter- nador, V. Exª é radical em seu pronunciamento, por-
ceira ou quarta geração estão ameaçados de expul- que está indo às raízes do homem amazonense e 
são, para que a terra seja integrada a elites com as procurando diagnosticar e apontar esse sofrimento, 
quais eles convivem há muito tempo, pacificamente, essa exploração, essa situação em que se encontra 
por erro de demarcação. Veja V. Exª que tudo se re- o amazônida. Gostaria de lembrar-lhe que antes de 
sume numa coisa: é a falência do Estado brasileiro. 1865, quando nos Estados Unidos se cogitou de ex-
É a falta de autoridade, é a falta de meios efetivos portar os escravos negros recém-libertados para o 
para que se exerça a fiscalização, o que deixa o ho- A mazonas, ... 
mem da região realmente inerme diante de todas es- O SR. BERNARDO CABRAL 
sas ameaças. Meus parabéns pelo pronunciamento 
de V. EXª, que é um brado de alerta em defesa do 
nosso sofrido homem do interior. 

O Sr. Lauro Campos _ Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Veja, Senador 
Jefferson Peres _ antes de conceder o aparte, o que 
farei imediatamente, ao eminente Senador Lauro 
Campos e ao eminente Senador Epitacio Cafeteira_ 
, como é que se pode explicar que um nativo, con­
terrâneo nosso, seja ridicularizado dessa maneira? 
De que maneira? Ora, enquanto os grupos intema­
cionais, que invadem a Amazônia _ e aqui é preciso 
distinguir daquele que vem colaborar e contribuir 
com a Amazônia; quando digo grupos intemacio­
nais, refiro-me àqueles que invadem, em tempo re­
corde, as nossas terras e com muito mais rapidez 
conseguem os títulos de propriedade. Ora, como é 
que se pode justificar essa injustiça social? Como é 
que podemos silenciar _ e quando digo nós não só 
os amazonenses, os brasileiros que aqui nos encon­
tramos _ diante de tantas agressões ao nosso costu­
me, ao nosso território e à nossa honra, não só de 
amazonense mas de brasileiro? Essa é a pergunta 

Há inclusive 
uma obra nesse sentido do escritor James Brown. 

O Sr. Lauro Campos _ Antes mesmo disso, 
chegou a Belém do Pará um navio ameaçador par­
tindo daquele país, um país que, naqueles velhos 
tempos de Hamilton, de Jay, de Jefferson, contava 
com 13 Estados federados e agora tem mais de 50 
estrelas na bandeira Quem não temer esse expan­
sionismo realmente está esquecendo tudo o que a 
História nos ensinou. Nesse sentido, congratulo-me 
com V. Exª. Sou mineiro e vi, nos anos 40, uma par­
te enorme e riquíssima do meu Estado, a Zona da 
Mata, ser dividida, retalhada em módulos que foram 
doados pelo governo aos parentes, amigos, vizinhos 
e iguais. Aquela modulação se repetiu, tempos de­
pois, em outra escala no Paraná, no Amazonas, em 
Mato Grosso, onde as fazendas da Camacavi, da 
Volkswagen, as fazendas ganhas pelos banqueiros 
de São Paulo tomaram escassas, tal como aconte­
ceu em Minas e no Paraná, as imensas terras dispo­
níveis no Brasil. Elas são moduladas de maneira 
que se tornem escassas, que expulsem os ocupan­
tes, que têm que se tornar trabalhadores braçais e 
mal remunerados. Existe, realmente, a repetição de 
um modelo perverso. E nessa apropriação do territ6-
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rio nacional, com a expulsão dos posseiros e dos 
trabalhadores, realmente é preocupante a presença 
não do estrangeiro, mas do capital estrangeiro. O 
estrangeiro fica em seu país de origem, ao contrário 
do que aconteceu nos Estados Unidos quando os 32 
milhões de estrangeiros foram para esse país. Aqui 
não! Eles não querem saber de vir para cá: eles 
mandam para cá o seu capnal espoliativo, eles man­
dam para cá os seus lobbies, eles mandam para cá 
os seus argumentos capciosos. Então, quero para­
benizar V. Exª pelo tema que está sendo desenvolvi­
do com toda proficiência e profundidade que V. Exª 
sabe desenvolver. Muito obrigado. Desculpe-me o 
alongamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Quero agrade­
cer a V. Exª, porque é aí que reside a diferença en­
tre o estrangeiro, como pessoa humana, e o capnal 
estrangeiro que não tem pátria. O estrangeiro que 
finca raízes, que cria família, que trabalha, que está 
desenvolvendo o solo brasileiro é aquele que ficou, 
que construiu o nosso patrimõnio. Temos portugue­
ses, italianos, judeus, marroquinos, todos que se lo­
calizaram naquela área do Amazonas e ali construí­
ram o nosso Estado. 

O que nós condenamos é o capital selvagem, 
como bem diz V. Exª. 

O Sr. Epitacio Cafeteira _ Permne-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Ouço V. Ex", 
nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira _ Nobre Senador 
Bemardo Cabral, ao contrário do nosso colega de 
Brasília, Senador Lauro Campos, não estou aqui 
para me congratular com V. Exª. Congratulo-me com 
o povo do Amazonas, que tem um representante 
como V. Exª, que defende o cidadão da sua terra, o 
brasileiro que está lá na Amazônia, dando-nos co­
nhecimento do sofrimento desses homens, dessas 
mulheres que, com as suas presenças, estão repre­
sentando bandeiras fincadas e dizendo: aqui é Bra­
sil. Na realidade, a nossa região é muito sofrida, não 
apenas na Amazônia, não apenas na pré-Amazônia, 
não apenas na região das caatingas ou na região do 
cerrado. Embora o Brasil seja um país de dimensões 
continentais, só se entra por São Paulo. Quem sai, 
por exemplo, de Miami para Roraima, em vez de via­
jar X quilômetros, viaja 3X, porque de Miami a São 
Paulo é duas vezes o perculllo para Roraima, e 
mais uma vez para ir de São Paulo a Roraima. En­
tão, se faz o perculllo duas vezes. Então, ninguém 
vai ao Nordeste, ninguém vai ao Norte, ninguém 
vem nem mesmo a Brasília. t como se tivessem fei-

to um muro de Berlim separando o Norte, o Nordes­
te e até mesmo o Centro-Oeste dos outros países 
do hemisfério norte. Só entra no Brasil quem passar 
por São Paulo ou pelo Rio de Janeiro. O que importa 
é que nós, aqui, no Senado _ cada Estado tem três 
representantes _ , nos unamos. Aproveito para fazer 
uma convocação: que, no início da próxima Legisla­
tura, nos organizemos e olhemos a prioridade de 
uma região abandonada e que, em virtude do Mer­
cosul, ficou sem condições de vender os seus pro­
dutos para o sul do País, já que os produtos da Ar­
gentina são muito mais baratos, muito mais fáceis 
de chegar ao consumidor do que os nossos. Então, 
nobre Senador Bernardo Cabral, parabenizo o povo do 
Amazonas pelo representante que nos mandou, por­
que S. Ex" está currprindo o seu dever com seu povo. 

O Sr. Pedro Simon _ Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Obrigado, Se­
nador Epitacio Cafeteira. t evidente que as palavras 
de V. Exª me emocionam. Quando não fossem sufi­
cientes para o limite da emoção, elas se ampliam 
por ver que vou ter a honra de ser aparteado pelO 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon _ Não há dúvida alguma 
de que V. Exª sempre que ocupa a tribuna reúne o 
silêncio e o respeito por parte de todos nós. V. Ex" é 
um homem do Amazonas, mas também é um ho­
mem do Brasil. V. Exª se impõe ao respeito do Ama­
zonas, mas, há muito tempo, se impôs ao respeito 
da Nação inteira V. Exª faz muito bem em tratar do 
seu Estado, da sua região. Na Legislatura passada, 
chegou-se a organizar o Congresso Amazônico, reu­
nindo parlamentares, inclusive de vários países, ten­
do V. Exª colaborado nesse sentido. O seu livro, pu­
blicado ao final do ano passado, sobre os rios da 
Amazônia é fantástico! Fantástico no sentido de en­
tendermos por que não aproveitamos_ Fantástico no 
sentido de ver o que a natureza nos deu e não toma­
mos conhecimento. Foi-se fazer a Transamazônica 
e tudo mais e, no entanto, a realidade está ali e não 
se tomou conhecimento dela. Claro que o Sivam é 
importante. V. Ex", eu e o querido Senador Jeffelllon 
Peres votamos contra _ não contra o Projeto Sivam, 
mas contra aquela falta de licitação, até porque o 
que fizemos ontem, e aquilo que o relator afirmou 
com muita tranqüilidade, pode acabar aparecendo 
no tribunal, que pode suspender por tempo indeter­
minado, enquanto que, se fizéssemos a coisa aber­
ta, limpa, tranqüila, poderia continuar por muito tem­
po. Mas, se o Projeto Sivam é importante, existem 
muitas outras coisas da mesma importância. O Pro-
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jeto Sivam é necessário por causa da cobiça intema- mos para o nosso País. São 5 milhões de quilôme-
cional. E digo agora a V. Exª, com toda sinceridade, tros quadrados. Na verdade, somos proprietários da-
do fundo do meu coração, uma coisa que não disse quela terra, mas não temos a posse. Temos o título, 
ontem: se eu fosse juiz para julgar o processo em mas não temos a posse. E, se não temos a posse, 
igualdade de condições _ até que não precisaria ser nessa cobiça internacional do mundo inteiro, ficaremos 
bem em igualdade de condições _ , eu preferiria os sempre na interrogação. E a posse não é dada pelo 
franceses aos americanos na coordenação do Proje- Sivam: a posse é dada pelas criaturas que moram e vi-
to, porque não vejo perigo nos franceses, não vejo vem ali nessa região. Esses são os que nos dão a 
concorrência, não vejo como os franceses vão que- posse. Praticamente, não existe projeto nesse sentido. 
rer se meter na vida da nossa Amazônia. Agora os E volro a dizer, V. Exª- tem razão. V. Exª- é Senador 
americanos _ foi o que disse o ilustre Senador de pelo Amazonas, eu sou pelo Rio Grande do Sul, mas 
Brasília _ começaram com 13 colônias e vejam tão ou mais importante do que olhar para o Rio Grande 
como conquistaram o México. O próprio Presidente do Sul _ e digo isso porque penso no meu País _ é 
José Samey, quando Presidente da República, lan- olhar também para o Amazonas. Porque olhar para o 
çou o Calha Norte, época em que começou o debate Amazonas é olhar para o meu Brasil. No meu Rio 
sobre o Sivam, porque os americanos colocaram um Grande não há problema. ninguém vai interferir, nin-
projeto na nossa fronteira com a Venezuela, Colôm- guém no mundo sabe que existe Rio Grande do Sul, 
bia e Guiana. Então, eles, que têm o Projeto Sivam mas todos sabem que existe a Amazônia, e muita gente 
do lado de lá, vão ter também do lado de cá. Por está de olho arregalado pela Amazônia E não vejo ou-
isso que eu preferiria, com toda sinceridade, que os tra maneira de assumirmos a oossa Amazônia, se não 
americanos estivessem do lado de lá e os franceses darmos, primeiramente, força a quem lá está vivendo 
eSDvessem do lado de cá. Mas V. Exª tem muita ra- permanentemente. Meus çumprimentos a V. Exª-. 
zão: mais importante do que o Sivam, é um. projero '0 SR. BERNARDO CABRAL _ Muito obriga-
de integração do Norte. Tenho o maior respeito, mo- do, Senador Pedro Simon. 
déstia à parte, por ter participado, como Ministro da 
Agricultura, da obra extraordinária do Governo José 
Samey, do seu chefe da Casa Militar, o General 
Bayma Denys, que fez e organizou o Projero Calha 
Norte, um dos melhores projetos que conheço e que 
considero excepcional. Aquilo era positivo. Estive lá 
em três dessas implantações e senti a emoção. Vi o 
hospital sendo construido pelo Exército com a parti­
cipação da sociedade. Vi o quartel e lembrei-me do 
meu Estado. Lá na fronteira do Rio Grande do Sul, 
por outras razões, por razões de segurança, por 
medo da Argentina, existem lugares como Alegrete 
em que há quatro quartéis, e Santiago do Livramen­
to que tem cinco quartéis. Tenho dito que alguns 
desses quartéis poderiam ser transferidos para a 
Amazônia e fazer-se um projeto como o sugerido 
pela Primeira-Dama, a exemplo do Projero Rondon. 
Por que não fazer um grande Projero Rondon para a 
Amazônia? O que V. Exª diz é muito sério. Quando 
andei pela Amazônia, numa comissão levada pelo 
Exército, fiquei impressionado. O que vi de cientista 
americano foi uma coisa impressionante. Vi cientis­
tas em seminários preocupados em estudar a Ama­
zônia, sendo que a maioria desses cientistas, diga­
se de passagem, eram religiosos. Nobre Senador, 
creio que V. Exª tem roda razão: devemos olhar para 
aquela gente, para os que estão integrados a essa 
região; isso é uma forma importantíssima de olhar-

Vou concluir, Sr. Presidente, não tenha dúvida 
de que não romperei a barreira do tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ A bar­
reira já está rompida há mais de 10 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL Então solicito 
a V. Exª- que me conceda mais um pouco de tempo. 
t que alguns apartes enriqueceram o meu pronun­
ciamenlo. Agora mesmo acabamos de ouvir o Sena­
dor Pedro Simon, que não traz apenas a experiência 
de Ministro, mas a de Governador de seu Estado, 
mostrando que as fronteiras de seu Estado não im­
pedem que ele chegue às fronteiras do meu para 
também se perfilhar nesta defesa. 

E S. Exª diz bem, Sr. Presidente, quando afir­
ma que temos a propriedade, mas não temos a pos­
se. Quero dizer a V. Exª- que estamos perdendo a 
Amazônia brasileira por incompetência nossa, pela 
incapacidade que sempre temos demonstrado em 
preservar as nossas fronteiras e, o que é mais gra­
ve, dominados pelo equívoco de que a presença 
etema, benéfica e salutar do desenvolvimenro nacio­
nal está nos dando prestígio. 

Peço apenas, antes de encerrar, já que Roraima 
foi citada, que me conceda o .prazer de ouvir um cole­
ga do seu Partido, o eminente Senador Romero Jucá 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Como o 
próximo orador inscrito é o Senador Pedro Simon e 
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S. Exª- deu um longo aparte, vamos pedir permis­
são ... 

o SR. BERNARDO CABRAL _ Descontar ... 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O Regi­

mento não permne, mas vamos conceder três minu­
tos de exceção. 

O Sr. Romero Juca _ Caro Senador Bemardo 
Cabral, ao tratar de um tema com tanta profundida­
de e tanta importância para a nossa região e ao ou­
vir os apartes, instei-me a também dar um aparte, 
até porque aqui foram trazidos temas que dizem res­
peito, inclusive, à minha vida política e profissional. 
O Senador Pedro Simon falou sobre o Projeto Ron­
don, de que eu tive a honra de ser Presidente. A 
questão indígena perpassa a questão amazônica. 
Também tive a condição de ser Presidente da Funai 
e ser Governador do Estado, que é o Estado mais 
ao norte deste País, o mais distante, o mais pobre e 
o que passa por mais dificuldades. Gostaria só de 
arrematar e apoiar todos os apartes e todas as colo­
cações fe~as aqui, dizendo que, ao congraçar tudo 
isso, o que devemos cobrar efetivamente não é a 
proibição de pesquisa por estrangeiros na Amazô­
nia. porque isso seria impossível, mas temos que 
demarcar as áreas indígenas com responsabilidade. 
Temos que conhecer a questão do meio ambiente, 
das riquezas minerais, que é outro desafio grandiO­
so, pois o País não tem nem noção da riqueza mine­
ral que existe hoje na Amazônia e engatinha na dire­
ção de uma solução para essa questão. 10 a questão 
da proteção dos mananciais, da proteção das fron­
teiras. Mas tudo isso tem que vir no bojo de um pro­
jeto de desenvolvimento regional que, infelizmente, 
o Brasil hoje ainda não tem. Gostaria, em rápidas 
palavras, até para não tomar o tempo do Senador 
Pedro Simon, porque estamos aqui também para 
ouvi-lo, de reforçar o apelo ao Governo Federal para 
que efetivamente surja na discussão da SOOama, da 
Sudam, do BNDES um programa como era o Pro­
grama de Ação Integrada da Amazônia _ PAI, que 1i­
nha R$l bilhão para o desenvolvimento da Amazô­
nia e que faliu, porque não estava sintonizado com 
as aspirações e a burocracia pertinente na região. 
Nós estivemos com o Presidente do BNDES inclusi­
ve V. Exª, o Senador Jefferson Peres e eu e to­
dos nós pugnamos por uma reunião no diã 8 de 
março, no Estado do Amazonas, em Manaus exata­
mente, para discutir a questão do investimento e do 
desenvolvimento regional motivado pelo BNDES. 
Quero concluir dizendo que todas essas questões 
são setoriais e formam um grande conjunto que é a 
ausência de uma política efetiva de desenvolvimento 

regional que vai ocupar, que vai respeitar, que vai 
auto-sustentar, mas que vai também dar condições 
ao amazônida, ao homem que mora na região ama­
zônica de ter efetivamente uma condição de vida di­
ferente da que tem hoje. Ele não está lã porque é herói 
ou porque quer segurar as nossas fronteiras. Ele está 
lá porque não tem attemativa Os que tiveram a1temati­
vas foram engrossar a periferia de Manaus, e V. Exª­
sabe disso. Portanto, temos que ter o respeito devido e 
a consciência de que, efetivamente, é preciso um pro­
jeto que alcance os rincões mais distantes deste País. 
Daí por que fiz o aparte ao seu pronunciamento, visan­
do apoiar as ponderações de V. Exª. 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Muito obriga­
do, nobre Senador. 

Concluo, Sr. Presidente, lembrando que, ao iní­
cio da minha despretensiosa manifestação, eu lem­
brava a carta do Zé Caboclo perdido no interior do 
Amazonas. 

Ainda há tempo para salvarmos a Amazônia, 
ainda há tempo para mantermos o nosso patrimô­
nio, ainda há tempo para estendermos as nossas 
mãos a José Hélio e a todos os amazonenses que, 
como ele, deram o seu sangue e os melhores 
anos de suas vidas para que a Amazônia conti­
nuasse nossa. 

10 com esse brado, é com essa idéia, é com 
- esse desdobramento, incorporando todos os apartes 
que vieram enriquecer o meu discurso, que saio da 
tribuna, consciente de que valeu a pena abordar 
esse assunto, sobretudo porque, em sendo V. Ex' 
do Centro-Oeste, também dará, Sr. Presidente Júlio 
Campos, à nossa Amazônia todo o apoio necessá­
rio. 

Quero, finalmente, antes de encerrar, agrade­
cer ao eminente Senador Jonas Pinheiro, que comi­
go permutou o seu tempo. 

Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Júlio Campos, 2l' Vice _ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória nº- 1.291, de 8 de fevereiro de 1996, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 75 da Lei nº- 4.728, de 
14 de julho de 1965". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49. e 5" do art 22 da Resolução nº-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

José Fogaça 
Fernando Bezerra 

Carlos Patrocínio' 
Bello parga 

Pedro Piva 

Romeu Tuma 

Júnia Marise 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB. 

PFl 

Carlos Bezerra 
Flaviano Melo 

Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 

PSDB. 

Jefferson Peres 

PSl 

PDT. 

Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares '. Suplentes 

Bloco (PFl-PTB). 

Regis de Oliveira 
Paulo Bauer 

José Carlos Coutinho 
: Cláudio Cajado 

PMDB 

Geddel Vieira lima Ubaldo Corrêa 

PSDB 

Jovair Arantes Zulaiê Cobra 

Ibrahim Abi·Ackel 

Robson Tuma 

PPB 

Jarbas lima 

PSl 

PT 

Sandra Starling Arlindo Chinaglia 
De acordo com a Resolução nº- 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 14-2-96 _ designação da Comissão Mista. 
Dia 15-2-96 _ instalação da Comissão Mista. 
Até 14-2-96 _ prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade, 

Até 23-2-96 _ prazo final da Comissão Mista. 
Até 9-3-96 _ prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Pro­
visória nº- 1.292, de 9 de fevereiro de 1996, que 
"dá nova redação ao parágrafo único do art, 1 Q da 

lei nº-8.995, de 24 de,fevereiro de 1995, que autori­
za o Ministério dos Transportes. por intermédio da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos _ CBTU. a 
transferir à Companhia Fluminense, de Tren$ Urba­
nos _ FlUMITRENS, recursos para o pagamento 
de pessoal". 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4Q e 52 do art. 22 da Resolução nº-
1/89-CN. fica assim constitUída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I.' SENADORES ,.' 
. , 

Titulares Suplentes" • , 

PMDB . 

Carlos Bezimá , . 'Marluce Pinto . 
Gérson C~\a ' Roberto Requião 

Bello Parga 
3.João Rocha 

Artur da Távola 

Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo' 

Titulares 

Laura Cameiro 

, , 

PFl 

Jonas Pinheiro 
Vilson Kleinübi~~ 

PSDB .-' 

Pedro Piva . '. 
PT 

Benedita da Silva 

PTB, "" . 
Arlindo Porol 

DEPUTADOS 

Suplentes ' 

Bloco (PFL-PTB) 

Rubem Medina 
José Carlos Vieira Arolde de Oliveira 

PMDB 

Noel de Oliveira Roberto Paulino 

PSDB. 

Márcio Fortes Paulo Feijó 

PPB, 

Agnaldo Timóteo Francisco Silva 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

Bloco (PSD-PSC) 

Marquinho Chedid Elton Rohnelt 

' , 

De acordo com a Resolução'J1l! 1. de 1989-CN. 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 14-2-96 _ designação da Comissão Mista. 

c· 
~ 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 01925 

Dia 15-2-96 _ instalação da Comissão Mista. Bloco (PSB-PMN) 
Até 17-2-96 _ prazo para recebimento de Fernando Lyra 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
José Carlos Sabóia 

PC do B. sobre a-admissibilidade. ' . . . 
Até 26-2-S6 _ prazo final aa Comissão Mista. Jandira Feghali 
Até 12-3-96 _ prazo no Congresso Nacional. 

Lindberg Farias 

.. / . 

o SR;PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O Senhor 
Presidente-da República editou a Medida Provisória n~ 
1.293, de 9 de fevereiro de 1996, que "autoriza a utili­
zação de recursos do . FUl)do da Marinha Mercante _ 
FMM, em favor da Companhia de Navegação Uoyd 
Brasileiro LLOVoàRAs, e dá outras providências". 

De ãêordo com as· indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4'l e.~ do art. 2~ da Resolução nl' 
1/89-CN fiéa assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida' de emitir parecer sobre a matéria: 

. -SENADORES 
. i. ," 

Titulares - . 

João França 
Casildo Maldaner 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Coutinho Jorge 

. ,,, 
Suplentes 

PMDB 

Nabor Júriiór 
- Ney Suassuna 

PFL 

. , 
. José Agripino Maia 

Odacir Soares. 
PSDB _ 

Geraldo Melo. 

PSB 

AntOnio Carlos Valadares Ademir Andrade. 

Roberto Freire 

Titulares 

PPS 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Alei uia 

PMDB 

AntOnio Brasil Marcelo Teixeira 

Jovair Arantes 

Jorge Wilson 

PSDB 

Leõnidas Cristino 

PPB 

Laprovita Vieira 

De acordo com a Resolução n9- 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 14-2-96 _ designação da Comissão Mista. 
Dia 15-2-96 _ instalação da Comissão Mista. 
Até 17-2-96 _ prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 26-2-96 _ prazo final da Comissão Mista. 
Até 12-3-96 _ prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n9- 1.294, de 9 de fevereiro de 1996, que "dis­
põe sobre a responsabilidade solidária de controla­
dores de instituições submetidas aos regimes de 
que tratam a Lei ri'- 6.024, de 13 de março de 1974, 
e o Decreto-lei nl' 2.321, de 25 de fevereiro de 1987; 
sobre a indisponibilidade de seus bens; sobre priva­
!ização de instituições cujas ações sejam desapro­
priadas, na formado DecretO-lei ri'- 2.321, de 1987, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ ~ e ~ do art. 22 da Resolução ri'-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Humberto Lucena 
RamezTebet 

Vilson Kleinübing 
Francelino Pereira 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Casildo Ma/daner 
Gilvam Borges 

PFL 

Freitas Neto 
RomeroJucá 

.PSDB. 

José Roberto Arruda Geraldo Melo. 

PPB 

Levy Dias Lucídio Portella 
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RomeuTuma 

Titulares 

Manoá! Castro' . 
Rubem Medina 

Gonzaga Mota 

Márcio Fortes 

Delfim Netto 

Sérgio Arouca 

PSl 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFl-PTB) 

Paulo Bomhausen 
José Carlos Aleluia 

PMDB. 

Edinho Bez. 

PSDB 

Veda Crusius. 

PPB 

Francisco Domelles .. 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana 

De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 14-2-96 _ designação da Comissão 
Mista. 

Dia 15-2-96 _ instalação da Comissão Mista. 

Até 17-2-96 _ prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 26-2-96 _ prazo final da Comissão 
Mista. 

Até 12-3-96 _ prazo no Congresso Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória nº 1.295, de 9 de fevereiro de 1996, que 
"institui a Taxa de Juros de longo Prazo _ T JlP, 
dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fun­
do de Participação _ PIS-PASEP, do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, do Fundo da Marinha 
Mercante, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da 
Resolução nl!. 1/89-CN, fica assim constitulda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo, . 

Carlos Patrocinio 
RomeroJucá 

Carlos Wilson 

Sebastião Rocha 

Lauro Campos 

Titulares 

Adauto Pereira 
Efraim Morais 

Gonzaga Mota 

Jayme Santana 

laprovita Vieira 

RobsonTuma 

Francisco Horta 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB .. , 
. José Fogaça .­

Ney Suassuna 

. PFl 

. Francelino Pereira 
Freitas Neto. 

PSDB 

Geraldo Melo 

PDT 

Da~cy Rioo.iro 

PT 

Eduardo Su~licy 

DEPUTADOS -
Suplentes .. 

Bloco (PFl-PTB) , 

Maluly Netto 
Corauci Sobrinho. 

PMDB 

Pedro Novais. 

PSDB 

Aécio Neves 

PPB. 

Arnaldo Faria de Sá 

PSl 

Pl 

Eujácio Simões 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 14-2-96 _ designação da Comissão Mista. 

Dia 15-2-96 _ instalação da Comissão Mista. 

Até 17-2-96 _ prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 26-2-96 _ prazo final da Comissão Mista. 

Até 12-3-96 _ prazo no Congresso Nacional. 
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o SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1.296, de 9 de fevereiro de 1996, que "cria a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Fiscalização, a Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Proteção ao Vôo, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
errlitir parec~r sobre a mat~ria: ' ' , " 

Senadores 

Titulares 
PMOB 
Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 
PFL 
José Alves 
Edison Lobão 
PSDB 
Pedro Piva 
PTB 

~' 1 

PSB 
Emilia Fernandes' 

Ademir Andrade 

Deputados 

Titulares 
Bloco CPFL-PTB) 
Antônio dos Santos 
Aroldo Cedraz 
PMOB 
Zaire Rezende 
PSOB 
João Leão 
PPB 
Fausto Marte/lo 
PT 
Sandra Starling 
POT 
Miro Teixeira 

Suplentes 

1.Fernando Bezerra 
2. Nabor Júnior 

1. Guilherme Palmeira 
2.Romero Jucá 

1.Lúdio Coelho 

1. Luiz Alberto OJiveira 

1.Antônio Carlos Valadares 

Suplentes 

1.Maurício Najar 
2.José Carlos Coutinho 

1. Euler Ribeiro 

1. Narcio Rodrigues 

1.Jair Bolsonaro 

1.Arlindo Chinaglia 

1.Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 
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o SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
.a,Medida Provisória n° 1.297, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre os quadros 
'de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores-DAS da Advocacia-Geral.da 
União, do Ministério da Fazenda, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
,2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: .;, 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Nabor Júnior 
Ney Suassuna 
PFL 
Carlos Patrocínio 
Vilson Kleinübing 
PSDB 
Carlos Wilson 
PPS 

Roberto Freire 

Esperidião Amin 

Deputados 

Titulares 
Bloco <PFL-PTBI 
Ney Lopes 
Paulo Gouvêa 
PMDB 
Alberto Goldman 
PSDB 
Zulaiê Cobra 
PPB 
José Rezende 
Bloco (pSD-PSCI 
Marquinho Chedid 
Bloco IPSB-PMNI 
Fernando Lyra 

Suplentes 

1, Gilberto Miranda 
2,José Fogaça 

1 ,Joel de Ho/landa 
2, Waldeck Omelas 

1, Geraldo Melo 

1, 

1, Lucídío Portella 

. Suplentes 

1 ,Antônio dos Santos 
2,Mauro Lopes 

1,Mauri Sérgio 

1 ,Vicente Arruda 

1 ,Jarbas Lima 

1 ,Elton Rohnelt 

1 ,José Carlos Sabóia 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12103196- prazo no Congresso Nacional. 
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o SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1_298, de 9 de fevereiro de 1996, que "dá nova redação a 
dispositivos da lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da A~sistência Social, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Fernando Bezerra 
Nabor Júnior 
PFl 
Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 
PSDB 
Artur da Távola 
PSl 

Romeu Tuma 
PDT 
Sebastião Rocha 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFl-PTBl 
Cêlia Mendes 
Osmir lima 
PMDB 
André Puccinelli 
PSDB 
FlávioArns 
PPB 
Arnaldo Faria de Sá 
PC do B 
Jandira Feghali 
PPS 
Sérgio Arouca 

Suplentes 

1.Flaviano Melo 
2.Ney Suassuna 

1.Joel de Hollanda 
2.vilson Kleinübing 

1.Carlos Wilson 

1. 

1.Darcy Ribeiro 

Suplentes 

1.Jairo Azi 
2. Iberê Ferreira 

1.Zaire Rezende 

1.Fátima Pelaes 

1.Valdenor Guedes 

1.Agnelo Queiroz 

1.Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14102/98- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26102196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12103/96- prazo no Congresso Nacional. 
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. ·0 SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida' Provisória n° 1.299, de 9 de fevereiro de '1996, que "fixa critérios pará a 
progressiva unificação das tabelas de vencimentos dós serVidores, altera o Anexo 11 da 
Lei nO 8.237, de 30 de setembro de 1991, para implementação da isonomia a que se 
refere o § ·1·° do art. 39 da Constituição, e dá outras providêriCias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos§§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 
PFL 
José Alves 
José Agripino Maia 
PSDB 
José Ignácio Ferreira 
PT 

PTB 
Arlindo Porto 

Deputados 

Titulares 

Marina Silva 

BloCo (pFL-PTBl 
Jairo Carneiro 
Jairo Azi 
PMDB 
Marcelo Barbieri 
PSDB 
Salvador Zimbaldi 
PPB 
Eraldo Trindade 
PV 
Fernando Gabeira 
PSL 
Robson Tuma 

Suplentes 

: . ·1.Ney Suassuna 
2.João França 

" '. 1':Guilherme Palmeira 
2.0dacir Soares 

1.Pedro Piva 

1. Benedita da Silva 

1.Emilia Fernandes 

. Suplentes 

1. Werner Wanderer 
2.Benedito de Lira 

1.Zaire Rezende 

1.Eduardo Mascarenhas 

1.Jair Bolsonaro 

1. Gilney Viana 

1. 

.. '.'.'. 

~, "! 

... ,.' 

., . 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação .da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira IS 01931 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1.300, de 9.de fevereiro de 1996, que "altera as Leis n Os 8.019, 
de 11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim .constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer 1l0bre a matéria: . , .. 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Jáder Barbalho 
Gilberto Miranda 
PFL 
Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 
PSDB 
Pedro Piva 
PSB 

Suplentes 

1. Gerson Camata 
. 2. Onofre Quinan 

1.José Bianco 
2.José Alves 

1.Carlos Wilson 

Antônio Carlos Valadares 1.Ademir Andrade 
PPS 
Roberto Freire 

Deput:ldos 

Ti?tlares 
Bloco (PFL-PTBl 
César Bandeira 
Ursicino Queiroz 
PMDB 
Rita Camata 
PSDB 
Sebastião Madeira 
PPB 
José Unhares 
PL 
Welinton Fagundes 
PT 
Sandra Starting 

1. 

Suplentes 

1.Antônio Geraldo 
2.Carlos Alberto 

1.Saraiva Felipe 

1.Márcia Marinho 

1.Arnaldo Faria de Sá 

1.Luiz Buaiz 

1.Arlindo Chinaglia 

. , ~ , 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor P.residente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.301. de 9 de fevereiro' de ,1996, que "cria a Gratificação' de 
Desempenho e Produtividade-GDP das atividades, de finanças; controle;, orçamento 'e 
planejamento, e dá outras providências". .' " . " 

De acordo com as indicações das lideranças, e rios·têrmos dos §§ 4° e 5° do art·. 
2° da Resolução nO 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida:de . 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Ramez Tebet 
Ney Suassuna 
PFL 
João Rocha 
F rancelino Pereira 
PSDB 
Beni Veras 
PPB 

Epitácio Cafeteira 
PSL 
Romeu Tuma 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTBl 
Rubem Medina 
José Jorge 
PMDB 
Roberto Valadão 
PSDB 
Arthur Virgílio 
PPB 
Darci Coelho 
PDT 
Miro Teixeira 
Bloco (pSD-PSCl 
Marquinho Chedid 

Suplentes 

1.Flaviano Melo 
2.Nabor Júnior 

1.Joel de Hollanda 
2.José Alves 

1, Lúcio Alcântara 

1. Leomar Quintanilha 

1, 

Suplentes 

1.Maurício Najar 
2.José Múcio Monteiro 

1.Eliseu Padilha 

1.Jovair Arantes 

1. Cunha Lima 

1. Giovanní Queiroz 

1, Elton Rohnelt 

. :I,. 

. . ~ , 
" j I ... ' 

., I 1 
I. " 

•••• j, •• 

- . , , . 
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• I ••• I . .", ,': ' ,. \. 
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De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196- designação da Comissão Mista. 
Dia 15102196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17102/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26102196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12103/96- prazo no Congresso Nacional. 
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o SR. PRESIDENTE.(JÚlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a, Medida Provisória nO 1.302, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre a 
organização da. Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências" .. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 40 e·5° do art. 
2? ·da Resoluçfojo nO 1189-GN, ·fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir. parecer sobre a matéria:· 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 
PFl 
José Bianco 
Waldeck Omelas 
~ 
Arthur da Távola 
PDT 

Darcy Ribeiro 
fI 
Benedita da Silva 

Deputados 

Titulares 
Bloco IPFL-PTBl 
Vilmar Rocha 
Mendonça Filho 
PMDB 
Gonzaga Mota· 
PSDS 
Roberto Santos 
PPB 
Eurico Miranda 
Bloco (pSS-PMNl 
Fernando.Lyra 
PC doS 
Agnelo Queiroz 

Suplentes 

1.Nabor Júnior 
.. '2:. Onofre Quinan 

1.Carlos Patrocínio 
2.Joel de Hollanda 

1.Teotõnio Vilela Filho 

1.Sebastião Rocha 

1.José Eduardo Dutra 

Suplentes 

1.Mauricio Najar 
2.Heráclito Fortes 

1.lvandro Cunha Lima 

1.Franco Montora 

1. Gerson Peres 

1. José Carlos Sabóia 

1.lnácio Arruda 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer ,sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
à 'Medida Provisória n° 1.303, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre medidas 
reguladoras do abastecimento do mercado' interno" de produtos· do setor· 
sucroalcooleiro". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos' termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da ReSOlução n° 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista' incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Ramez Tebet 
Marluce Pinto 
PFL 
Vilson Kleinübing 
Jonas Pinheiro 
PSDB 
Geraldo Melo 
PTB 

Luiz Alberto Oliveira 
PSB 
Ademir Andrade 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTBl 
José Múcio Monteiro 
Benedito de lira 
PMDB 
Antônio do Valle 
PSDB 
Fernando Torres 
PPB 
Ari Magalhães 
PPS 
Sérgio Arouea 
PV 
Fernando Gabeira 

Suplentes 

1.Mauro Miranda 
2.0nofre Quinan 

1. Bello Parga 
2.João Rocha 

1.Teotonio Vilela Filho 

1 Valmir Campelo 

1.Antõnio Carlos Valadares 

Suplentes 

1.Maluly Netto 
2.0svaldo Coelho 

1.Dilso Speráfico 

1.Luiz Piauhylino 

1.Roberto Balestra 

1.Augusto Carvalho 

1. Gilney Viana 

, . 

.. , .. 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.304, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre o valor total 
arlual das mensalidades escolares e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN • .fica ~lisil1) cQr)stituida a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: ' 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Ney Suassuna 
José Fogaça 
PFL 
Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 
PSDB 
Lúcio Alcântara 
PPS 

Roberto Freire 
PPB 
Leomar Quintanilha 

Deputados 

Titulares 
Bloco <PFL-PTBl 
Paes Landim 
Roberto Jefferson 
PMDB 
Ivando Cunha Lima 
PSDB 
Ubiratan Aguiar 
PPB 
Fausto Martel/o 
PSL 
Robson Tuma 
PL 
Eujácio Simões 

Suplentes 

1 ,Gilvam Borges 
, ~:Fernando Bezerra 

1.João Rocha 
2:Romero Jucá 

1.Artur da Távola 

1. 

1.Esperidião Amin 

Suplentes 

1. Betintlo Rosado 
2.Marilu Guimarães 

1.Marisa Serrano 

1.0smânio Pereira 

1.Adhemar de Barros Filho 

1. 

1, Pedro Canedo 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



01936 Quinta-feÍla 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1.305, de 9 de fevereiro de 1996, que "dá nova redação ao art. 
2° da Lei nO 8.844, de 20 de janeiro de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Fernando Bezerra 
João França 
PFl 
Francelino Pereira 
Edison lobão 
PSDB 
José Ignácio Ferreira 
PSl 

Romeu Tuma 
POT 
Sebastião Rocha 

Deputados 

Titulares 
Bloco lPFL-PTBl 
Benito Gama 
Átila Lins 
PMOB 
Rita Camata 
PSDB 
Ayrton Xerez 
PPB 
Felipe Mendes 
PT 
Sandra Starling 
POT 
Miro Teixeira 

Suplentes 

1.Marluce Pinto 
2.Gilberto Miranda 

1.Hugo Napoleão 
2.Waldeck Ornelas 

1. Jefferson Peres 

1. 

1. Darcy Ribeiro 

Suplentes 

1.Antônio Ueno 
2. Roberto Pessoa 

1.Elcione Barbalho 

1.0anilo de Castro 

1. Benedito Guimarães 

1.Arlindo Chinaglia 

1. Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feinll5 01937 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.306, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre o 
pagamento dos servidores civis e militares do Poder Executivo Federal, inclusive suas 
autarquias e fundações, bem como dos empregados das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 
PFL 
Francelino Pereira 
José Alves 
PSDB 
José Ignácio Ferreira 
PT 

Lauro Campos 

Valmir Campelo 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTBl 
Arolde de Oliveira 
Costa Ferreira 
PMDB 
Ubaldo Corrêa 
PSDB 
Adroaldo Streck 
PPB 
Jair Bolsonaro 
Bloco (PSD-PSCl 
Marquinho Chedid 
Bloco (PSB-PMNl 
Fernando Lyra 

Suplentes 

1. Carlos Bezerra 
2.Gilvam Borges 

1. Vilson Kleinubing 
2.Hugo Napoleão 

1. Lúcio Alcântara 

1.Josê Eduardo Dutra 

1.Emilia Fernandes 

Suplentes 

1. Roberto Pessoa 
2.Jonival Lucas 

1.Emerson Olavo Pires 

1.Eduardo Mascarenhas 

1.Dolores Nunes 

1. Elton Rohnelt 

1.José Carlos Sabóia 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26102196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



01938 Quinta-ferr.,15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAIc Fevereiro de 1996 

, O SR. P~ESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Mediqa, Pfoyis,óri,a nO 1.307, de 9 de fevereiro,'.de 1996" ,que "altera a redação de 
dispo!ii!iv9s,<;las Leis nOs 8.11;?, de 11 de ,dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho de 
1994, para instituir os Décimos Incorporados, e dá outras providências". . 

. . De acordQ cQITI as indicações das lideranças, el")OS termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2°'da .~~l'ÇlluçãQ n~; 1/89-CN, fica assim. consNtuida aCornissão' Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matêria: " ,':: .. , '.", ', ...... 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Nabor Júnior 
João França 
PFL 
José Bianco 
Vilson Kleinübing 
PSDB 
Jefferson Peres 
PSB 

~ ,', , 
... : 

". ,) 

Suplentes 

1.Carlos Bezerra 
-2.Ney Suassuna 

1. José Alves 
2.Carlos Patrocínio 

1.Lúdio Coelho 

Antônio Carlos Valadares 1.Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Deputados 

Titulares 
Bloco IPFL-PTBI 
Manoel Castro 
Maurico Najar 
PMDB 
Zaire Rezende 
PSDB 
Antônio Aureliano 
PPB 
Adhemar de Barros Filho 
PC do B 
Agnelo Queiroz 
PPS 
Sérgio Arouca 

-" 
1. 

. ~uplentes 

.1.Átila Lins 
2.Augusto Viveiros 

, .1. Nestor Duarte 

1.Adroaldo Streck 

1.Eraldo Trindade 

1.Jandira Feghali 

1.Augusto Carvalho 

" , 

, , 
• " I , !, I 

, , 

.. '. \ 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitaçãó da matéria: 

Dia 14102/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de'I996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 01939 

o SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.308; de 9 de fevereiro de 1996, que "organiza e disciplina os 
Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de Orçamento do Poder Executivo, e 
dá outras providências": 

De acordo cem as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° 'do art. 
2° da Resolução .no 1/89"CN, fica assim' constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 
PFl 
Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 
PSDB 
Beni Veras 
PPB 

PSl 
lucídio Portella 

Romeu Tuma 

Deputados 

Titulares 
Bloco (pFl-PTBl 
José Jorge 
Ricardo Barros 
PMOB 
Carlos Nelson 
PSOB 
Silvio Torres 
PPB 
Benedito Guimarães 
PV 
Fernando Gabeira 
PSl 
Robson Tuma 

Suplentes 

.. 1. Gilberto Miranda 
2.Marluce Pinto 

1, Vilson Kleinübing 
2.Waldeck Ornelas 

1.Teotonio Vilela Filho 

1. Epitácío Cafeteira 

1. 

Suplentes 

1.Arolde de Oliveira 
2.JÚlio César 

1.José Priante 

1.Alexandre Santos 

1.Eurico Miranda 

1. Gilney Viana 

1. 

De acordo cem a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



01940 Quinta-feira IS DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

.. " O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida·Provis6ria·n01.309. de 9 de fevereiro de 1996,.que-"altera a Lei n° 8.031, de. 
12 de abril de 1990; e dá outras providências".. "", ., '" " ...... :,..''­

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ,te[mos.dos §§Ao e 5° do art 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida. de 
emitir,parecerr sobre a matéria;, . ',':,' , ~ ',',' , ., ~I;' l (. _ '.', ,'/ : ,', , 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Gerson Camata 
Mauro Miranda 
PFL 
João Rocha 
José Agripino Maia 
PSDB 
Carlos Wilson 
PDT 

, . ,'-

... ~": 

Darcy Ribeiro '.' 
PT 
Eduardo suplicy 

Deputados 

Titulares 
Bloco IPFL-PTBl 
José Múcio Monteiro 
Eliseu Moura 
PMDB 
Alberto Goldman 
PSDB 
Luiz Carlos Hauly 
PPB 
Fetter Júnior 
PL 
José Egydio 
PT 
Sandra Starling 

.. 

" .. 
I I'. I 

. ,~: .... 
Suplentes 

" . 'l.Ramez Tebet 
2.Ronaldo Cunha Lima 

. __ ''-.':. 1'.Guilherme Palmeira 
2.José Bianco 

.' .'- .1·.Geraldo Melo 

. :·l·.Sebastião Rocha 

'. _. ',",-1 :José Eduardo Dutra .,' ,. 

" .'- Suplentes 

. 1. Osório Adriano 
. 2.Benedito de Lira 

... 1: Gonzaga Mota 

. 'l.Rommel Feij6 

1.Roberto Campos 

1.Mauríco Campos 

1.Arlindo Chinaglia 

: ;.',', .... , ... ", 

. , 
: c .',' • 

j' ','.','.", ~ • .'.! .. 
., ::: . 

. , 

.: :,', I , '. f I , 'f .~. . ~ .. . " 
••• J. , 
I' • I. . , . 

, . 

. .. 
" " • I , •. 

....... , .... 

.. 
,. , . , ' '. ~ 

, . , 

, 
De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 

calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196" designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade .• 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Lo 

Pevereiro d. 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quinta-feira IS 01941 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presldente'dà'República editou 
a Medida Provisória nO 1;310, de 9 de fevereiro de 1996, que. "dispõe 'sobre'ás 
alíquotas de contribuição para o Plano de. Seguridade Social do servidor' público civil' 
ativo dos Poderes da' União, das autarquias e das fundações públicas, e dá outras 
providências", ,. .',.' ., . -, , 

De acordG com as indicações das lideranças, e nos termos dos '§§.40 e,5~ do art 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: - - . '. , 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
PFL 
José Bianco 
F rancelino Pereira 
PSDB 
Artur da Távola 
PTB 

. Suplentes 

1.Ronaldo Cunha Lima 
. . , '2~ Fernando Bezerra 

1, Carlos Patrocínio 
2.Hugo Napoleão 

. t,Jefferson Peres 

Emitia Fernandes,· ,,' .' '1.Valmir Campelo 
PSB 
Ademir Andrade 1.Antônio Carlos Valadares 

Deputados 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTBl 
Jairo Carneiro 1. Laura Carneiro 
Marilu Guimarães 2Njc Pires Franco 
PMDB 
Saraiva Felipe 1.Remi Trinta 
PSDB 
Pimentel Gomes 1 ,Jorge Anders 
PPB 
Nilton Baiano 1.Jair Bolsonaro 
PDT 
Miro Teixeira 1.Giovannl Queiroz 
Bloco (pSD-PSCl 
Marquinho Chedid 1. Elton Rohnelt 

; ~ . , . 
" "-
.' ' 

.. 

.. , ,,' 

, , 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional: 



01942 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida 'Provisória n° 1.311, de 9 de fevereiro de 1996 .. que "reduz o imposto de 
importação para os produtos que especifica e dá outras pro\lidências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art, 
2° da ReSOlução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: . :é, 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Fernando Bezerra 
Gerson Camata 
PFL 
Vilson Kleinübing 
João Rocha 
PSDB 
Pedro Piva 
PPS 

Roberto Freire 
PPB 
Epitácio Cafeteira 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTB\ 
José Carlos Aleluia 
Paulo Lima 
PMDB 
Aloysio Nunes Ferreira 
PSDB 
Mário Negromonte 
PPB 
Ricardo Izar 
Bloco (pSB-PMN\ 
Fernando Lyra 
PC doB 
Aldo Rebelo 

., . 
, '" I 

Suplentes 

1.0nofre Quinan 
2.Gilvam Borges 

1.Romero Jucá 
,·2.Hugo Napoleão 

1. Beni Veras 

1. 

1. Leomar Quintanilha 

Suplentes 

1.Ayres da Cunha 
2.Cláudio Cajado 

1.Moreira Franco 

1.Antônio Carlos Pannunzio 

1, Felter Júnior 

1 ,José Carlos Sabóia 

1.Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196- designação da Comissão Mista. 
Dia 15 /02196 - instalação da Comissão Mista, 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final c!a Comissão Misia, 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL quinta-feira 15 01943 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória.n° 1.312, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre a instituição 
de crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, para ressarcimento 
do valor do PIS/PASEP e COFINS nos casos que especifica, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e.So do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
1mitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMOB 
Fernando Bezerra 
RamezTebet 
PFL 
Odacir Soares 
Francelino Pereira 
PSOB 
Lúdio Coelho 
PSL 

POT 
Romeu Tuma 

Darcy Ribeiro 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTBl 
Maluly Netto 
Carlos Magno 
PMOB 
Paulo Ritzel 
PSOB 
Nelson Otoch 
PPB 
Anivaldo Vale 
PPS 
Sérgio Arouea 
PV 
Fernando Gabeira 

Suplentes 

1.Mauro Miranda 
2.0nofre Quinan 

1. Guilherme Palmeira 
2.Joel de Hollanda 

1. Beni Veras 

1. 

1.Sebastião Rocha 

Suplentes 

1. Carlos Melles 
2.Álvaro Gaudêncio 

1.Anibal Gomes 

1.João Leão 

1. Enivaldo Ribeiro 

1.Augusto Carvalho 

1. Gilney Viana 

De acordo eom a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. . 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



01944 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.313, de 9 de fevereiro de 1996, qu~ "dispõe sobre a base de 
cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS devida pelas 
pessoas jurídicas a que se refere o § 10 do art. 22 da Lei nO 8.212, de, 24 de julho de 
1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos terl1)os dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
,emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 
PFL 
José Agripino Maia 
José Bianco 
PSDB 
Lúcio Alcântara 
PT 

José Eduardo Dutra 

Arlindo Porto 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTB) 
João Maia 
Luiz Moreira 
PMDB 
Edinho Bez 
PSDB 
Carlos Mosconi 
PPB 
Basílio Villani 
PSL 
Robson Tuma 
PL 
Eujácio Simões 

Suplentes 

1.Gerson Camata 
2.Flaviano Melo 

1.JÚlio Campos 
2.Francelino Pereira 

. 1 ,Pedro Piva 

1.Marina Silva 

1 ,Luiz Alberto Oliveira 

Suplentes 

1.Arolde de Oliveira ; 
2.António Ueno 

1.Pedro Novais 

1.Feu Rosa 

1 ,Francisco Dornelles 

1. 

1.Francisco Horta 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 01945 

o SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1_314, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispôe sobre a Nota do 
Tesouro Nacional - NTN e sua utilização para aquisição de bens e direitos alienados no 
âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PNO, instituído pela Lei n° 8.031, de 
12 de abril de 1990, consolidando as normas sobre a matéria constantes da Lei nO 
8.177, de 1° de março de 1991, e da Lei nO 8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera o 
art. 3° da Lei nO 8.249/91". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da ReSOlução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
José Fogaça 
Ney Suassuna 
PFL 
Joel de Hol/anda 
Freitas Neto 
PSDB 
Teotonio Vilela Filho 
PSB 

Antônio Carlos Valadares 
PPS 
Roberto Freire 

Deputados 

Titulares 
Bloco (pFL-PTBl 
Abelardo Lupion 
Alexandre Ceranto 
PMDB 
Hermes Parcianello 
PSDB 
Leônidas Cristino 
PPB 
José Teles 
PT 

Suplentes 

1.Fernando Bezerra 
2.0nofre Quinan 

1.José Alves 
2.Jonas Pinheiro 

1.Geraldo Melo 

1.Ademir Andrade 

1. 

Suplentes 

1. Ciro Nogueira 
2.Jaime Fernandes 

1.Euler Ribeiro 

1.0anilo Castro 

1.Luiz Barbosa 

1.Arlindo Chinaglia Sandra Starling 
PQT 
Miro Teixeira 1.Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03196- prazo no Congresso Nacional. 



01946 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o. SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1.315, de 9 de fevereiro de 19.96, que "dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providénciaS:'. . 

. De acordo com as indicações das lideranças, e nos terrT)9s dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: . ,.'. . 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 
PFL 
Vilson Kleinübing 
José Agripino Maia 
PSDB 
Pedro Piva 
PPB 

Leomar Quintanilha 
PSL 
Romeu Tuma 

Deputados 

Titulares 
Bloco CPFL-PTBl 
Manoel Castro 
Osmir Lima 
PMDB 
João Almeida 
PSDB 
Firmo de Castro 
PPB 
Luiz Barbosa 
Bloco IPSD-PSCI 
Marquinho Chedid 
Bloco IPSB-PMNI 
Fernando Lyra 

Suplentes 

1. Nabor Júnior 
2.Carlos Bezerra 

1.Carlos Patrocínio 
2.Edison Lobão 

1.Geraldo Melo 

1.Levy Dias 

1. 

Suplentes 

1.Átila Lins 
2.João Mellão Neto 

1.Mauri Sérgio 

1.Wilson Campos 

1. Basílio Villani 

1. Elton Rohnelt 

1.José Carlos Sabóia 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02196- prazo final da Comissão Místa. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinla-feira 15 01947 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1_316, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
F ernando Bezerra 
Casildo Maldaner 
PFL 
Odacir Soares 
Romere Jucá 
PSDB 
Lúcio Alcântara 
Em: 

Sebastião Rocha 

Eduardo Suplicy 

Deputados 

Titulares 
Bloco (pFL-PTBl 
Efraim Morais 
Betinho Rosado 
PMDB 
Eliseu Padilha 
PSDB 
JosêAnibal 
PPB 
Roberto Campos 
PC doB 
Aldo Rebelo 
PPS 
Sérgio Arouea 

Suplentes 

1. Ney Suassuna 
2.Gilvam Borges 

1.Carlos Patrocínio 
2.Hugo Napoleão 

1.Pedro Piva 

1.Darcy Ribeiro 

1. Lauro Campos 

Suplentes 

1. Luiz Braga 
2.Corauei Sobrinho 

1.Jurandyr Paixão 

1.Arnaldo Madeira 

1.Herculano Anghinetti 

1.Sérgio Miranda 

1.Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03f96- prazo no Congresso Nacional. 



01948 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presiçlente da República e.ditou 
a Mediaa'Provisória n·1.317,'de 9 de fevereiro de 1996; que "dá nova redação ao§ 3· 
do art.' 52-'da Lei nO 8.931, de 22 de setembro de 1994,' que dispõe sobre a amortização, 
juros e outros encargos' decorrentes da' eXtinção ou dissolução de entidades da 
Administração Pública Federal, e dá outras providências",'. . - " . . 

. -. [jé'acordo 'com as indiÇàções das liderá,tÍças, é-nos .I~rmo~ dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da 'Resolução' nO 1/89-CN;'fica assim' constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: . 

Senadores 
Titulares 
PMDB 
Gilberto Miranda 
Carlos Bezerra 
PFL 
José Alves 
Freitas Neto 
PSDB 
Pedro Piva 
PTB 

Valmir CampeiO 
PSB 
Ademir Andrade 

Deputados 

Titulares 
Bloco CPFL-PTBI 
Aracely de Paula 
Antônio Ueno 
PMDB 
Antônio do Valle 
P'SDB 
Roberto Brant 
PPB 
Carlos Airton 
PV 
Fernando Gabeira 
PSL 
Robson Tuma 

',1 :B 

•• .,.~, 1 

-.~ 

. " 

Suplentes 

t.Flaviano Melo 
, 2.Mauro Miranda 

1, Bel/o parga 
.2.Joel de Hol/anda 

1 ,Geraldo Melo 

1. Luiz Alberto Oliveira. , . 

1 ,Antônio Carlos Valadares 

Suplentes 

1.0smir Lima 
2,Efraim Morais 

1.Homero Oguido 

1. Luiz Carlos Hauly 

1 ,Adhemar de Barros Filho 

1, Gilney Viana 

1, 

De acordo com a Resolução nO i, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista, 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 01949 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1_318, de 9 de fevereiro de 1996, que "acresce parágrafo ao art. 
57 da Lei nO ·S.666, de 21 de junho. de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitação e. contratos da Administração 
Pública e dá outras providências". . 

, De acordo. com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e.5° do art. 
2° da Resolução n° 1/~9-CN, fica 'assim constituída a C,omissão Mista incumbida de 
• ' " , '. I 

emitir parecer sobre a matéria: r . 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
José Fogaça 
Gerson Camata 
PFL 
Edison Lobão 
Francelino Pereira 
PSDB 
Carlos Wilson 
PPS 

PPB 
Levy Dias 

Deputados 

Titulares 

Roberto Freire 

Bloco (PFL-PTBl 
Heráclito Fortes 
César Bandeira 
PMDB 
Hermes Parcianel/o 
PSDB 
Aécio Neves 
PPB 
Felipe Mendes 
PL 
Pedro Canedo 
PT 
Sandra Starling 

Suplentes 

1.Flaviano Melo 
2:Gilvam Borges 

1.Freitas Neto 
2.Joel de Hol/anda 

1,Lúdio Coelho 

1. 

1. Leomar Quintanilha 

Suplentes 

1.,1\Iexandre Ceranto 
2.Jaime Fernandes 

1.Edinho Bez 

1. "demar Kussler 

1.Telmo Kirst 

1.Luiz Buaiz 

1.Arlindo Chinaglia 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02196- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12103/96- prazo no Congresso Nacional. 



01950 Quinta·feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.319, de 9 de fevereiro de 1996, que "altera a legislação 
referente ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e ao 
Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão' Mista. incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: . 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Gilvam Borges 
Gerson Camata 
PFl 
Romero Jucá 
Hugo Napoleão 
PSDB 
Beni Veras 
PSl 

Romeu Tuma 
PDT 
Darcy Ribeiro 

Deputados 

Titulares 
Bloco (pFl-PTBl 
Jaime Martins 
José Carlos Vieira 
PMDB 
Alberto Goldman 
PSDB 
Paulo Feijó 
PPB 
Francisco Silva 
PDT 
Miro Teixeira 
Bloco ePSD-PSCl 
Marquinho Chedid 

, 

Suplentes 

1. Ramez Tebet 
2.Renan Calheiros 

1.Edison lobão 
2.João Rocha 

1.Carlos Wilson 

1. 

1.Sebastião Rocha 

Suplentes 

1. Raul Belém 
2.Sérgio Barcellos 

1. Marcelo Teixeira 

1.Feu Rosa 

1.Ushitaro Kamia 

1. Giovanni Queiroz 

1. Elton Rohnelt 

, , 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista .. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



lo 

Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 01951 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.320, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras 
providências". . 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução· nO 1/89"CN, fica· assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Humberto Lucena 
Roberto Requião 
PFL 
Joel de Hol/anda 
Bel/o Parga 
PSDB 
José Roberto Arruda 
PT 

Benedita da Silva 
PTB 
Arlindo Porto 

Deputados 

Titulares 
Bloco IPFL-PTB\ 
Saulo Queiroz 
José Santana de Vasconcelos 
PMDB 
Edinho Bez 
PSDB 
Luiz Fernando 
PPB 
Roberto Balestra 
Bloco (pSB-PMN\ 
Fernando Lyra 
pedoB 
Inácio Arruda 

Suplentes 

1.Ney Suassuna 
2.Nabor Júnior 

1. F rance/ino Pereira 
2. F reitas Neto 

1.Teotonio Vilela Filho 

1. Eduardo Suplicy 

1.Emilia Fernandes 

Suplentes 

1.Raul Belém 
2.Mauro Fecury 

1. Barbosa Neto· 

1. Flávio Ams 

1 . Fausto Martel/o 

1.José Carlos Sabóia 

1.Ricardo Gomide 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: -

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 

.. Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 
emitir o parecer sobre a admissibilidade. . 

Até 26/02/96- prazQ final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



01952 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -.0 Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1.321, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre o número 
de cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e de Funções Gratificadas existentes nos órgãos da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Ramez Tebet 
Flaviano Melo 
PFL 
Edison Lobão 
Freitas Neto 
PSDB 
José Roberto Arruda 
PSB 

Antônio Carlos Valadares 

Roberto Freire 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTBl 
Roberto Fontes 
Leur Lomanto 
PMDB 
Mauri Sérgio 
PSDB 
Adelson Ribeiro 
PPB 
Gerson Peres 
PPS 
Sérgio Arouea 
PV 
Fernando Gabeira 

Suplentes 

1. Casildo Maldaner 
2.Ney Suassuna 

1.8ello Parga 
2.José Agripino Maia 

1.Geraldo Melo 

1.Ademir Andrade 

1. 

Suplentes 

1.Adauto Pereira 
2.Lael Varella 

1.Ubaldo Corrêa 

1.Ayrton Xerez 

1.Edson Queiroz 

1.Augusto Carvalho 

1. Gi/ney Viana 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 01953 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1.322. de 9 de fevereiro de 1996, que "cria a Gratificação de 
Condição Especial de Trabalho - GCET para os servidores militares federais das 
Forças Armadas e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução na 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 

.. emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Roberto Requião 
Ney Suassuna 
PFL 
Júlio Campos 
Hugo Napoleão 
PSDB 
José Roberto Arruda 
PPB 

Esperidião Amin 
PSL 
Romeu Tuma 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTBl 
Ronivon Santiago 
José Mendonça Bezerra 
PMDB 
Hélio Rosas 
PSDB 
Antônio Feijão 
PPB 
Jair Bolsonaro 
PSL 
Robson Tuma 
PL 
José Egydio 

Suplentes 

1. Ramez Tebe! 
2.Fernando Bezerra 

1. Bello parga 
2.Francelino Pereira 

1. José Ignácio Ferreira 

1. Epitácio Cafeteira 

1. 

Suplentes 

1.José Santana de Vasconcelos 
2.Leur Lomanto 

1.Anlônio Brasil 

1.ltamar Serpa 

1.Arnaldo Faria de Sá 

1. 

1.Maurício Campos 

" 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



01954 Quinta-feint 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória n° 1.323, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre os fundos 
que especifica e dá outras providências". . 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMOB 
José Fogaça 
Gilvam Borges 
PFL 
Bello parga 
Carlos Patrocínio 
PSDB 
Coutinho Jorge 
POT 

Darcy Ribeiro 

José Eduardo. D\jtra. 

Deputados 

Titulares 
Bloco (PFL-PTBl 
Augusto Viveiros 
Carlos Alberto 
PMOB 
Antônio do Valle 
PSDB 
Antônio Kandir 
PPB 
Moacyr Andrade 
PT 
Sandra Starling 
por 
Miro Teixeira 

Suplentes 

1.Flaviano Melo 
2.João França 

1.Edison Lobão 
2.JÚlio Campos 

1.José Roberto Arruda 

1.Sebastião Rocha 

1. Eduardo Suplicy 

Suplentes 

1. Luciano Pizzatto 
2.Mauro Lopes 

1. Paulo Ritzel 

1. Fernando Torres 

1.João Ribeiro 

1.Arlindo Chinaglia 

1.Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02/96 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. . 
Até 26/02196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 01955 

o SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.324, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispôe sobre a alocação, 
em depósitos especiais, remunerados, de recursos das disponibilidades financeiras do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador -FAr'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5· do art. 
2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
Gilberto Miranda 
Ney Suassuna 
PFL 
Romera Jucá 
Joel de Hollanda 
PSDB 
lúcio Alcántara 
em 

Luiz Alberto Oliveira 
PSB • 
Ademir Andrade 

Deputados 

Titulares 
Bloco (pFL-PTBl 
Osmir Lima 
Carlos Melles 
PMDB 
Sandro Mabel 
PSDB 
Antônio Balhmann 
PPB 
Edson Queiroz 
Bloco (pSD-PSCl 
Marquinho Chedid 
Bloco (PSB-PMNI 
Fernando Lyra 

Suplentes 

1.Ramez Tebet 
2.Nabor Júnior 

1. Freitas Neto 
2. Bello Parga 

1.Lúdio Coelho 

1.Valmir Campelo 

1 ;Antônio Carlos Valadares 

Suplentes 

1.Paulo Bornhausen 
2. Costa Ferreira 

1.Homero Oguido 

1. Cipriano Correia 

1.Arnaldo Faria de Sá 

1 . Elton Rohnelt 

1.José Carlos Sabóia 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. 
Dia 15/02/96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02/96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 



01956 Quinta,feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

o SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória nO 1.325, de 9 de fevereiro de 1996, que "dispôe sobre as 
contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4° e 5°, do art. 
2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 
Titulares 
PMDB 
José Fogaça 
João França 
PFL 
Bello Parga 
Júlio Campos 
PSDB 
Jefferson Peres 
PPS 

Roberto Freire 
PPB 
Lucídio Portella 

Deputados 

Suplentes 

1. Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

1.José Agripino Maia 
2,Vilson Kleinübing 

1.Beni Veras 

1. 

1.Esperidião Amin 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTBI 
Lael Varella 1.Antônio Joaquim Araújo 
José Rocha 2.Célia Mendes 
PMDB 
Olavo Calheiros 1.Darcisio Perondi 
PSDB 
Luiz Piauhylino 1.Marconi Perillo 
PPB 
Alclone Athayde 1.Augusto Farias 
PCdoB 
Socorro Gomes 1.lnácio Arruda 
PPS 
Sérgio Arouea 1.Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

• 

Dia 14/02/96- designação da Comissão Mista. oi 
Dia 15/02196 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/02196 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão Mista 

emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/02196- prazo final da Comissão Mista. 
Até 12/03/96- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Será 
, feita comunicação à Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário em exercício. Senador João Rocha. 

São lidos os seguintes 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quinta-feira 15 01957 

OF/FGIN~ 92/96 

Brasília, 13 de fevereiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Femando Gabeira (PVfRJ). como titular, e 
do Deputado Gilney Viana (PT/Mn. como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Provisória ~ 1 .294, de 9 de 
fevereiro de 1996, que Dispõe sobre a responsabili­
dade solidária de controladores de instituições sub­
metidas aos regimes de que tratam a lei ~ 6.024, 
de 1.3 de março de 1994, e o Decrelo-lei ~ 2.321, 
de 25 de fevereiro de 1987, sobre a indisponibilidade 
de seus bens; sobre privatização de instituições cu­
jas ações sejam desapropriadas, na forma do Dl)Cre­
to-lei ~ 2.321 , de 1987, e dá outras providências. 

Cordialmente. - Deputado Fernando Gabeíra, 
líder do PV. 

OF /FG/NQ 93/96 Brasília, 13 de fevereiro de 1996. 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicai;:OO do De­

putado FemanOO Gabeira (PVlRJ), como titular, e dcr 
Deputado Gilney Viana (PT/MT), como suplente, para 
compor a Comíssi!P Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a Medida Provisória ri'- 1.299, de 9 de fevereiro de 
1996, que". Fixa critérios para a progressiva unificaçàJ 
das tà:leIas de vencimentos dos serviOOres, altera o 
Anexo " da lei ri'- 8.237, de 30 de setembro de 1991, 
para ill1>lementaçi!P da isonomia a que se refere o § 1 ~ 
do ar!. 39 da ConstitLição, e dá outras providências". 

Cordialmente. - Deputado Fernando Gabeíra, 
líder do PV. 

OF/FG/N~ 94/96 

Brasília, 13 de fevereiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular, e 
do Deputado Gilney Viana (PT/Mn, como suplente, 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Provisória ~ 1.303, de 9 de 
fevereiro de 1996, "que dispõe sobre medidas regu­
ladoras do abastecimento do mercado interno de 
produtos do setor sucroalcooleiro". 

Cordialmente, - Deputado Fernando Gabeíra. 
líder do PV. 

OF/FGIN~ 95/96 

Brasília, 13 de fevereiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ). como titular, e . 

do Deputado Gílney Viana (PT/Mn, como suplente, 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Provisória ~ 1.308, de 9 de 
fevereiro de 1996, que "organiza e disciplina os Sis­
temas de Controle Interno e de Planejamento e de 
Orçamento do Poder Executivo, e dá outras provi-
dências". _ . 

Cordialmente, - Deputado Fernando Gabeíra, 
líder do PV. 

OF/FG/N~ 96/96 

Brasília, 13 de fevereiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (pVfRJ). como titular, e 
do Deputado Gílney Viana (PT/Mn, como suplente, 
para comporem a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a Medida Provisória ~ 1.312, 
de 9 de fevereiro de 1996, que "dispõe sobre a insti­
tuição de crédito presumido. do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, para ressarcimento do valor 
do PIs/Pasep e Cofins nos casos que especifica, e 
dá outras providências. 

Cordialmente, Deputado Fernando Gabeira, 
Líder do PV. 

OF/FG/N~ 97/96 

Brasília, 13 de fevereiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular, e 
do Deputado Gilney Viana (PT/Mn, como suplente, 
para comporem a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a Medida Provisória ~ 1.317, 
de 9 de fevereiro de 1996, que, "dá nova redação ao 
§ 3º- do art. 52 da lei ~ 8.931, de 22 de setembro de 
1994, que dispõe sobre a amortização, juros e ou­
tros encargos decorrentes da extinção ou dissolução 
de entidades da Administração Pública Federal, e dá 
outras providências". 

Cordialmente, Deputado Fernando Gabeira, 
UderdoPV. 

OF/N2 98/96 

Brasflia, 13 de fevereiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVfRJ). como titular, e 
do Deputado Gílney Viana (PT/Mn, como suplente, 
para comporem a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a Medida Provisória ~ 1.321, 
de 9 de fevereiro de 1996, que, "dispõe sobre o nú­
mero de cargos do Grupo-Direção e Assessoramen-
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to Superiores e de Funções Gratificadas existentes Chirac, na minha opinião, começou com o pé es-
nos órgãos de Administração Pública Federal direta, querdo no momento em que determinou, imediata-
autárquica e fundacional, e dá outras providências". mente, a reabertura dos testes nucleares, angarian-

Aproveito a oportunidade para apresentar rrn- do para si a antipatia do mundo inteiro. O Presidente 
nhas cordiais saudações, russo provoca até uma certa simpatia, mas é uma fi-

Atenciosamente, - Fernando Gabeira. líder gura - vamos usar um termo especial - engraçada. 
do PV. O Primeiro-Ministro alemão tem autoridade, mas até 

O SR. PRÉSIDENTE (Júlio Campos) - O ofício o seu estilo, a sua maneira simples, rústica demais 
lido via à publicação. ao falar não se identifica com a figura de um estadis-

Volta-se à lista de oradores. ta, mesmo tendo quase dois metros de altura 
Com a palavra o Senador Pedro Simon. O Sr. Fernando Henrique Cardoso é um ho-
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-AS. Pronuncia mem que hojã" tem o seu lugar e, por isso, a sua res-

o seguinte díscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. ponsabilidade. Entendo a vaidade do Presidente em 
Presidente, Srs. Senadores, penso que o Presidente suas viagens pelo mundo e acho que está certo. 
Fernando Henrique é um homem de sorte. e, para o Discordo daqueles que dizem que Sua Excelência 
mundo, a .~rte é muito importante. Vejamos, por está viajando demais. A meu ver, o Presidente Fer-
exemplo, o Dr. Ulysses •. que, na minha opinião, foi nando Henrique Cardoso faz bem em viajar. Está 
como Moisés com o povo judeu: quarenta anos an- aproveitando o momento para. com o ~eu prestígio, 
dando no deserto. liderando aquele povo e. quando elevar a imagem do Brasil. 
chegou às margens do rio. na hora de atravessá-lo. Quando Governador do Aio Grande do Sul, eu 
Deus lhe disse: "Você não vai atravessar. vai ficar viajei ao Japão, de onde não governei, porque o 
do lado de cá". Isso só porque ele havia duvidado de Vice assumiu o cargo; no entanto, tomei as decisões 
que sairia água da pedra quando nela batesse, e' mais importantes do Aio Grande do Sul. porque ha-
perguntou como é que isso OCO"~ria. Vejo que via o fax, o computador e a telefonia espontânea. O 
Deus, na minha opinião. - quem sou eu para anali, Sr. Fernando Henrique Cardoso, com um Vice-Presi-
sar Deus - exagerou. Moisés. diante oa dúvida. não dente da competência, dignidade. confiabilidade e 
atravessou o rio. seriedade de Marco Maciel. faz muito bem em viajar. 

Temos homens como Teotônio Vilela. um már­
tir da luta da resistência. Na minha vida, convivi de­
mais com Teotonio Vilela, Alberto Pasquallíni. Ulys­
ses Guimarães. Foram pessoas que me influencia­
ram de uma maneira quase que total. Teotônio Vilela 
andou por este Brasil. resistiu, batalhou. mas não 
teve oportunidade de esperar a democracia. Fernan­
do Henrique Cardoso é, na minha opinião, hoje. um 
estadista com repercussão internacional. O Presi­
dente BiII Clinton, lá, nos Estados Unidos, até no Es­
tado onde governou durante dezesseis anos não 
conseguiu qualquer expressão a nível dos Estados 
Unidos. Não é uma Califórnia, não é Chicago, não é 
lIIinois. não é o Texas. Não vou citar nomes para fa­
zer comparação. mas. na verdade, é um estado in­
significante. O Sr. John Major, na Inglaterra, por en­
quanto. é o vazio que Margareth Thatcher deixou ao 
renunciar para concorrer novamente ao cargo de 
Primeira-Ministra. Ele preencheu o vazio; no entan­
to. não se sabe o que vai acontecer. Mas a Inglater­
ra tem uma sombra. que é Margaret Thatcher, e tem 
um Primeiro-Minislro tentando ocupar o seu espaço. 
A grande figura que foi François Mitterrand está aí. 
com livros contendo as maiores interrogações acer­
ca da sua vida Faleceu. e o seu substituto, Jaeques 

Fez bem em ir à China. à India e ao Japão. 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso tem 

estrela. Sua Excelência iria cometer - querem que 
cometa no seu Governo ~ um erro que considero 
quase que total, que é a privatização da Vale do Rio 
Doce. 

Ora. Sr. Presidente, podemos ter as opiniões 
mais variadas com relação ao que" é e ao que não é 
privatização, o que deve ser e o que não deve ser 
privatizado. Tenho dúvidas sobre isso. Acho que o 
Estado deve ser enxugado. Esse Estado enorme 
que está aí não pode continuar. Alguns pensam que 
a Petrobrás é dos funcionários e não do Brasil. Há 
verdade nisso. Temos que enxugar. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. isso não impe­
de que se faça doações, como em alguns casos 
está acontecendo; e isso não atinge a Vale do Rio 
Doce. porque ela não é apenas uma estatal, mas 
muito mais do que isso. A Vale do Aio Doce é o nos­
so subsolo, a nossa riqueza. é o Brasil nas suas po­
tencialidades. É muito mais do que a Petrobrás, por­
que, a rigor, - eu que fui guri de "O petróleo é nos­
so· - sou obrigado a reconhecer que o petróleo 
pode ser nosso. mas não é aquela maravilha que 
pensávamos ser. Pensávamos que o Brasil seria 
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como a Califórnia mostrada nos filmes americanos, os labora1órios que pertencem à Vale têm que ser 
em que a pessoa cava um poço à procura de água e nacionais. Tudo isso não pode ser privatizado, por-
o petróleo jorra Verificamos Que aqui as coisas são que não tem preço. Nesses 50 anos de domínio, 
diferentes. quantas dezenas de minas como essa poderão sur-

O petróleo mais caro do mundo, a ser explora- gir? Quantas coisas poderão ser descobertas? 
do, é o brasileiro, mas o País mostrou sua compe- Outro dia, fui procurado por uma empresa do 
tência, porque, hoje, a melhor tecnologia de produ- Leste Europeu. Fiquei impressionado com as infor-
ção de petróleo em águas profundas é a nacional. mações sobre minas de minério sólido, consistente. 
Não há nada mais difícil do Que essa competência Hoje, não é mais preciso que o mineiro desça até o 
Que o Brasil demonstrou. fundo da mina; eles têm uma tecnologia robotizada, 

Não encontramos petróleo? Não, não encon- computadorizada, por intennédio da Qual a máquina 
tramos petróleo. Por onde fomos não havia? Não, perfura profundamente e extrai o minério, pratica-
não havia. Fomos, então, para o meio do mar e, não mente 'sem a mão humana. É uma coisa fantástica, 
sei a quantas centenas de metros, descobrimos pe- mas já existe. 
tr6leo. No entanto, ele não representa a fortuna que Então, Sr. Presidente, não entendo por que pri-
imaginávamos. vatizar a Vale. Perdoe-me o Sr. Femando Henrique 

Se, amanhã, a Petrobrás abrir seu capital para Cardoso, mas não dá para entender. 
o recurso estrangeiro - sem, contudo, ser privatiza- O ex-Presidente Itamar Franco, quando se ma-
da - , tudo bem, porque petróleo é petróleo: desao- nifestou, anteontem, contra a privatização da Vale, 
berto, tem que haver o poço. reafinnou seu pensamento de quando era Presiden-

Entretanto, a Vale do Rio Doce é um assunto te. E o Sr. Fernando Henrique Cardoso, quando seu 
diferente. A Vale do Rio Doce é o próprio Brasil, é o Ministro, já sabia disso, porque em várias reuniões a 
nosso subsolo. Quem me diz iSso é Aureliano Cha- Que estive presente isso foi mencionado; o Presiden-
ves, um homem de bem, um homem digno, Que foi, te Itamar Franco, QuandO se falava em privatização, 
por cinco anos,' Ministro das Minas e Energia. Ele dizia Que a Vale, não. 
me disse: "Pedro, se você me perguntar qualquer Privatizar a Vale do Rio Doce, com toda since-
coisa sobre mineralogia, sobre nosso subsolo, terei ndade, é uma ofensa à Nação. 
Que telefonar para a Vale, porque está tudo lá; há 20 O Sr. José Eduardo Dutra - Pennite-me V. 
anos, todos os técnicos, todos os cientistas, todas Exª um aparte? 
as pessoas Que entendem desse assunto estão lá O SR. PEDRO SlMON - Pois não. Ouço, com 
na Vale". o maior prazer, o aparte de V. Exª. 

Entendo, Sr. Presidente, que privatizar a Vale é O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador 
entregar para a empresa que for assumi-la todo o Pedro Simon, o pronunciamento de V. EXà me dá a 
conhecimento do subsolo brasileiro. oportunidade de fazer um registro. Estamos, hoje, 

Por que o Femando Henrique tem sorte? no último dia da convocação extraordinária, e, como 
Por causa desta noticia de jornal: "Descoberta V. Exª deve se lembrar, no dia 15 de dezembro, ú1ti-

de ouro no Pará". De repente, não mais que de re- ma dia da Sessão Legislativa do ano passado, esta-
pente, no meio da discussão, sem mais nem menos, va na pauta do Senado Federal projeto de minha ao-
descobre-se um minazinha de 150 toneladas de toria Que prevê a necessidade de autorização legis-
ouro! São estimadas 150 toneladas de ouro; isso lativa do Congresso Nacional para a privatização da 
sem aprofundar e verificar o Que tem mais. Já estão Vale do Rio Doce. Esse projeto entrou em pauta, ini-
dizendo que a cotação da Vale na Bolsa de Valores cialmente, nesta Casa, em agosto; na ocasião, foi 
subiu por causa dessa notícia. aprovado requerimento para análise pela Comissão 

Se a Vale fosse de alguma empresa, ficaría- de Constituição, Justiça e Cidadania, sob o compre-
mos sabendo disso? To,maríamos conhecimento misso das Lideranças de que se cumpriria o prazo 
dessa jazida? O que aconteceria? de 20 dias. Passaram-se alguns meses e o projeto 

Volto a repetir que sou favorável à privatização ainda não foi objeto de deliberação. No dia 15 de de-
de alguns setores da Vale; com toda sinceridade, zembro, como V. Exª' deve se lembrar, Unhamos na 
não penso que a Vale deva ser todo esse gigantis- sessão uma série de projetos importantes, inclusive 
mo, no sentido de ter um porto aqui, uma estrada de sobre empréstimos, mas não havia quorum no pie-
ferro lá, etc. Todavia, a documentação, a proprieda- nário; havia quorum apenas no painel de presen-
de, as licenças de jazida, os técnicos, os cientistas, ças. Elaborei requerimento de inversão de pauta e 
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poderíamos ter pedido verificação de quorum na- ser um projeto originário de um Parlamentar do PT -
quele momento, o que derrubària a sessão. e impedi- ter a aprovação unânime desta Casa, já que é um 
ria a votação de projetos de interesse do Govemo. projeto que propõe a retornada, por parte do Con-
Depois de amplo debate na Casa, foi feito um acor- gresso Nacional, de uma prerrogativa que era dele e 
do e retiramos o requerimento. Inicialmente, deve-se que foi cedida na época do Presidente Collor. Eu 
registrar que minha proposta era de que o projeto gostaria, inclusive, que o Presidente da República, 
fosse incluído na pauta da convocação extraordiná- na condição de democrata que é - e reconheço isso 
ria, o que não foi aceito pela liderança do Govemo; - , tivesse consciência, neste momento, de que a .. 
mas foi acordado que, durante a convocação ex- decisão de privatizar a Companhia Vale do Rio Doce 
traordinária, o Ministro José Serra, o Presidente do fosse tomada com a parceria do Congresso Nacio-
BNDES, Dr. luís Carlos Mendonça de Barros, e a nal. Congratulo-me com o pronunciamento de V. 
Drª Helena landau, Diretora de Privatização do Ex!!. Espero que no início de março, quando o nosso 
BNDES, viriam ao plenário do ~nado Federal para . projeto voltar à paLita do Senado Federal, não sejam 
discutir a questão da privatização da Companhia novamente utilizados Subterfúgios para se evitar a 
Vale do Rio Doce. Esse compromisso foi assumido sua votação. Que se vote a favor ou contra, mas não 
pelo Senador Elcio Alvares, líder do Govemo, e se adie mais a votação desse projeto. Congratulo-
pelo Senador Sérgio Machado, líder do PSDB. Es- me com o pronunciamento de V. Exª-. Muito obriga-
tamos, hoje, no último dia da convocação e isso não do, nobre Senador Pedro Simon. 
foi feito. Conversei com o Senador Elcio Alvares e O SR. PEDRO SIMON - Eu participei das dê-
entendi as ponderações de S. ExiI, de que o Gover- marches, fui um dos que foram até V. Ex!!, porque 
no estava preocupado com a votação do Fundo de achava que deverfamos concordar em votar as ma-
Estabilização Fiscal e do Sivam, e, por isso, não foi térias que eram urgentes e deixar o projeto de V. ExiI 
possivel viabilizar a presença do Ministro. Mas o fato para a pauta da convocação extraordinária. Eu fui 
concreto é o seguinte: esse projeto deverá entrar na um dos que pet;:ram a V. ExiI. 
pauta logo no inicio de março. Espero que, nova- Mas quero dizer-lhe que não estou apressado 
mente, a liderança do Govemo não venha com sub- para que os ministros venham para cá,· desde que, 
terfúgios para adiar sua votação. Registro que o pro- enquanto não vierem para cá, não apressem a priva-
jeto não exclui, a prior!, a privatização da Compa- !ização. 
nhia Vale do Rio Doce. Tenho a mesma opinião de A.questão é a seguinte: não vêm os ministros, 
V. Exª', sou contra a privatização, mas respeito a opi~ mas. englJ!lhto não votamos' o projeto eles estão 
nião daqueles que são favoráveis. Queremos trazer apressando lá a privatização. 
para esta Casa, trazer para o fórum competente, O Sr. José Eduardo Dutra - Os prazos da pri-
que é o Congresso Nacional, essa deliberação tão vatização estão correndo. 
importante, e é exatamente isso que prevê o projeto. O SR. PEDRO SIMON - Aí é que está! Eles 
Queremos registrar também que o Executivo e os . não querem vir, querem demorar, querem que haja 
próprios dirigentes da Vale do Rio Doce querem tra- mais tempo. Tudo bem! Mas que se pare lá! Na mi-
tar a privatizáção dessa empresa, alijando o Con- nha opinião, o erro é que não estão vindo explicar 
gresso de qualquer decisão; inclusive, registro a in- aqui mas estão apressando o processo de privatiza-
formação que me foi passada pelo Senador Esperi- ção. 
dião Amin, Presidente Nacional do Partido Progres- A srª landau, que gosta de falar em privatiza-
sista Brasileiro, de que havia um seminário promovi- ção, mais uma vez falou, peremptoriamente, que a 
do pela Fundação Milton Campos, do qual participa- privatização da Vale já está assegurada, já está cer-
ria o Presidente da Vale, mas na última hora S. SlI ta. Existe uma carta do Presidente Fernando Henri- • 
não compareceu ao seminário. Quer dizer, é uma que Cardoso dizendo que não será privatizada a Pe-
demonstração de que a direção da Vale do Aio trobrás, mas a Srª landau, na televisão - e eu assis-
Doce, os tecnocratas do BNDES e alguns setores da ti - , disse que vai ser privatitada a Petrobrás. 
área econômica não querem a participação dos poll- Eu diria, respondendo a V. Exª, que V. Exª- tem 
ticos, não querem a participação dos partidos e não toda razão. Eu não me importaria que viessem hoje 
querem a participação do Congresso em medida tão ou daqui a 2 meses ou daqui a 3 meses, desde que 
importante como essa. Entendo, como já registrei di- durante esse tempo se parasse com o processo de 
versas vezes, que esse projeto, de nossa autoria, privatização. Até para que a sociedade tenha mais 
deveria - se não houvesse preocupação pelo fato de tempo para discutir. 
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O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex! A Vale é diferente. Não consigo imaginar que 
um aparte? possa passar pela cabeça de um homem, corno o 

V r=..a Presidente Fernando Henrique Cardoso. a Vale fora OSA. PEDRO SIMON - ConceOO o ~ a . 0<-. Quand S 
das mãos da sociedade brasileira o o ena-

O Sr. Ademir Andrade - Eu gostaria de acres- dor Bernardo Cabral vern aqui e fala num plano de 
centar ao pronunciamento de V. EXª que dois países desenvolvimento da Amazônia, quando o Senador 
disputam, hoje, a posse da Companhia Vale do Rio Jefferson Péras vem aqui e fala no desenvolvimento 
Doce: o Japão e a AustrãIia. O Japão, um dos pafses da Amazônia, quando V. Ex"'. nobre Líder Romero 
mais desenvoMdos deste Planeta, coflllra 40% de Jucá, vem e fala na falta de um projeto de deser1liol-
todo metal que consome do BrasH, 40% da Austrãlia e vimento para a Amazônia, se com a Vale já há pou-
os 20% restantes de outros países. Ora, o Japão está ca coisa, sem a Vale, meu Deus do céu, acho que fi-
numa briga voraz com grupos australianos, porque ele carernos sem a própria Amazônia! 
não quer depender unicamente de uma nação. Caso Sr. Presidente, o Presidente Fernando Henri-
os australianos compreflf a CoOllanhia Vale do Rio que Cardoso é um homem de sorte, porque essa 
Doce, praticamente vilo ditar os Pr690S de 80% do manchete, essa notrcia da descoberta de uma mim' 
consumo do Japão. Veja V. ExA que o Brasil, que o de ouro no Pará deve alertá-lo e chamar-lhe a aten-
Governo brasHeiro está abrindo mi!o de algo estralégi- ção: Deus me avisou! Não, não vou privatizar aquilo 
co, de algo que outros pafses estilo disputando. Em que tanta gente, inclusive meu pai, lutou para que 
troca de quê? Em troca de um valor que dá para pagar fosse nosso; não vou, de repente, entregar à privati-
6 meses de juros da dívida interna e extema do BrasH. zação, ao capital estrangeiro, o subsolo da terra bra-
Quer dizer, vamos entregar algo que é prioritário, algo sileira! 
que é estratégico para o nosso desenvolvimento, em 
troca do pagamento de 6 meses dos serviços das n0s­

sas dívidas. É isso que está sendo colocado neste m0-

mento. Quero somente acrescentar mais uma coisa: 
nós enfrentamos, hoje, problemas terríveis com a Vale 
em nosso Estado. O nosso povo, a nossa população, 
os garimpeiros, os trabalh!Klores rurais sã3;tratados, 
pela Vale, corno marginais. Temos problemas terríveis 
com essa empresa, sendo ela uma estatal. Imagine V. 
ExA o que nilo vamos enfrentar sendo ela uma empre­
sa privada, especialmente uma eflllrese privooa multi­
nacional. Portanto, creio que todos devemos estar 
atentos a esse problema e, realmente. devemos tomar 
a frente. Nobre Senador Pedro Simon, até hoje nilo vi, 
nesta Casa, um único Senador falar a favor da privati­
zação da Vale do Rio Doce. Entretanto. na hora das 
decisões. os votos necessários para modificar essa si­
tuação falham. Isso é extremamente lamentável. Era 
este o registro que gostaria de fazer ao pronunciamen­
to de V. ExA. MuHo obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Encerro, Sr. Presi­
dente. dizendo apenas o seguinte: este Congresso 
cometeu um dos maiores erros da sua existência no 
final da Legislatura da Constituinte. quando aprovou 
um projeto de lei em que dava um cheque em bran­
co ao Presidente da República. o Sr. Fernando Col­
lor de Mello, para que privatizasse o que bem enten­
desse. Companhias que foram criadas por lei deve­
riam ser extintas ou privatizadas por lei. Este Con­
gresso deu um cheque em branCo, em que dizia que 
o Presidente da República poderia privatizar qual­
quer empresa estatal. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mono o Sr. Júlio Campos. 2f1 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Jollo Rocha. 

A SRA. MARINA SILVA _ Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comuniçação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN Sr. Presidente. 
peço. a palavra também, de acordo com o Regimen­
to, pois fui citado pelo Senador José Eduardo Dutra 
e gostaria de prestar um ~clarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) _ Conce­
derei a palavra à Senadora Marioa Silva e, em se­
guida. passarei a palavra a V. Exã. Senador Esperi­
diãoAmin. 

A SRA. MARINA SILVA _ Sr. Presidente, peço 
autorização para falar sentada 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) _ V. ExA 

tem permissão. 
A SRA. MARINA SIlVA (PT-AC. Para uma co­

municação. Sem revisão da oradora.) _ Sr. Presi­
dente, Srts e SIS. Senadores, o que vou trazer a 
esta Casa pode parecer algo de importância locali­
zada. circunscrita ao Estado do Acre. Mas eu gosta­
ria de alertar a todos para o fato de que esse proble­
ma diz raspeilo a vários Estados que hoje estão em 
dificuldades com as suas dívidas. principalmente 
com a Antecipação de Receita Orçamentária. que 
está fazendo com que Estados devedores tenham 
que recorrer à Caixa Econômica, pedindo emprésti­
mos para poderem sanar as suas dívidas. 
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No caso do Estado do Acre foi feito um desses itens que exigem a diminuição da folha de pagamen-
contratos. E eu tenho quase certeza _ a minha as- tos. Isso é correto em relação a outros Estados que 
sessoria está comparando com os dos demais Esta- realmente são inchados. No entanto, no Acre as 
dos da Federação _ que o do Estado do Acre foi o pessoas não têm outra fonte de renda. As prefeitu-
pior contrato. E talvez não fosse para se esperar que ras estão com sérios problemas, porque as pessoas 
ocorresse diferente, porque no Acre se deixou a 'pc- que estão saindo dos seringais _ não há preço para 
lítica do pires na mão" para se fazer a "política de a borracha, para a castanha _ para lã se dirigem e 
lamber as botas", o que é pior e muito mais humi- pedem socorro ao Prefeito. .. 
Ihante. O Govemador, durante o camaval, irã demitir 4 

É só notar os critérios que são impostos ao Go-- mil servidores. Isso significa que 20 mil pessoas não 
vemo do Estado do Acre. que tem de abrir mão da terão de onde tirar renda que lhes permita sobrevi-
autonomia do Estado e também da autonomia da ver. Essa medida em um Estado pequeno como .0. 
própria Assembléia legislativa, porque há a imposi- meu é um verdadeiro caos! Para eles, reduzir gastos 
ção de que é preciso rever a Constituição Estadual com folha de pagamento significa essas demissões 
em vãrios itens, obrigando.' inclusive, os Deputados às quais me referi anteriormente. 
a tomarem ~ssa posição. principalmente os Deputa- Não conceder reajustes a servidores. Essa é 
dos govemlstas. que devem estar de acordo com uma exigência do referido contrato. E mais ainda: o 
esse contrato. Ministério da Fazenda quer informar-se. com 30 dias 

Passo a ler, então. a nota que se refere a esse de antecedência, sobre toda medida legislativa que 
absurdo cometido pelo' Govemador Orleir Cameli, implique aumento ou i'édução de despesas, inclusive 
que inclusive estará depondo no Supremo no dia 16, a criação de novos municfpios. Hã outra clãusula 
com relação a improbidades cometidas: que estabelece que o Govemo serâ obrigado a fázer 

"O refinanciamento das dívidrui dos' Estados, um estudo da possibilidade de privatização da Ele-
tipo ARO. foi criado para tirar os Estados das dificul- troacre. empresa' que fomece energia ao Estado. 
dades financeiras em que se encontravam no ano Para nós. acreanos, a privatização dessa empresa 
passado. Estados que 'rião estavam pagando as não trarâ benefícios à população pobre. Duvido mui-
suas dfvidas, que não estavam pagando aos servi- to que uma empresa privada. ao constatar que em 
dores públicos em dia"' determinados municipios não há viabilidade ecooõ-

É verdade que o Estado do Acre. no primeiro mica. vã fomecer esse serviço. 
semestre, se incluía nesta sltuação~ Não vinha pa- O que está acontecendo'no Acre é uma inter· 
gando aos servidores em dia, mas depois do primei- venção branca por parte do Govemo Federal, das-
ro semestre, o pagamento foi normalizado. O Gover- respeitosa a um Estado da Federação onde o recur-
no começou até a construir uma estrada federal, 'a so público destinado a soconê-Io serâ usado de for-
reformar um hospital no valor de R$2 milhões. Há ma incorreta, colocando uma corda no pescoço de 
denúncias na Procuradoria da República de que a um Estado pobre e dependente da União. 
obra é superfaturada. Que o Govemo Federal faça isso, que tenha 

O Tribunal de Contas dá conta também de que essa intenção, tudo bem. Mas assinar esse contra-
o Estado tem R$20 milhões em caixa para fazer to nos termos em que o Sr. Orleir Cameli assinou 
uma estrada. Não sou contrária à realização da es- é que considero uma vergonha e uma humilhação. 
trada. O que não pode é o Govemo do Estado tirar o .~ Eu não poderia ficar calada diante de todas essas 
dinheiro da Saúde, da Educação, do pagamento dos exigências, dessa intervenção branca que aconta-
servidores para construir uma estrada, pura e sim- ce com a conivência de um Governador que não 
plesmente, prejudicando os outros setores. tem crédito, que não tem respeito por aquela po- ~ 

O Governador do Estado do Acre assinou esse pulação e que acaba cometendo mais uma injusti-
contrato com a Caixa não porque tenha dificuldades ça com essa atitude que só prejudica o nosso 
com relação ao dinheiro. mas porque quer continuar povo. 
fázendo a sua 'caixinha'. Isso está acontecendo com vãrios Estados. 

As condições para assinatura do contrato são Ainda não tenho a cópia dos contratos assinados 
simplesmente absurdas. para um Estado pobre, pelos demais, mas tenho quase certeza de que o Acre 
como o Acre. O Govemador, ao assinar O co.ntrato, assinou o pior de todos. Repito: ao invés da "polftica 
simplesmente colocou a corda no pescoço dos servi- do pires na mão', está sendo executada a 'política de 
dores públicos, uma vez que esse contrato impõe lamber as botas da União". Muito obrigada 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) _ Concedo Ao que me consta essa lei não foi revogada. 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. (pau- Tanto que vem sendo religiosamente cumprida a 
sal cada ano que passa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humber- O Sr. Josaphat Marinho _ permite-me V. Exª 
to Lucena. V. Exª dispõe de 20 minutos. um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pro- O SR. HUMBERTO LUCeNA _ Pois não, no-
nuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sr"s e bre Senador. 
Srs. Senadores, abordo, hoje, um assunto que já foi O Sr. Josaphat Marinho _ E V. Exª pode 
Objeto de vários pronunciamentos neste 'Plenário. acrescentar, nobre Senador Lucena: essa lei que fi-
Refiro-me à questão que se tomou tão polêmica, xou a data base em janeiro foi modificada em vários 
embora me pareça muito simples, dI>. reajuste ou dos seus dispositivos seguidamente, mas o dispositi-
não dos vencimentos dos servidores públicos civis e vo que fixou a data permaneceu. 
militares da União, na data base de 12 de janeiro de O SR. HUMBERTO LUCENA _ Nobre Sena-
1996. dor, agradeço a V. EXól pela contribuição valiosíssi-

Inicialmente, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena- ma, pois é um jurista eminente, consagrado nesta 
dores, lembro que, ao longo de minha vida parla- Casa e fora dela. 
mentar, como Deputado estadual, Deputado federal Prosseguir.do, Sr. Presidente, ressalte-5e en-
e Senador, é a primeira vez que ouço essa dúvida tretanto que não existia, nem existe, para janeiro de 

A Constituição Federal, no seu art 37, X, diz: 1996, nenhuma oonna legal que defina os critérios 
" _ a revisão geral da remuneração dos servi- 0\1 índices de reajuste dos servidores na revisão 

dores públicos, sem distinção de índices entre seivi- que, de confonnidade com o, disposto na citada lei, 
dores públiCOS civis e militares, far-5e-á sempre na deveria ter lugar naquela data 
mesma data; Um aspecto incontestável, porém, do ponto de 

Acontece que, ultimamente, não só neste Co- vista jurídico, é o de que a data base está fixada na 
vemo, mas nos governos anteriores, inicioU-5e um lei. 
processo de discriminação dos servidores civis, em 
favor dos servidores militares. Criaraffi-5e várias gra­
tificações para os militares, sob o argumento de 
atender às suas justas reivindicações salariais. 

Sou daqueles, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, que até admitem que devemos nos debru­
çar sobre essa Proposta de Emenda Constitucional, 
para efeito de distinguir a remuneração dos civis da 
dos militares, tendo em vista a diferença de ativida­
des que exercem. Vale salientar que, de um modo 
geral, os militares, até pela sua própria condição de 
ser, devem dedicar-5e, integrai mente, ao serviço do 
Estado. 

Entretanto, enquanto não se mudar a Constitui­
ção, não se podem dar gratificações aos militares, a 
título de reajustes indiretos, e negar o mesmo per­
centual aos servidores civis. Isso fere frontalmente a 
ConstituiçãO Federal. 

Por sua vez, a Lei n2 7.706, de 1988, estabele­
ce claramente, em seu art. 12, que: 

"a partir de 1989 o mês de janeiro será 
considerado data base das revisões dos 
vencimentos, salários, fundos e proventos 
dos servidores civis e militares da Adminis­
tração Federal Direta, das Autarquias, dos 
extintos Territórios Federais e das fundaçõ­
es públicas." 

O Sr. Jefferson Peres Pennite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA _ Ouço com pra­
zer V. Ex". 
, O Sr. Jefferson Peres _ Senador Humberto 
Lucena, embora eu esteja de acordo com V. Exª, en­
tendo que existe uma armadilha legal que condena a 
tpdos nós, Parlamentares, infelizmente, ao silêncio 
em relação ao aumento dos servidores. Como os 
nossos subsídios são atrelados aos deles, toda vez 
que aumentarem os vencimentos dos servidores da 
União nossos subsídios aumentarão na mesma data 
e no mesmo percentual. Todas as vezes que defen­
dermos reajuste para eles estaremos, querendO ou 
não, defendendo reajuste para nós. É isto que me 
impede de falar sobre o assunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA _ V. Ex!! alega 
uma razão ética, para não falar sobre o assunto. 

Penso de modo diferente. Até porque, nobre 
Senador, o reajuste previsto, inclusive no Orçamen­
to, é de 10%, o que pouco acrescentaria aos R$4,7 
mil líquidos que estamos recebendo. Em verdade 
seriam mais R$470 mensais. 

O Sr. Jefferson Peres _ Mas sempre nos ex­
põem à maledicência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA _ Mas não é por 
isso que vamos nos calar, em defesa da grande 
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maioria dos servidóres públicos, pois somos um mí- O Sr. Josaphat Marinho_ Nól>re Senador 
nitl1O, dentro',dessa' categoria O fato é que não há Humberto Lucena, atente no seguinte: a Constitui-
como' se deixar de reconhecer que OS' que trabalham ção permite fixar uma data-base comum para servi-
pará,O Estado ;,,:,sao seus servidores _ têm pleno direi- dores ciVis e militares. Alel,fixóu~' Alei 'não,foi aHera-
to a um reajuste de remunerilção, na sua data-base. da neste ponto. Se o Govemó 'não quer manter este 
, " 'Por outro lado .. Sr: Presidente; srªs e Srs, Se- regime,'proponha fi revogação da lei; mas assuma'a 

nadores, ,há' que 'se' ,considerar, como eu dizia antes' sua responsabilidade de cumprir a óldertl' jurídica 
doaparte'final'do'nobre Senador Jefferson Peres; enqUállto ela'estiver em Vigor. , , "", ",' .. 
que o montante de' recUrsos pafa cobrir o reajuste , o SR. HUMBERTO 'lUCENA,~,MLiitci bein! V, 
dós servidores públicos civis e militares está na pro- Exª tem toda li razão~ 
posta,orçamentária da Uríião que, se·ainda não élei; 'Evolto 'a 'me fixar ríôvárilente 'na dáta:.base 
pelo'menos,nesse pontil'não,foi alterada .' Jiarareajuste'dos servidoreS"clÍlis e:niiiitares, inClúsi-
'.', :'Quero,- portànto, des~ tribuna; fázer um apelo' ve para voHiuàs'oonsidéraÇõés'doaparte do nobre 

veemente ao Senhor Presidente 'dà'República; àO Senador JefferSon Peré~,:~ ,er)1!>rl'l~ lI:G~a,q~;P,ó'-
Sr: Ministro cta'Fàzenda:e a outras' autoridades. no deríaMq~ perf~ita,n:'e~te'faz-rr ;..: 9uem sabe :... uma 
se~tiél6 'de que' façam justiÇa àqueles que trabalhain reforma constitucional estabélecendo um' outro crité-
para o Estado. .. ,,, : ,,', '" .. rio para reàíusià dos subsídios dosSenadores'iÚle-
, .. Quere~-$etransfóiriiar o servidor pútilico eni putados,'O reajuste' podeiia'Sei'reajustàdoatravés 

bOdIi expiatório, Sr. Presidente" nunca deiJ'Cértó~' de ciÚÍl'o'úité;;o, (~lnianto que,nãofi~eÍTJ<!s inibi-
Não deu certo no Governo Jãnio Quadros, nãó deu dos :de ~e,fend~r o~, çli!~itc?s ,C!q~ ~~tvi~brés,: Il9rql!e 
certo no' Governo Collor é 'não dará'Certo nO- Gover- há oma VinculaçãO entre a sua' remuneração e a, cjQs 
no'de Fernando Henriqui:iCardosó. ',' Srs. Deputados e Silnac;lor~~, ,,: ' :: ;:,::;,::;:. 
. Quando faço esSà' eolocação: 3dianto-me 00-': :Mas, Sr. PreSidenie: j'ti ialàvá;$<lbre, à refo~ 

bre um assunto que vali trazer em'breve à'tribUna' âdriliriistràtivaeYÇllto,à ~!a. A9l'edito que temos q.:re 
desta 'Casa: a'n3foririá administratilià Não se' trata', lutar pela preservação, dos direitos adquiridos. Essa 
agora:alÍenaS'de negar ao servidót'público () Séu história de,se dizer, que ,o di~eit~ m\Ji~~o n~Çl: y~e 
reajustE!, MaS,de mUit!! '~àiS. O qué se quer, Sr: pr&: contra à Constituição, é,uma tese inaceitável está 
sidente, de modo claro;é extinguir a,eslàbili,dâde do; ali o maior 'jurista desta cilsá: o: Senador J05aphat 
servidor público, SerVidores quefiieram concurso; Marinho. Se fosse àsSim, e!1!ão" âviilj~ ,o 'qLie ~o 
estão aí há,quinze ou,lIlnte anos 'e, de uma' hora aconteceria, por exemplo, também com' à vitaiicieda-
para outra, poderiam ser' postos na'rua, considera- de dos magistradOs: 'De rePàniEi,viriá,'uma reforma 
dos talvez coino excedentes, ineficientes ou algo $9-' coristitucional acabando com' à'vitaiiciedade,'atingin-
melhante, quando V. EXª e a Casa sabem que a lei do inclusive os atuais Ministros do Supremo Tribunal 
do Regime Juridico Único tem dispositivos que es~ Federal" dos demais .Tribunais SLiperiores, -dos Tri-
belecem que, para qualquer caso que diga respeito bunais Estaduais e assim por- diante; e voltariamos 
à irregularidades na vida do servidor, deve-se' iris· ao amítrio do, ternpo dos atos institucionais, quando 
taurar uma sindicãncia e depois uni 'inquérito 'admi- foram suspensos todos os direitos, inclusive a vitaii-
nistrativo, ciedade da, magistratura e a,imunidade dos Parta-

Portanto, há um caminho para se dispensar 19- mentares. 
galmente o servidor. Não há de ser de forma arbitrâ- Acho que não é por aí, Sr. Presidente. Deve-
ria, sobretudo num país como o nosSo, onde o Esta- mos e podemos perfeitamente enxugar o Estado, 
do ainda exerce uma grande influência na polftica. cortando as gorduras, Isso deve ser feito. Os Gover-
Se acabarmos com a eslábilidade do servidor, so- nadores, de um modo geral, estão nessa direção, in- ~ 
bretudo dos que têm o seu direito adquirido, então, clusive o do meu Estado, o Governador José Mara-
Sr. Presidente, ele vai ficar à mercê da perseguição nhão. Agora mesmo, S. Exªacabou de exonerar, em 
política, senão do Governo Federal que, nesse parti- um processo de saneamento das finanças, iniciado 
cular, tern mais isençãO, mas dos governos esta- por Ronaldo Cunha Uma, vários assessores do Es-
duais e dos governos municipais. tado, buscando verba para investimentos. Que se 

O Sr. Josaphat Marinho _ Permite-me V. Ex" faça, então, um programa de demissões voluntárias, 
outro aparte, nobre Senador Humberto Lucena? de incentivos financeiros às aposentadorias etc, e 

O SR. HUMBERTO LUCENA _ Ouço com pra- quem sabe se possa rever aquele dispositiVO, apra-
zer o aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. vado pela generoSidade dos Constituintes de 1988, 
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que deu estabilidade a quem não fez concurso e que ramentas que utilizam a mais alta tecnologia para 
tinha cinco anos na data da sua promulgação, sujei- disseminar os debates que ocolTem dentro desta 
tando aqueles servidores a um concurso de provas e Casa para diversos segmentos de nossa sociedade. 
títulos. Mas retirar a estabilidade de quem fez con- Temos agora a recém-inaugurada TV Senado, 
curso público, de quem completou o estágio proba- que integra toda uma pOlítica de comunicação social 
t6rio de 2 anos, de quem é efetivo, Sr. Presidente; que já apresenta resultados fantásticos, como a edi-
isso não é possível! ção diária do Jornal do Senado, a Agência Sena-

Estou dizendo, aqui, o,que disse pessoalmente do, os programas de rádio: Senado em Linha Oire-
ao Senhor Presidente da República, na semana pas- ta ,e Correio de Voz, além de dois programas con-
sada, durante uma audiência com Sua Excelência. vencionais de TV (Congresso Ontam e. Jornal do 
Acre9ito que deyemqs e!1con~r outros meios e mo- SenadofTV). Essa nova politica também resullou na 
dos de fazer uma reforma administrativa"para. en~u- modemização da Voz do Brasil, cujoscript encon-
gàr i!'riláquín'a do Estado, parà diminuir as despesas tra-se, hoje, disponível para consultas nos micros de 
de pessoal, de custeio, maS, pOr àutros paminhos; toda a rede integrada ao Prodasen. 
re~eitando os ,direitos daqueles que servem ao I=s-, Aliás, cabe aqui uma referência especial ao 
~~" porque não ,!!Ao , Só os Militares, Diplomatas, Prodasen, que com sua cçmpetenteeQuipe tem mu-
Fiscais da Receita que servem ao 'Estado: se,rifém riidado os gabinetes com as mais modernas e pode-, 
ao Estado todos aqueles que estão nos quadros do rosas ferramentas de automação e informação, com 
fl!r\C\ionalisrilopúblico ff:Kjeral, estadual e municipà!. padrões de qualidade qU!3.91)1 nada deixam a dese-

,. Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sérisdo- jar: ao Primeiro Mundo. , . , : , , ' . ' 
ras.: concluo ~firrnando que cheQou a hora de fazer É nesse contexto,Srtse' Srs. Senadores, que 
justiça aos servidores públicos que fazem parte de. gostaria de pedir especial atenção desta Casa para 
uma categoria que merece também um lugar ao sol o Projeto de Resolução n2 36/95, do Senador Rober-
na' n6sSa soeíàdade. Não é poSsível' que se queira to Freire, que pretende criar a Comissão de Ciência 
manter a dignidade do servidor públiCO denegrindO- e Tec!lologia. É. fundamental que seja instituido, no 
se diariamente, a sua imagem, como se ele fosse o âmbito do Senado Federal, I.!IÍ1 espaçO para se dis-
Culpado por, tudo de ruim que ocolTe no Brasil. cutir os temas mais palpitantes da atualidade da 

Era o 'que tinha a dizer Sr. PreSidímté. ciênCia e da tecriologia, que' têm afetado a toda a so-
. . O SR. SEBASTIAo ROCHA _ Sr. Presidente, éiectáde e também intemaménte ao Senado Federal: 

peço a palavra para uma breve comunicação. . As controvertidas discussões sobre a Lei de 
. O SR. PRESIOE~TE (João ROOha)...: Concedo Patentes, o caso Sivam, são.apenas alguns exem-

a palavra a V. Exã, para uma breve comunicação, pios de temas que poderiam ter encontrado seu es-
por 5 minutos. paço nesta comissão. No âmbito intemo, temos o 

O SR.SEBASTlAO ROCHA (POT-AP. Para grupo que estuda a modemização do Senado Fede-
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- ral, repensando muitos dos processos internos da 
dor.) _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, iniCial- Casa, redesenhando nosso Workflow, para que 
mente, em apoiamento ao discurso do Senador possamos nos utilizar melhor da tramitação de doeu-
Humberto Lucena, quero dizer que n6s, da Bancada mentações através da mídia eletrônica, agilizando-
do POT, somos inteiramente solidários às causas os e economizando toneladas de papel. 
trazidas ao Plenário, nesta tarde, pelo eminente Se- A Comissão de Assuntos Econômicos, por 
nador. Inclusive, o nosso Partido ingressou com açõ- exemplo, já faz chegar aos gabinetes as pautas das 
es na Justiça, no sentido de que os servidores pos- reuniões através do colTeio eletrônico. A Consultoria 
sam ter reconhecida a sua data-base, recebendo o de Orçamento já disponibiliza diversos documentos 
reajuste que está previsto, de acordo com uma lei de através da rede de computadores. Temos a Consti-
1994, que dá como base o INPC para~ correção do tuição e o Regimento Interno disponíveis para con-
salário dos servidores. sulta através de hiper-texto. Fala-se em qualidade e 

Mas, Sr. Presidente, Sr!Is e SI'S. Senadores, reengenharia Esperamos brevemente estar encami-
gostaria de trazer a esta tribuna algumas importan- nhando oficios e protocolando processos, sem a ne-
tes questões que têm colocado o Senado Federal na cessidade de movimentarmos nenhum papel. 
vanguarda da democracia neste País e, ousaria até O advento da Intemet, que já está consolidado 
dizer, no mundo. Quero, inicialmente, parabenízar a na rotina dos gabinetes, mas que precisa ser discuti-
Mesa Diretora que, ousadamente, implementou fer- do do ponto de vista das informações prestadas pelo 
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servidor do Senado à comunidade da rede. Deseja- lator Darcy Ribeiro, representa uma síntese do pen-
mos ver amplamente debatido nesta Casa o uso samento nacional sobre a nova educação brasileira 
desde importante veículo. Já possuo em meu gabi- que todos desejamos. 
nete uma página eletrônica desenvolvida por minha S6 esse projeto da LDBteria justificado a con-
assessoria e que disponibiliza informações que con- vocação extraoi'dinária' do Congresso Nacional: 
sidero relevantes, diferentes daquelas apresentadas Entretanto, foi aprovado na convocação ex-
pela página mantida pelo Prodasen, mas que não traordinária o. Fundo de Estabilização Fiscal, femi-
pode ser veiculada por falta de regulamentação do menta' ÍlbSolutainente ,necesSária para que, nesSe w 

uso deste espaço. Por que não franquear espaço período anterior 'à aprovação da Reforma TribUtária, 
para que os Partidos políticos representados na da Reforma da Previdência e da Reforma Adminis-
Casa tenham suas pr6prias páginas de informação?- trativa"posslilrtas contas púb\icas brasileiras ser ar-

Estarei apresentando, brevemente, um projeto ranjadas' de 'tal sorte a se 'diminuir o 'deficit público 
de lei que visa 'regulamentar o arquivamento em mí- que está aí colocaOdo em nscó até o: Plano de Esta-
dias 6ticas e magnéticas, conferindo validade jurídi- bilização Econômica. ., , 
ca aos documentos assim armazenados. As reper"Aléril disso, seiri entrar rio mérito das máté'r1aS 
cussões mais imediatas :seriam uma monsttuoSá discutidas e aprovadas no 'seriado Fe(Ü~rai, 'detÍ-se 
economia de eSpaço, principalmente nas repartições curno ao, proCesso do' Sivam, aprovado, ontem, nas 
públicas e no Judiciário. Só para ilustrar, Sr. Presi- três Comissões que formam a Comissão Especial. 
dente, o arqUivo do Senado Feder81 ficaria re(juzido 'A L.ei de Patentes teve a discussão acelerada 
ao volume de três ou quatro gavetas de urna escri~ na Comissão, ficàndo, pOrtanto, ágendadá a sUá dis-
vaninha, :,' -' CúSsão em pIÊmário:~'é 'tOdos,rióS 'silQemos da im-

Muito brevemente ,teremos de incorporar ao por!ãricia -dá lei, de Patentes para o modelo de de-
Regimento Interno essa nova realidade e espera- senvolvimento cí,ue se desejS tenha o Pais.' , ' 
mos, com este pronuncia(T1ento, precipitar o debate., Outras matérias, igualmente importantes, foram 

Muito obrigado. colocadas no plenário do Senado, como a fixação, de 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) _ Con~do alfQl.lCl!ai para ,o Imposto de Renda dos trabalhadores 

a palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda, avulsos e o fim do Confins para os exportadores, 
para uma comunicação. inadiável., ': Sr. ,Presidente, na Câmara dos Deputados se 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSPB-DF., deu úm erion'rle .avanço em uma matériafundamen-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do tal, que é a reforma da Previdência SoCial. Não teve 
orador.) _ Sr. Presidente, Srfs e Srs. Senadores, ela ,decisão definitiva, 'mas teve'umprocesso de dis-
penso que, hoje, como último dia da convocação ex- cuSsão aprofundado com segmentos organizados de 
traerdinária de Cengresso Nacional, valeria a peria teda a sodedade brasileira E algumas outras maté-
que, juntamente com os Srs. Senadores que estão rias, embora não tenham sido votadas em definitivo 
presentes nesta sessão, fizésSemos uma reflexão aqui no Plenário de seriacio tiveram um ganho muito. 
sebre os' avanços que foram conseguidos nesses grande rio que' diz respeito' á prazo e a queima de 
quase 40 dias de trabalho. 'etapas de discussão. t: o caso, por exemplO, do Or-

Alguns temas, pelO vigor das discussões, prin- çamento Geral da União que, embora não tenha 
cipalmente nesses últimos dias, ficaram marcados sido. ainda votado na Comissão Mista de Orçamento, 
na imprensa nacional e na consciência das pessoas. pelas informações dadas pelo Presidente da Comis-
Outros assuntos acabaram relegados a um segundo são, Senador Renan Calheiros, está em sua última 
plano, em termos de comunicação, mas, nem por fase, devendo portanto, logo ap6s o carnaval, entrar 
isso., deixam de ser igualmente importantes. Nesse em discussão na Comissão. e no Plenário do Con- <Í 
perfodo de convocação extraordinária, o Senado F&- gresso Nacional. 
deral aprovou, não. s6 na Comissão como também Todas essas questões que foram discutidas e 
em plenário, a Lei de Diretrizes e Bases da Educa- algumas delas votadas nesta convocação extraordi-
ção. Aprovou não apenas o que seria o substitutivo nária de Cengresso Nacional demonstram a impor-
do Senador Darcy Ribeiro, muito mais que isso, d&- tância da mesma. E mais que isso, a impossibilidade 
pois da incorporação de mais de 130 emendas ele- de estarmos, todos n6s, de férias nesses 45 dias, 
recidas em Comissão, parcial ou integralmente, pois estarfamos voltando ao trabalho apenas na ses-
aprevou, na verdade, um Projeto de lei de Diretrizes são de amanhã, que inaugura o novo período parla-
e Bases que, segundo as palavras do eminente Re- mentar. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta·feira 15 01967 

Por essas razões, Sr. Presidente, Srs. Senado- Entendo que há necessidade de que a sessão 
res, julguei que era do meu dever fazer este registro legislativa não se encerre sem que o Orçamento te-
na última sessão da convocação extraordinária do nha sido votado. A Constituição estabelece que a 
Congresso Nacional, aqui no Senado, da !lSSiduidade sessão legislativa não pode ser interrompida sem ter 
dos Srs. Senadores durante este periodo, dos resulta- sido votada a LDO, mas vemos que o Poder Execu-
dos alcançados nessas várias sessões, muitas delas tivo modifICa depois a LDO por medida provisória, 
que adentraram o periodo da noite, discussões, inten- como fez agora, e, ao invés de executar 1/12 avos, 
sas, veementes até, mas todas elas com votações de- praticamente pode executar o Orçamento na sua in-
mocráticas, para que seja d~o segmenJo, a. uina iegralidade, se assim o desejar. 
pauta que foi extensa e importante para o PaIs.. . . Outro aspecto é que talvez seja preciso ampliar 

Neste momento, julguei que seria. fundamental o tempo de análise que o Congresso lem para a pro-
fazer este registro, até para que a oplniã9 p(jblica e posta orçamentária e também mudar a natureza do 
os meios de comuniéaçãO possam fazer uma avalia- Orçamento, a forma como ele se reveste. 
ção precisa da importância da convo.cação.exti-áordi- Apresentei, na Comissão de Orçamento, a pro-
nária do Congresso Nacional nestes m~,~ de janei- posta de criação de uma subcomissão temporária. 
ro e fevereiro. Muito obrigado. Após à aprovação do parecer, será feita a constitui-

O SR. WALDECK ORNELAS Sr. Presidente, ção dessa subcomissão de iTiodo que possamos ta-
peço a palavra para uma comunicação inadiável: . zer a.lei complementar prevista no art. 165, § 9º, da 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) _ Concedo Constituição, ou seja, definir' o Orçamento, as suas 
a palavra ao Senador Wal~eck Omelàs. . . " caracterlslicas, o seu contOrno, a sua natureza, as 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. 'Para suas condições operacionais para que possamos 
uma comunicação inadiável. Sem reviSão' do ora- modernizar esse instrumento que tem feito tanta tal-
dor.) _ Sr. Presidente, Sr% e Srs: Senadores;, quéro ta à Nação. Porque, com o restabelecimento da es-
valer-me do balanço que acaba de fazer o Senado'r tabilidaç1e econômica, é possível voltar-se a planejar, 
José Roberto Arruda sobre as matérias de relevante a pensar em políticas de médio e longo prazo. 
importância que foram \lOtadas nesse periodo, para Sr. Presidente, no encerramento desta convo-
referir-me a uma outra dimensão da atividade parla- cação extraordinária, quero pedir a atenção da Mesa 
mentar. e providências para que, tão logo seja iniciada _ o 

Estamos já no mês de fevereiro. EncerroÚ-se a que já ocorre amanhã _ a nova sessão legislativa, 
atividade da sessão legislativa passada; hoje se l!ej~ iMluída, na Ordem do Dia, a proposta de 
conclui a convocação extraordinária;e nós' estamos Emenda Constitucional ""5, de 1995, do Senado. 
no segundo mês do exercício financeiro sem que o Essa proposta foi lider<Kla pelo Senador Ney 
País disponha do seu Orçamento aprovadO 'pelo Suassuna. Na Comissão de Constituição, Justiça e 
Congresso Nacional, como se essa não fosse uma Cidadania, o Relator foi o Senador Lúcio Alcântara. 
função das mais elementares do Parlamento. Ela estabelece que a sessão legislativa não será en-

A esse respeito, entendo que é precíso, porque cerr;roa sem que a lei orçamentária haja sido vota-
há algo estruturalmente errado, encaminhar sOluçõ- da. Càbe à Mesa a adoção, dessa providência. Nós, 
es adequadas. Com efeito, desde 1970, o Congres- embora necessitemos de um conjunto de providên-
so brasileiro não consegue aprovar o Orçamento an- elas para fazer com que o Orçamento possa tramitar 
tes do início do exercício. Há casos extremamente normalmente dentro dos prazos, e o País possa ter, 
anômalos, como o do exercício de 1994, quando o ao início de cada exercício financeiro, o seu orça-
Orçamento só foi aprovado no mês de novembro; no mento, precisamos dar o primeiro passo, qual seja, 
de 1993, somente no mês de àbril; e agora já entra- aprovando essa emenda constitucional que já está 
remos no mês de março, seguramente, sem que te- em condições de ser votada no plenário. 
nhamos votado o Orçamento, embora sua tramita- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
ção esteja bastante adiantada e com parecer final já A SRA. JÚNIA MARISE _ Sr. Presidente, peço 
sendo apresentado pelo relator-geral. a palavra como Uder. 

Sr. Presidente, é preciso que esta Casa reflita O SR. PRESIDENTE (João Rocha) _ Concedo 
sobre essa questão. Não se trata de um fato isolado, a palavra a nobre Senadora, por cinco minutos. 
como disse, mas de um fenômeno que já se vem re- A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como U-
petindo há sete anos. Isso requer reflexão e provi- der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
dências. oradora) _ Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores. 
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tenho ocupado esta tribuna em reiteradas ocasiões Essa é a causa principal do défICit público, que, 
para manifestar o meu desacordo com a condução enquanto não for estirpada da realidade brasileira, 
da polltica econômica implantada neste Pais exata- nos impossibilita de progredir e crescer economica-
mente por aqueles que não têm nenhum compromis- mente e impede a geração dos empregos hoje tão 
so com os milhíles de brasileiros que não conse- necessários para os milhões de jovens que acorrem 
guem ingressar no mercado de trabalho e propiciar anualmente ao mercado de trabalho. 
aos seus filhos condições mlnimas de decência, em Como salienta o edilorial de hoje do jomal Fo-
termos de educação, saúde e moradia lha de S. Paulo: 

Esta é uma política perversa, que, apesar de rodas 
as denúncias que ~ui fizemos, principalmente em ter­
mos das nefastas conseqüências que a chamada ãnoo­
ra cambial e a irresponsável Itlertura comercial trariam 
à economia brasileira tem sido adota:la no Pais pelos 
condulores da política econômica do Governo. 

Seus resultados estão aí para confirmar, infe. 
lizmente, as nossas previsões. Ainda ontem, o Go­
verno anunciou uma cifrá astronômica de A$2,8 bi­
lhões, como déficit do Governo. Vale dizer, não obs­
tante todo o arrocho salarial imposlo aos servidores 
públicos, que até hoje não tiveram o reajuste mínimo 
de 1995, toda a penúria imposta aos programas de 
investimento público e até mesmo aos gastos de 
custeio da máquina estatal, vive-se uma situação de 
total descontrole das contas públicas. 

Ora, se não há aumento de salário do funcio­
nalismo, se não há pagamenlo das obras do Gover­
no, então, Sr. Presidente, como é pOSSível que o 
Govemo tenha um déficit de tal magnitude? 

Como é possível, Sris e Srs. Senadores, que, 
após meses a fio de recordes de arrecadação de im­
poslos e de Contenção dos gastos públicos, tenha­
mos ainda esta situação de descontrole? A resposta 
é muito simples. Procurem-na na irresponsável polí­
tica monetária que este Governo _ ou melhor diria, 
que todos os governos nos últimos 20 anos _ tem 
praticado. É a política de juros escorchantes, os ju­
ros mais elevados do planeta, que, se causam, por 
um lado, a felicidade de especuladores e banqueiros 
intemacionais que aqui vêm em busca do lucro fácil 
e das aplicações sem risco, por outro, infelicitam a 
vida do povo brasileiro. 

São esses juros escorchantes que desequili­
bram as contas públicas, alimentando o círculo vicio­
so da especulaçãO financeira: para financiar o déficit 
público, o Governo coloca no mercado títulos a juros 
cada vez mais elevados e estes juros, por sua vez, 
elevam o déficit público, obrigando o Governo, para 
financiá-lo, a pagar, no instante seguinte, juros ainda 
maiores. É uma ciranda diabólica que consome todo 
o esforço do trabalhador, do industrial, do comer­
ciante, do lavrador e do produtor rural para sustentar 
os especuladores financeiros. 

"Do ponto de vista das receitas, o Go­
vemo está colhendo o que planlou. Era sabi­
do que as duras medidas de contenção da 
atividade econômica terminariam por afetar 
a arrecadação. Esse efeilo é tão mais acen­
tuado quanlomais intensa for a freada no 
ritmo do crescimento. A arrecadação federal 
caiu, em comparação a janeiro de 1995. Ela 
foi de A$5,9'bilhôes no mês passado e de 
A$6,3 bilhões há um ano." 

As despesas Cresceram ainda mais 
do que os iridices. de 'preços ao consumi­
dor. Passaram de A$6 bilhões, em janeiro 
de 1995, para A$9,4 bilhões no primeiro 
mês de 1996 ... Há um limite, evidentemen­
te, de quanto é até quando será possível 
financiar esse desequilíbrio. A reforma do 
Estado mostra-se não s6 cada vez mais 
necessária como' urgente". É a conclusão 
do articulista. 

Enquanlo esta situação perdurar, veremos, 
como hoje me entristece dizer, a ameaça do Execu­
tivo de cortar ainda mais os parcos recursos destina­
dos ao investimenlo. 

Do montante original dos A$8,3 bilhões previs­
to como investimento, o Governo já ameaça cortar a 
metade. 

Ora, Srs. Senadores, onde ficam as prioridades 
deste Govemo? Mais uma vez, s6 na retórica dos 
discursos oficiais. 

De corte em corte onde vamos parar? 
O País já não tem orçamento e _ diga-se de 

passagem _ não é por culpa do Congresso. As es­
tradas estão intransitáveis, as escolas deterioradas, 
os hospitais em estado de calamidade pública. E o 
Governo ainda fala em cortar, ainda mais, esses re­
cursos tão essenciais e tão imprescindíveis à melho­
ria da condição de vida do nosso povo. 

E todos esses cortes e esse ar.vcho para quê? 
Para equilibrar as contas públicas? Claro que não, 
Sr. Presidente! Apenas para continuar a pagar os 
especuladores, que _ repito _ tanlo infelicitam esta 
grande Nação. 
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to preciso, seguramente, que o Governo ponha um Concedo a palavra 00 Senador Casildo Maldaner. 
basta em tlXlo isso, que tenha a clarividência de estadis- O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 

-ta e corrpromiSSo com o povo, para acabar de vez com Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
a ciranda financeira e a dança ma;abra dos juros. dor.) _ Sr. Presidente, Srils e Srs. Senadores, ontem, 

Só a retomada do processo de crescimento a Supercomissão que analisa o caso Sivam, com-
econômico e o fim da política neoliberal poderão sal- posta por três comissões, examinou o relatório geral 
var este Pais. e entendeu, na sua maioria, por aprovâ-Io e encami-

Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores, con- nhâ-Io ao Plenário desta Casa em época oportuna 
cluindo, quero aqui fazer uma análise dessa situa- Foi uma decisão democrática. muito debatida. 
ção. Nós todos sabemos, porque andamos pelos Uma decisão da qual cada membro participou e vo-
nossos Estados e municipios, conversamos com o tou de acordo com a sua consciência 
povo, e constatamos, no dia-a-<lia, que essa situa- Sr. Presidente, segundo informações do Presi-
ção se agrava cada dia mais, criando a indignação, dente, Senador Antonio Carlos Magalhães, essa ma-
a perplexidade e a indecisão no futuro. téria deverá entrar em pauta no fim deste mês. 

Qual de nós não tem ouvido o clamor do povo? Foi uma decisão democrática. Cada um funda-
Quem de nós, nesta Casa. não estâ sentindo, nas mentou a sua posição de acordo com o seu pensa-
suas bases, lá no meio da nossa população, a situa- mento e suas razões. Incluo-me entre aqueles que 
ção de indiferença, de descrédito e de desesperan- não votaram a favor do Relator-Geral no Qia de on-
ça? Temos a certeza e a convicção de que o traba- tem. Tenho-me baseado nos fatos geradores do Tri-
Ihador hoje está cada vez mais inseguro, porque não bunal de Contas da União levantados há questão de 
tem a certeza de que, no dia seguinte, não receberá um mês e meio ou dois meses, e que têm alertado 
o aviso prévio da empresa. esta Casa sobre os vicios que poderiam estar ocor-

Hoje não temos mais certeza do que repre- rendo na concretização _ repito _ dos negócios da 
sentará o dia seguinte para o destino do nosso Pais, Esca com a Raytheon. O próprio Tribunal de Contas 
em relação ao emprego, à saúde pública e ao equilí- da União tem alertado os Srs. Senadores sobre essa 
brio econômico. questão, numa comunicação reservada. E, em !un-

Agrava-se mais ainda essa situação quando o ção dessa comunicação, é que se constituiu a Su-
Governo declara à imprensa: "União deve investir percomissão, ou, pelo menos, foi um dos fatores que 
metade do previsto". ajudou a constitui-Ia, para analisar o caso Sivam. 

Onde se, d~rá o corte ~o Gov~mo? Não será Tenho sido um daqueles que têm propugnado 
no~ gas!~ p(bhcos, mas, Sim, no Investimento. da por aguardarmos essa decisão do Tribunal de Con-
saúde plbhca, da ed~o, do ~eamenlo ~ICO, tas da União, porque, em função da manifestação do 
dos programas de moradias _ q~ ainda não eXIStem _ TCU, que é um órgão auxiliar desta Casa, o Ministé-
e, sobretudo, dos programas de Infra-estrutura. rio da Aeronáutica tem enviado informações àquele 

Aqui fica nossa indagação: até quando o Presi- Tribunal, procurando esclarecer as dúvidas que ele 
dente Femando Henrique Cardoso vai iniciar o seu próprio tem levantado. 
reencontro com a Nação e com o povo? Quando o 
Presidente dará esse passo decisivo para se aproxi­
mar da população brasileira e, realmente, implantará 
programas sociais, para resgatar a miséria e a fome 
do nosso Brasil? 

Fico muito triste ao constatar que ainda há mi­
lhões e milhões de crianças expostas à mendicância 
e delinqOência. São 30 milhões de meninos e meni­
nas de rua, que estão nos sinais de trânsito abor­
dando os carros para pedirem esmolas, ou até mes­
mo arriscando furtos e roubos. 

Será que este Governo e o Presidente não têm 
olhos nem ouvidos para a situação social deste País? 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) _ Concedo 

a palavra ao Senador Carlos Bezerra. (Pausa) 

Com relação a essas informações do Ministério 
da Aeronáutica, o Tribunal de Contas da União está 
mergulhado nelas atualmente, procurando verificar 
se as recebe ou não, procurando analisar se escla­
rece ou não as dúvidas que o próprio Tribunal de 
Contas da União tem levantado com relação ao caso 
Sivam. 

Sr. Presidente, quero crer que, no momento 
em que este Plenário vier a analisar aquilo que a Su­
percomissão decidiu por enviar a esta Casa, as in­
formações do Tribunal de Contas da União chegarão 
também aos Srs. Senadores. Então, Sr. Presidente, 
com maior clareza, com maior calma, com maior 
tranqüilidade, os Srs. Senadores poderão, em defini­
tivo, opinar neste Plenário. Será um momento opor­
tuno para que cada um ofereça o seu veredicto. 
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Sr_ Presidente, como tenho sido daqueles que Ficou entendido, no entanto, que deveríamos 
têm apelado por aguardar a chegada de informaçõ- tomar uma posição onte(TI e que deveríamos respei-
as e que votei, contra o relatório geral, poderei, ba- tar a decisão tomada por cada um; mas, no final do 
seadó nessas inforrriações do Tribunal de Contas da mês,. espero que o Tribunal de Contas jã tenha con-
União. oferecer meu veredicto e votar tranqüilamen- cluído os, seus trabalhos e a sua anãlise. E assim, 
te .a favor, na hora definitiva. Também aqueles que com· a devida instrução, todos poderemos decidir 
vótaràm ontem a favor, de acordo com os esclareci- tranqüila e definitivamente sobre essa matéria, que 
mentos do Tribunal de Contas da União, poderão ter interessa não só à Amazônia, mas ao Brasil inteiro. 
sua posição clareada na hora definitiva. na hora Sr. Presidente, SrS~ senadores,' eram essas as 
oportuna,. neste, plenário, , , consideraÇões que gostaria de. trazer a esta Casa 

" ',Renso' que'será tranqüilo. Serã um momento' nesta tarde. , .. " " 
decisivo, em 'que cada um.e talvez até todos . nós 
possamos sair .com certa. unanimidade em relação 
ao, caso' ,Sivam;. pois estamos por decidir definitiva-,' 
mentel depois do Camavalou no fim deste mês, se­
gundo as informações do Presidente da Comissão. 

Quero trazer isso com muita' tranqüilidad~ à 
Casa, inclusive com respeito à minha posição, uma 
vez que cadà qual votoú de acordo com a sua cons­
ciêilCia.Parece'que isso é fundamental. E se ainda 
existem dúvidas, elas deveriam ser esclarecidas. O' 
prÓprio' TribLirial'de Contas da União, que é' úni ór­
gão· auidliar deste CongresSo Nacional, sem 'dúvida 
alguma, com isenção, haverá de informar a todos 
nós na época oportuna. , 

'. '. '. 'É praxEl aqui nesta Casa, em qualquercomis­
são: antes de' se oferecer um parecer, buscar os 6r­
gãOstécnicOs da Casa, :d€!sta área, QU daqu~Ia.,para 
auxiliar o Sr.' Senador; quer na elaboração. do 'pró~' 
prio parecer, quer na susientação de qualquer um 
nas comissões técnicas. Os 6rgãos técnicos da 
Casa se manifestam e estão aí para auxiliar, o que é 
natUral e faz bem. O próprio T ribunàJ de Contas da 
União, na época oportuna, alertou os Srs. Senado­
res de que neste caso havia vícioS; e tinha alertado 
na época, repito. Agora,' o Ministério da Aeronáutica 
estâ procurando esclarecer ao Tribunal de Contas 
com relação a isso. Acredito que, na época certa, 
oportuna, quando a matéria dessa Supercomissão 
vier a plenário, o Tribunal de Contas da União terá 
concluído o seu trabalho, a sua anãlise e poderá de­
finitivamente informar os membros deste Senado 
Federal para que cada um possa exarar e votar com 
tranqüilidade sobre este caso que interessa não s0-
mente à Amazônia, mas ao Brasil corno um todo. In­
teressa a todos n6s. Essa é a grande realidade e po­
deríamos, com muita tranqüilidade, analisar a maté-
ria. 

Se pudéssemos aguardar da própria Comis­
são, composta por três comissões, as informações 
ou a conclusão do seu trabalho, da sua anâlise, se­
ria melhor. 

, " , 'àur~te'~ discurso do 8r. c8sildo Ma/­
daner, o Sr. J~D Rachá,' deixa a cadeira da 
presidêi1cia, que é ocupada pelo Sr. José 
Samey, Presidente. 

.' '0 SR. PRESIDENTE (JoséSamey) _ Com a 
palavra o Senador CarloS'Pairócínio, pr6ximo orador 
inscrito; , . 

O·SR. CARLOS PATROclNIO (PFL-TO. Pro­
nuncia' o seguinte discUrsar..:. 'Sr.' Presidente, Srs. 
Senadores, como' niLiilOs dos nossos filhos não co­
nheceram os bondes elétricos, nossos nelOs ou bis­
netos, em sua maioria, não dirigirão automóveis mo­
vidos a gasolina. 

. Respaldo esta afirmativa não' em exercícios 
mentais de futurologia. Baseio-me em documento da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, divulgado pela 
imprensa, segundo o qual "dentro de 1 O anos é pos­
sível que apenas Arábia Saudita, Kuwait, Irã, Iraque, 
Venezuela e México estejam em boas condições 
para exportar petr6Ieo". 

No passado mês de janeiro, o Presidente da 
República assinou decreto, autorízando o uso do 
gás natural como combustível para motores de to­
dos os tipos. Tal medida, considerada uma boa aI­
temativa de energia para as grandes cidades, eleva­
rá o consumo diário daquele gás dos atuais 130 mil 
m para algo em tomo de 1,9 milhão m3 . 

Três aspectos se contrapõem, de início, a este 
programa. Sabe-se que os carros, mesmo zero qui­
lômetro, perdem a garantia se os motores forem 
convertidos para o uso de gás. O Governo necessi­
tará, portanto, da adesão das montadoras para o 
crescimento da demanda desses veículos. Outra di­
ficuldade estâ na resistência dos d/mos de postos de 
combustíveis, jâ que o fomecime{lto de gás natural 
requer investimentos caros e que não podem ser fei­
tos em prazo tão curto, ou seja. àté o final do ano. 
Finalmente, o próprio Governo precisará investir, 
instalando ou ampliando a tubulação subterrânea, 
indispensâvel ao transporte do gás para os postos. 
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Existem no País quarenta postos de gás natu­
ral; portanto, um potencial de atendimento a uma 
frota de 40 mil veículos. Como a expectativa é de 
um mercado adicional 'de 110 mil veículos, serão ne­
cessários 110 novos postos de combustíveis e in­
vestimentos globais de cerca de R$80 milhões na 
sua instalação. 

O MiriislroRaimundo Brito considera que "será 
um programa de sucesSo". Tal entusiasmo, apesar 
dos obstáculos e do alto custo, é compreensível: a 
participação do gás natural na mabiz energética bra­
sileira, hoje de apenas 2%, deverá atingir 10% no 
ano 2.010. Bem distante,' no entanto, da média de 
20% a 23% nós países desenvoMdos. 

A idéia da utilização do gás natural como com­
bustível integrou proposição trazida a este plenário 
em 1993, quando de nosso mandato anterior, agora 
reapresentada sob rfl13 (PLS13/96). 

Está de parabéns, por conseguinte, o govemo 
do Presidente Femando, Henrique Cardoso, ao pro­
curar novos ,rumos de produção e utilização de ener­
gia, gerando milhares de empregos diretos e indire­
tos, e reduzindo a dependência da frota rodoviária 
brasileira quanto às importações dos combustfveis 
derivados do petróleo. 

Uma indagação, porém, teima em permanecer 
na mente de todo brasileiro, entenda ou não de eco­
nomia: e o Proálcool? 

Repetindo as palavras do nobre Senador T ao­
tania Vilela Filho, "O Proálcool surgiu quando o frágil 
equilíbrio geopolítico dos produtores de petróleo se 
estilhaçava nas guerras freqüentes do Oriente Mé­
dio, cartelizando os produtores e politizando suas re­
lações e negócios. Nasceu mais por razões estraté­
gicas e menos por imperativos econômicos." 

O mundo inteiro reconhece, hoje em dia, o bom 
desempenho do motor a álcool de tecnologia desen­
volvida no Brasil. O advento da injeção eletrônica 
colocou os veículos equipados com esses motores 
no mesmo nivel dos similares, movidos a gasolina. 
Alguns modelos a álcool até se destacam 'pela ec0-
nomia de combustível. Entretanto a pesquisa reali­
zada em maio deste ano, em São Paulo _ Capital, 
revelou aspectos interessantes: 

"desconhecimento dos consumidores sobre a 
tecnologia e o desempenho dos novos automóveis 
movidos a álcool;' 

" mais de 43% do~ entrevistados acham que o 
carro a álcool gera .mais empregos no País do que 
os a gasolina; ( / 

" mais de 66%'acreditam que ele é mais impor­
tante para a economia nacional; 

• quase 80% consideram que o carro a gasoli­
na polui mais; 

• quase 75% concordam com maior estímulo à 
fabricação de carros a álcool; 

• 72% discordam de que seja melhor importar 
petróleo do que aumentar a produção de carros a ál­
cool; 

• mais de 81 % situam o álcool como estrategi­
camente mais importante que a gasolina 

De todas essas respostas, uma conclusão é 
inegável: é apenas uma falácia a afirmação tão di­
fundida de que ·0 mercado não quer carro a álcool". 

Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, acredito 
que V. Ex'Is, assim como eu, tenham recebido em 
seus gabinetes uma coletânea de reproduções de 
artigos selecionados relativos ao Proáicool, encami­
nhada pela Sociedade dos Produtores de Açúcar e 
de AlcooI-Sopral. 

Após analisar cada um desses textos, duas sé­
rias questões permaneceram c/aras em minha men­
te: 

Primeira: Será possível que, ao longo dos últi­
mos anos, a opinião pública brasileira tenha sido 
vergonhosamen~ manipulada para se desinteressar 
do Proálcool? 

Segunda: Estaremos, como em tantas outras 
vezes. ratificando nossa dependência econômica, 
numa clara demonstração de que os atos políticos 
de 1822 e 1889 somente alteraram a forma do Esta­
do e o sistema de Governo no Brasil? 

Peço vênia aos nobres colegas, para apre­
sentar-/hes uma rápida síntese dos elementos 
desses textos que me levaram a tão desoladoras 
conclusões: 

O engenheiro Lamartine Navarro Júnior, ex­
membro da Comissão Nacional de Energia e mem­
bro da Sopral, comunicou à sociedade brasileira, em 
1986, na Folha de São Paulo: 

"Difícil é acreditar que profundos co­
nhecedores dos meandros das estruturas de 
preço de combustíveis, como assessores ec0-
nômicos nos mais altos escalões do Governo 
e diretores da Petrobrás, usem o argumento 
dos slbsídios como razao para sugerir revisão 
e redução das metas do Proálcool.· 

"É necessário restabelecer a verdade 
em tomo do maior programa de combustí­
veis renováveis da História." 

Em 1988, em O Estado de São Paulo: 

"A Petrobrás está utilizando a polêmica 
que conseguiu criar em tomo da continuida-
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de do Proálcool, como uma espécie de corti- ou, conforme um dos titulos que li: "Proálcool A 
na de fumaça, para evitar a análise e discos- Crônica de uma Morte Anunciada" -
são mais profunda do seu Plano de Investi- Não desejo, no entanto, cansá-Ios com uma 
menlos." longa leitura de transcrições. Passemos, portanto, a 

Conc/ui-se que o modesto plano do álcool falos atuais, que, embora aparentemente dissocia-
possibilitará, em 1997, a ÍlT1Xlrtação de 270.000 dos, apresentam importantes ponlos em comum. 
banisldíà de petróleo sem custos e. canse- Em março de 1995, reaiizou-se na Dinamarca 
qOentemente, a reduçã:> de U$13,1 bilhões nos a "Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social", -
investimentos propostos pela Petrobrás. da qual o Brasil participou. Em maio, a Fundação 

A expansão de 100.000 barris/dia de Korirad'_ Adenauer promoveu em São Paulo um se-
. " álcool equivalente, em 10 anos, em absolulo minário internacional, com o objetivo de avaliar e de-

não representará qualquer limitação para a terminar ações fiJturas para as políticas sociais no 
Petrobrás atingir os importantes objetivos de . I3ri1~iI e na Alemanha A esse evenlo, entre outras 
auro-suficiência em petróleo." . áuroridades brasileiraS, Compareceram os ilustres 

, Em 1989, um anúncio do Sopra!: Parlamentares Senador Eduardo Suplicy e o Depu-
" ... a Petrobrás está fazendo tudo para tado Federal Franco Monloro, 

convencer a opinião pública de que o meta- A Cúpula de Copenhague teve comO funda-
nol é venenoso, nocivo à saúde. É dessa mentação :particular a pobreza, o desemprego (l a 
maneira que a ;Petrobrás está pl8nejando desintegração social e foi denominada pela impren-
acabar com o P,roálcool. Provocando queda ,sa de "Cúpula da Pobreza", Ao ler a "Declaração de 
na compra de carros novos a álcool, assus- Copeflhague sobre Desenvolvimenlo Social", senti 
tandoos compmdores com o tantasma do que a' abordagem desses temas 'pelos Chefes de 
racionamento." .Estado e de Governo levará a humanidade, a médio 

" ... 0 Brasil, sem o Proálcool, precisará prazo, a atingir patamares de colaboração, de frater-
importar ainda· mais petróleo _ e consumir nidade e de justiça social inéditos na história do nos-
mais depressa suas reservas estratégicas so planeta. Ao reconhecerem as pessoas como o 

. " 'desse combustível. Com esse aumenlo de centro do desenvolvimento social, e este, por sua 
importação, nossa dívida extema aumeilta- . ~~z, ~mo centro das necessidades e aspirações do 
ria dramaticamente. Nos últimos cinco anos, povo em to.dó o mundo, os participantes definiram e 
95% do aumento da dívida externa brasileira aceitaram b seguinte repto: 
adveio das importações de petróleo," 

em 1993: 
"A proposta da Petrobrás ( ... )tem como 

único fundamenlo a reconquista de uma fai­
xa expressiva do mercado de combustíveis 
( ... ) hoje atendida pelo álcool." 

Essas são palavras de dirigentes da 
Sopral. 

"A expressiva participação do álcool na 
atual Matriz Energética, onde o combustfvel 
renovável representa 200.000 barris/dia 
equivalente, seria paulatinamente reduzida 
nos pr6ximos anos e, em seu lugar, expan­
diríamos a utilização de combustivel fóssil 
não renovável, de alto poder poluidor e hoje 
50% importado a preços imprevisíveis, dada 
a alta conotação política que comanda as 
cotações intemacionais do petróleo." 

Sr, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mesmo 
sem conhecimento técnico suficiente, que nos per­
mita ratificar ou não essas afirmativas, temos que 
convir que soam de forma estranhamente profética 

"Nosso desafio é estabelecer" uma es­
trutura de desenvolvimento centrada nas 
pessoas, para nos guiar agora e no futuro, 
para construir uma cultura de cooperação e 
parceria e para responder às necessidades 
imediatas daqueles que são os mais afeta­
dos pela ~esgraça humana." 

Dentre o~ dez compromissos formalmente as­
sumidos por aquelas auloridades, ressalto, pela ex­
trema correlação com o que lhes venho propor, duas 
metas: 

nº 2 .... erradicar a pobreza no mundo", estabe- ~ 
lecendo este ano de 1996 como o "Ano Intemacional 
de Erradicação da Pobreza". Propõem-se a concen­
trar os esforços políticos para tratarem das raizes da 
pobreza, iri~uindo a eliminação da fome e da desnu­
trição; a prpvisão de segurança alimentar; educação; 
emprego e"eondições de vida; assistência médica; 
água potável; saneamento e moradia ele. 

nº 3 _ " ... promover a meta do emprego 
para todos como prioridade básica ( ... ) das 
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políticas econômicas e sociais, ( ... ) e tam- 12 O plano de geração de empregos do Gover-
bém possibilitar a todos os homens e mulhe- no Federal não apresentou, pelo menos até o mo-
res obterem um modo de subsistência segu- mento, qualquer solução para o setor rural; 
ro e sustentável ... " 2~ A agricultura, fortemente subsidiada no Pri-

Dentre as ações para atingir esta meta, noãm- meiro Mundo, tem conhecido anos de amargura e 
bito nacional, encontra-se o desenvolvimento de "po- . abandono em nosso PaIs; 
líticas para expandir as oportunidades de trabalho e 32 Milhôes de lavradores brasileiros, homens 
produtividade, tanto nos setores rurais, qu.anto nos simples e laboriosos, sem outras qualificações, têm 
setores urbanos, obtendo o crescimento econômíco, sido expulsos do único tipo de trabalho que sabem 
investindo no desenvolvimento dos recursos huma- fazer: cuidar da terra; 
nos, promovendo tecnologias. que gerem empregos 49. Desamparadas, levas de migrantes chegam 
produtivos, e incentivando o emprego autônomo; ps . todos os dias aos grandes centros e se amontoam 
empreendimentos e as empresas de pequeno e mê- . em "guetos", passando a viver de esmolas, em con-
dio portes;" , dições subumanas; 

Considerando essas metas, as estratégias 52 No Nordeste, as etemas "obras de emergên-
para geração de empr~os definidas pelo Govemo cia" ocupam os braços dos desempregados, criando, 
Federal se encontram perfeitamente alinhadas com na maioria das vezes, construções inúteis, a exem-
os compromissos da "Cúpula da Pobreza": a inclu- . pio dos açudes de égua salobra; 
são da "variével emprego" no processo de concas- 62 Somente a agricultura é capaz de fixar o ho-
são de financiamentos do Banco Nacional de De- mem no meio rural; 
senvolvimento Econômico e Social_ BNDES' -.:,' , 7~ Existem, no Brasil, grandes áreas ainda in-
uma antiga reivindicação dos trabalhadores; o em- cultas, com solo e clima proplcios àS lides agrícolas 
prego temporário para jovens e idosos; a prioridade e com baixa densidade populacional,.as quais, não 
aos setores da construção civil, turismo, éreas de sendo alvo das atenções dos govemantes, come-
exportação e micro e pequenas empresas; a criação çam a ser cobiçadas por outras nações, a exemplo 
de programas de treinamento de pessoal para quali- . das Regiões Norte e Centro-Oeste do nosso País; 
ficar os trabalhadores etc ... Observa-se, porém, que 8" A construção civil, última solução para os 
todas (ou pelo menos a maior parte dessas estraté- desamparados e despreparados que aportam nos 
gias) se reportam aos empregos urbanos. grandes centros, não tem como ocupar tantos milhO-

Pergunta-se, então: E os Setores Rurais tam- es de homens e mulhere!i desempregados. 
bém contemplados na meta n2 3 dos Compromissos Sr. Presidente, SriIs e Srs. Senadores, a gera-
de Copenhague? ção de. empregos é uma necessidade premente em 

Senhor Presidente, em 31 do passado mês de um paIs de crescimento econômico e populacional 
janeiro, tive a satisfação de assistir, neste colendo pie- expressivo como o nosso, em que, anualmente, in-
nério, a um pronunCiamento extremamente lúcido e gressam no mercado de trabalho mais de um milhão 
atual do meu líder nesta Casa, o nobre Senador Hugo e duzentos mil novos trabalhadores. 
Napoleão, tendo como tema o desemprego. A anãlise Somente projetos do quilate do Probor Pro-
do crucial momento da vida brasileira que ora atraves- grama d.a Borracha _ e do Proélcool apresentãm as 
sarnos, as conclusões e, em especial, a palavra de or- condições necessãrias para retirar das cidades e 
dem que apresentou _ A Aliança para o Emprego _ , atrair para o interior as centenas de milhares de fa-
fazem d~a peça de oratória um norteamento seguro, mnias que hoje se amontoam nas éreas urbanas. 
visando o fim do desemprego em nosso País. As manchetes dos jomais nos informam que o 

Nos1'apartes que recebeu, ficou evidente que, Governo pretende salvar o Proélcool, assim como 
acima das divergências ideológicas e partidãrias, o presenciamos algumas medidas destinadas à sobre-
amor ao Brasil e a sua gente é capaz de unir os Se- vivência do Probor. 
nadores na defesa da parcela mais frãgil do nosso Acredito, Sr. Presidente, que ocorre no Brasil 
povo: as camadas carentes. uma inversão de valores no que conceme a esses 

Preferi não participar do debate, naquele mo- dois programas _ o Probor e o Proálcool _ que po-
mento, para não me privar da satisfação de ouvir os dem representar a salvação para os problemas ex-
nobres Colegas e, também, para melhor amadurecer plosivos dos milhões de agricultores até agora du-
a proposta que agora lhes trago. Antes, entretanto, piamente rejeitadOS, tanto pelo campo, quanto pela 
peço que considerem os seguintes fatos: cidade. 
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Ao comentar a pesquisa do Gallup, os próprios Sr. Presidente, nesta tarde, trago um tema que 
jomalistas consideraram egoísta a opinião pública apesar de não ter chegado ainda ao plenário desta 
que elegeu como preocupação máxima o desempre- Casa já chegou à sociedade. Entendo, pois, que é 
go e demonstrou pouca importância aos problemas minha obrigação prestar um esclarecimento, não só 
dos "meninos de rua". Diz o provérbio popular: A à sociedade brasileira, mas especificamente à socie-
Voz do povo é a voz de Deus. E, mais uma vez, a dade do Estado de Roraima que aqui represento: 
população escolheu 'corretamente. Havendo empre- quero tratar da questão das aposentadorias dos par-
go para os país, os filhos não precisarão ir para as lamentares e da reforma da Previdência. 
ruas pedir esmolas, praticar pequenos furtos ou se Vejo com muita tristeza estarTlpadas no Cor-
ligar ao mercado sujo das drogas e da prostituição. reio Braziliense de hoje as manchetes: "Deputados 

Por isso, Sr. Presidente, encaminhei requeri- Mantêm Privilégios"; "Texto da reforma não mexe no 
mento à Mesa para que seja convocado o Ministro IPC e na aposentadoria proporcional aos oito anos 
do Trabalho, Paulo Paiva, a fim de prestar esclareci- de mandato"; "Câmara mantém privilégio"; "Deputa-
mentos a este Plenário sobre o programa de gera_O dos impedem o fim da aposentadoria especial para 
ção de empregos ao qual S. Exª tem dado uma aten- eles mesmos"; "Corporativismo falou mais alto" ou 
ção toda especial. "Uma aposentadoria bem especial. 

Em nome, portanto, da recuperação desses Não quero entrar no mérito quanto ao fim do 
menores, já tão sofridos; do direito do trabalhador IPC. Essá é uma questão técnica. Entendo que os 
rural ao emprego, à dignidade e à integração SOCial; Parlamentares devem ter direito à Previdência e à 
da tecnologia do álcool, tão desprezada pelos tecno-. aposentadoria como qualquer outro trabalhador, 
cratas nacionais e tão admirada pelos estrangeiros, como qualquer outro funcionário público . Todavia_ 
é que espero para o Probor e para o Proálcool, não e quero colocar minha posição quanto às mudanças 
migalhas e esmolas, mas investimentos que permi- das regras _ , que se as regras vão ser mudadas e 
Iam que esses programas exerçam suas verdadei- se haverá apenas uma regra para a aposentadoria 
ras funções sociais: gerar empregos e fixar o ho- do servidor público, esta precisa valer para todos, in-
mem no campo. clusive para os Parlamentares. 

Que se cumpram, na Integra, os compromissos Creio que neste· momento de mudanças para 
assumidos pelo govemo brasileiro _ o atual govemo o País, em que queremos fazer cortes em diversos 
_ na "Cúpula da Pobreza", em 1995, na capital da setores, em que queremos _ segundo as palavras 
Dinamarca. do própria Ministro _ tomar a Previdência, no futu-

Era o que tinha a dizer. ro, viável para todos, é inadmissível que queiram 
Muito obrigado. perpetuar diferenças para a classe política. Gosta-

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro- ria de explicitar muito claramente esta posição. 
cinio, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a Entendo que se o limite for R$800,OO de aposenta-
cadeira da presidência, que é ocupada pelo doria, esse mesmo valor deve valer para todo 
Sr. Nabor Júnior. mundo. Quem quiser um complemento para os 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce­
do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá por 
vinte minutos. 

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo deste 
ano de 1995, exerci o meu primeiro mandato legisla­
tivo, já que tinha construído a minha vida política 
atuando em cargos executivos. 

No decorrer desse tempo, no Senado Federal, 
convivi com ilustres Senadoras e Senadores e parti­
cipei do esforço desta Casa no sentido de construir 
com trabalho, com seriedade, com dedicação ao 
País, a retomada da valorização da classe política. 
Vivi um ano de muito trabalho e acompanhei o err.­
penho dos outros Srs. Senadores. 

seus vencimentos, que o busque na aposentadoria 
privada ou nos complementos que estão sendo 
discutidos. 

Agora, uma aposentadoria pública para o servi­
dor deve ser, também,:para o Congressista. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Permita-me V. Exª 
um aparte? I ~ 

O SR. ROMERO JUC{\ _ Ouço o nobre Sena-
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supncy _ Gostaria de cumpri­
mentar V. Exª por assumir, de pronto, posição em fa­
vor de uma aposentadoria para todos os brasileiros 
com eqüidade. Não podemOS como Parlamentares 
ter um tratamento que não guarde eqüidade com o 
conjunto dos trabalhadores do setor privado, público. 
Acredito que devamos'l sim, tomar passos 

li 
V 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ouinta-feira 15 01975 

Acredito que devamos, sim, ter coragem e dar dos, estão aco~hando atentamente a aprecia-
passos em direção da igualdade de direitos_ Enten- ção dessa matéria_ É preciso que cada um tome 
do que os parlamentares devem, segundo a orienta- uma posição séria, para que possamos olhar no olho· 
ção que V. Exª está propondo, dar o exemplo: se va- de cada brasileiro e dizer que votamos com cons-
mos procurar compatibilizar recursos em relação a ciência e que mudamos a Previdência brasileira com 
conceder direitos de aposentadoria para os que as- seriedade. 
tão no setor privado e no setor público, então, tam-- Eram essas as observações que gostaria de 
bém os parlamentares devem ser parte dessa refor- fazer. 
ma como um todo. As centrais de trabalhadores, Muito obrigada. 
seja a Central Única dos Trabalhadores, a Força O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce--
Sindical, a CGT, e demais entidades representativas do a palavra ao Senador Flaviano Melo. 
e os próprios aposentados estão dizendo que, se for S. EXª disporá de vinte minutos. 
para fazer qualquer reforma de aperfeiçoamento de O SR. FLAVIANO MELO _ Sr. Presidente, 
aposentadoria, então, dever-se-á acabar com o tipo SP's e Sm. Senadores, chamo a atenção para o fato. 
de aposentadoria privilegiada, que ocorre para juris- de que, na próxima sexta-feira, dia 16, o Govemador 
tas, para juízes classistas, para as pessoas que as- do Acre, Sr. Orleir Cameli, estará depondo no Supe-
tão no Poder Judiciário, no Poder Legislativo e, rior Tribunal de Justiça, a respeito de Inquérito nº-
eventualmente, quaisquer vantagens consideradas 186, onde é acusado de desvio de recursos públicos 
privilégios no Executivo. Assim, gostaria de registrar para benefício próprio. É um fato que merece aten-
que o Partido dos Trabalhadores tem uma postura ção pois demonstra que as denúncias que temos fe/-
que é exatamente a que V. Ex!' hoje defende. Por- to a respeito de crimes que teriam sido cometidos 
tanto, estaremos juntos naquilo que, uma vez decidi- pelo Govemador não têm sido em vão e que p.rovi-
do pela Câmara dos Deputados, virá proximamente dências estão sendo tomadas. 
para o Senado Federal. O Govemo foi intimado a depor no Inquérito nº-

O SR. ROMERO JUCA _ Agradeço o aparte 186, onde é acusado de desvio de recursos púbii-
de V. Exª, Senador Eduardo Suplicy. coso O inquérito trata do convênio assinado entre o 

Eu poderia ter falado como vice-líder do PFl Govemo do Estado e a Prefeitura do Municrpio de 
ou como vice-líder do Govemo no Congresso, mas Cruzeiro do Sul, no valor de R$60 mil e cujos recur-
fiz questão de inscrever-me para falar como Sena- 50S foram parar nas contas de uma das empresas 
dor de Roraima para marcar minha posição pessoal. de sua propriedade, a Cameii Comercial e Distribui-

Quero dizer a toda a sociedade, à imprensa e, dora ltda 
principalmente, aos eleitores de Roraima que, efeli- Há mais dois inquéritos instaurados no ST J 
vamente, tomarei uma posição no sentido de aca- contra o Govemador: o Inquérito "º 184, onde é aeu-
barmos com essa desigualdade. sado de falsidade ideológica, por possuir vários 

Faço, inclusive, um apelo à Câmara dos Depu- CPFs; e o 185, onde é acusado de dispensar licita-
tados para que, ao discutir essa matéria, reveja esse ção pública para construção do Pronto-Socorro de 
absurdo, evitando assim que, ao tramitar a matéria Rio Branco. 
no Senado, não digam que não podemos emendá- São apenas três das várias e graves acusaçõ--
la, pois o processo volta à Câmara, atrasando a re- es que pesam contra o Govemo Orleir Cameli que, se-
forma da Previdência. gundo resumiu recentemente o jornal Zero Hora, esta-

Algumas questões têm limite, e é o caso das- ria envolvido em trezentos atos supostamente crimino-
sa. Precisamos ter a seriedade de buscar a aposen- 50S, que poderiam resultar em trinta crimes cujas pe-
tadoria dos Parlamentares de alguma outra forma, nas, somadas, lhe renderiam 400 anos de prisão. 
mas não quebrando a eqüidade e a paridade com o As denúncias, de tão graves, já resultaram na 
serviço púbiico. Volto a dizer que existem formas de ida, em novembro último, do Procurador-Geral da 
fazer isso, como a contribuiçãó para a aposentado- República, Geraldo Brindeiro, ao Estado, nos três in-
ria. Existirá uma série de mecanismos que poderão quéritos já instaurados e na devassa que hoje a Re-
ser buscados, mas não é justo e não é sério que se ceita Federal procede nas empresas do Govemador 
faça uma distinção como a que se está querendo. e seus sócios e do empresário Narciso Mendes, tido 

Gostaria de deixar clara minha posição e pedir como a eminência parda do Govemo do Acre. 
que cada Parlamentar esclareça a sua, porque toda Ainda ontem chegou ao Acre o Subprocurador 
a sociedade brasileira, principalmente os aposenta- da República, Flávio Giron, enviado para realizar ín-
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vestigaçôes necessárias para complementar a ins- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce-
trução dos três inquéritos instaurados contra o Go- do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
vernador e para outras investigações que podem re- O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun-
dundar em outros processos. cia o seguinte discurso. Sem reviSão do orador.) _ 

São medidas que precisavam ser tomadas e Sr. Presidente, Senador Nabor Júnior, srªs e Srs. 
que, esperamos levem à rápida conclusão desses Senadores, gostaria de prestar uma homenagem ao 
inquéritos e de todas as denúncias que envolvem o Professor José Gomes da Silva, engenheiro agrOno-
Govemador Orleir Cameli, definido peJo jomal O GIo- rno e fazendeiro, que, infelizmente, faleceu hoje, aos 
bo como um fora-da-Iei e campeão de falcatruas, fal- 71 anos, no final da manhã, na estrada de Campinas 
catruas essas que precisam ser definitivamente escIa- para Valinhos. Engenheiro agrOnomo e fazendeiro, 
recidas, para o próprio bem da população. José Gomes da Silva sempre esteve ligado, direta 

HOje, Srs. Senadores, o /v:;.re vive um verdadei- ou indiretamente, ao debate e à luta pela reforma 
ro descalabro administrativo. Não existe investimen- agrária no Brasil. Ele participou da equipe que refor-
tos, não há empregos, e a fome e a miséria agra- mulou o plano de revisão agrária do Estado de São 
vam-se a cada dia. Paulo, de 1959 a 1963, trazendo sua colaboração ao 

Na verdade, o que parece existir basicamente Governo Carvalho Pinto. 
de concreto no Estado são ameaÇas de demissão Colaborou ainda com o Marechal, Humberto de 
de milhares de servidores públicos que, inclusive. já Alencar Castello Branco na elaboração do Estatuto 
se preparam para deflagrar greve geral. O ano letivo da Terra, sendo considerado o grande responsável 
está ameaçado, projetos importantes em parceria por aquele estatuto, de importância histórica para o 
com entidades internacionais estão paralisados e Brasil e para a questão da reforma agrária. 
com risco de cancelamento e doenÇaS como hepati- No Governo Franco Montoro, de 1982 a 1985, 
te, hanseníase, leishmaniose, etc. continuam fazen- como Secretário da Agricultura de São Paulo. José 
do vítimas. Gomes da Silva implantou o Instituto de Assuntos 

A crise é tão séria que. por si SÓ, justifica o pe- Fundiários. Ele também dirigiu o Instituto Brasileiro 
dido de impeachement do Govemador, medida de Reforma Agrária. o IBRA. Fundou a Associação 
que, inclusive, já comeÇa a ser articulada na Assem- Brasileira de Reforma Agrária e foi presidente do 
bléia Legislativa. num movimento que pretende reu- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
nir parlamentares de oposiçãO, entidades civis, reli- ria. o INCRA. 
giosas. sindicais, empresariado e a população de Homenageamos José Gomes da Silva por 
maneira geral. A intenção é sensibilizar os Deputa- suas idéias e luta, pois sempre esteve interessado 
dos que dão sustentação ao Govemo, que são nos homens e nas mulheres que trabalham no cam-
maioria _ apoio este conseguido de forma duvidosa. po: constituiu-se fazendeiro exemplar. e sua fazenda 
conforme a imprensa local tem denunciado. em Pirassununga foi considerada fazenda-modelo. 

Enquanto isso. o Governador, a quem cabe re- chegando a ganhar prêmios de produtividade. 
solver os problemas da população, contribui para o Em seu mais recente e último aõ1igo. publicado 
seu agravamento. envolvido nesse emaranhado de na Revista Adusp de janeiro de 1996, José Gomes 
crimes que teria cometido e que já lhe renderam os da Silva mostra que houve pelo menos seis momen-
três inquéritos já mencionados e a intimação do ST J tos históricos em que o Brasil perdeu a oportúnidade 
para prestar esclarecimentos a 'respeito de apropria- de criar uma base democrática de apropriação da 
ção de recursos públicos. terra. Neste artigo ele demostr:a que o Governo Fer-

A medida tomada pelo Ministério Público Fede- nando Henrique Cardoso conseguiria assentar 200 
ral é histórica para o povo acreano, pois significa o mil famUias com R$1,980 bilhão. uma importância ~ 
inicio definitivo do julgamento dos crimes cometidos bem menor do que o rombo do Banco Econômico e 
pelo Govemador Orleir Cameli, que terá que explicar que equivale à metade da contribuição federal para 
à Justiça os seus atos e responder por todos eles. salvar o Banco Nacional. 

Como representante do povo acreano. apelo Diz o lúcido artigo de JO?é Gomes da Silva: 

para aS autoridades competentes, a fim de que ajam "Em primeiro lugar é preciso indagar 
com o máximo rigor e a máxima urgência na apura- se o Brasil precisa ainda, no limiar do novo 
ção das denúncias que pesam contra o Governador, século, realizar ur:lla mudança na sua estru-
na expectativa de que a Justiça realmente seja feita. tura de posse e uso da terra. quando se 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. sabe que os países desenvolvidos já realiza-
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ram essas reformas há longa data e a pró- quilombos que celebrizaram Zumbi e sua 
pria FAO _ organismo que cuida da matéria luta heróica. Registre-se de passagem que 
a nível mundial _ reconhece que tem havido um estudo recente mostrou, somente no 
nas últimas décadas um arrefecimento dos Maranhão e no Pará, estados onde a pes-
movimentos nessa área. quisa foi concluída, a existência de 1 milhão 

Explicando, cabe esclarecer que as de hectares de "terra de preto", como essas 
ações de Reforma Agrária (a lei brasileira, o áreas são popularmente conhecidas. 
Estatuto da Terra, nas suas disposições ain- Já neste século, a Coluna Prestes e a 
da em vigor, escreve a expressão com ini- Revolução de 30 perderam a grande oportu-
ciais maiúsculas) desenvolvidas no passa- nidade de levantar também as massas com-
do, naqueles países, por diferentes manei- ponesas e buscar, derrubando a República 
ras e em diferentes etapas de sua história, Velha, um lugar no novo Brasil que preten-
constituem o maior argumento para que o diam inaugurar. 
Brasil também implante esse processo, em- Por fim, na história mais recente, ou-
bora tardiamente. Mesmo porque ainda sub- tros episódios retornaram à questão, como 
sistem entre nós as razões que levaram os as Reformas de Base de João Goulart 
Estados Unidos, o Japão, a Itália, a Coréia (1962/1964), o Estatuto da Terra (de novem-
do Sul e outros países a realizar suas refor- bro de 1964) e o Plano Nacional de Reforma 
mas agrárias, bem-sucedidas, e que tiveram Agrária _ PNRA (1985). 
nessas mudanças um dos pilares para a de- Todos sabemos em que deram as re-
colagem do desenvolvimento em suas di- formas de Jango, das quais a Reforma 
mensões econômica, social e política. Agrária é unanimemente reconhecida, junto 

com a quebra da hierarquia militar, como as 
duas principais causas da sua queda e da 
instauraçãO do longo periodo da ditadura mi­
litar. 

Histórico 
Houve pelo menos seis importantes 

momentos históricos em que o Brasil perdeu 
a oportunidade de criar uma base democrá­
tica de apropriação dos seus imensos recur­
sos em terras agrícolas. Como se sabe, a 
partir desse fator de produção físico, equani­
memente distribuído, as nações modemas 
construíram o edifício democrático sobre o 
qual passou a existir a cidadania. Inclusive 
de seus camponeses. 

O primeiro desses momentos aconte­
ceu no início do povoamento, quando o rei 
de Portugal, ao invés de abrir o imenso terri­
tório descoberto, pertencente à Coroa, para 
todos os seus súditos, resolveu aplicar aqui, 
com as Capitanias Hereditárias, um sistema 
de ocupação existente no minúsculo Arqui­
pélago de Açores. Essas imensas áreas, de­
pois divididas em sesmarias, deram origem 
ao latifúndio legalmente rotulado de "proprie­
dade improdutiva". 

Mais tarde, na abolição, a libertação 
dos escravos não foi acompanhada da ofer­
ta de uma oportunidade de terem também a 
terra própria, como queriam alguns abolicio­
nistas. Esse equívoco obrigou os negros li­
bertos a buscar sua terra própria, por seus 
próprios meios _ tal como fazem hoje os 
sem-terra. Com suas ocupações criaram os 

O Estatuto da Terra e a Emenda Cons­
titucional nl! 1 O, ambos de novembro de 
1964, abriram o caminho para o desenca­
deamento de uma Reforma Agrária de ver­
dade, permitindo, pela primeira vez, o pa­
gamento das desapropriações em títulos 
da dívida pública e editando uma lei fOSpe­
cífica sobre a matéria. Posteriormente, 
Costa e Silva, com o Decreto-Lei nº- 554, 
de 25 de abril de 1969, operacionalizou 
aqueles dois diplomas, estabelecendo o 
rito sumário (que hoje Fernando Henrique 
tenta restabelecer) para agilizar o proces­
so e evitar a retomada da terra desapro­
priada pelos latifundiários. 

Infelizmente, a tentativa militar caiu 
também no vazio, seja pela pressão do con­
servadorismo (que impingiu o Imposto Terri­
torial Rural em lugar das desapropriações). 
seja porque Castello Branco, que havia 
anunciado ter tomado uma "decisão política" 
em favor da Reforma Agrária (tal como FHC, 
hoje), acabou sendo atropelado pelOS "du­
ros" de Costa e Silva e não pôde (ou àquela 
altura já não queria) dedicar à Reforma 
Agrária o acompanhamento necessário à 
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real implementação de qualquer decisão p0-
lítica. 

Por derradeiro, em 1985, José Samey, 
dizendo honrar compromissos públicos de 
Tancredo Neves com a Reforma Agrária, 
cria o Ministério da Reforma e Desenvolvi­
mento Agrário (MIRA0), entregando sua di­
reção a Nélson Ribeiro, homem sereno e 
confiável, indicado pela Igreja Católica, à 
época seriamente engajada nos movimentos 
sociais pela Reforma Agrária 

Foi então elaborado um ambicioso Pia­
no Nacional de Reforma Agrária (PNRA), 
que pretendia assentar 1.4 milhão de famí­
lias em quatro anos. 

Essa meta e a firmeza que a então di­
reção do Incra mostrava em pretender exe­
cutá-Ia apavoraram os donos-de-terra, que 
se organizaram em tomo da extinta União 
Democrática Ruralista (UDR), fizeram leilões 
de gado para arrecadar fundos, armaram-se 
e partiram para o confronto. Sarney, é claro. 
recuou e passou a buscar um pretexto para 
a . capitulação, conforme descrito no livro 
"Caindo por Terra", de minha autoria O epi­
sódio de Londrina, que se constitui numa 
grotesca falta de entendimento processual, 
suficiente para fazer o frágil Executivo re­
cuar, colocar-se na defensiva e entregar a 
reforma à sanha da UDR. veio a calhar e 
bastou para arquivar a Reforma Agrária e o 
PNRA com as desculpas de praxe. 

Posteriormente, na Constituinte de 
1988, a Reforma Agrária sofre novo revés 
com a retirada do latifúndio do texto consti­
tucional, a criação da falácia da "proprieda­
de produtiva" e o retorno da obrigatoriedade 
do prévio pagamento das indenizações por 
interesse social para fins de Reforma Agrá­
ria, exigência que bloqueava o processo (tal 
como hoje acontece) e que havia sido retira­
da pela Constituição de 1967. No livro "Bu­
raco Negro _ A Reforma Agrária na C0ns­
tituinte" são narrados os lances dramáticos 
desses outros episódios relativos à questão 
agrária na atual Constituição brasileira 

Com isso chegamos a este ano da gra­
ça de 1995, com FHC e suas propostas a 
serem discutidas mais adiante." 

Observem os senhores a lucidez e o conheci­
mento de José Gomes da Silva 

Prossigo com suas palavras: 

"O que é reforma agrária? 
Uma das primeiras reações daqueles 

que se opõem a mudanças na estrutura 
agrárla brasileira (e a quaisquer outras alte­
rações que afetem os seus privilégios) con­
siste em mencionar o fracasso dos assenta­
mentos realizados até agora pelo governo. 

Esse filme _ já rodado em outras oca-
siões, conforme vimos _ é exibido de novo 
com o recrusdescimento do movimento pela 
Reforma Agrária. As cenas, inclusive. são 
sempre as mesmas. mostrando as "favelas" 
rurais. parceiros empobrecidos. crianças na 
miséria 

Há uma preliminar decisiva em tudo 
isso: nunca houve reforma agrária no Brasil. 
tal como aconteceu em numerosos países 
do mundo desenvolvido. 

Reforma Agrária. por definição. é um 
processo amplo (massivo). imediato e drásti­
co. de redistribuição dos direitos de proprie­
dade da terra agricola Decuplando o con­
ceito: amplo para guardar relação com a 
magnitude do problema agrário do pafs 
onde é executada; imediato para poder be­
neficiar a atual geração dos sem-terra. como 
os acampamentos na beira das estradas; e 
drástico (no sentido de "diferente". não de 
"violento") para garantir que a nova relação 
. homem'terra. basêada na propriedade priva­
da de um bem comum. mostre-se bastante 
diferente do antigo sistema latifUndiário. ou 
seja, a agricultura "reformada" precisa apre­
sentar características estruturais totalmente 
diferentes do status quo por ela modificado. 

Neste contexto. os atuais assentamen­
tos constituem ilhas isoladas e dispersas no 
imenso espaço nacional de terras ociosas, 
cercados de adversários por todos os lados. 

Instalados. no mais das vezes. como 
providência emergencial, traduzem também 
a má vontade dos governantes conservado-

... 

res que têm ocupado o Ministério da Agricul- ~ 
tura e a direção do Incra. A terra nem sem­
pre possui fertilidade que permita uma ex­
ploração sustentável e os serviços (crédito. 
assistência técnica, armazenamento. saúde. 
educação. etc.) raramente têm vindo a tem-
po de assegurar o êxito desses empreendi­
mentos. A falta de escala que dê aos assen­
tamentos o caráter de massividade deixa 
também os assentamentos entregues à sua 
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própria sorte, carecendo de estruturas m0-
dernas de transporte, comercialização e pro­
cessamento. 

A despeito de todas essas dificuldades 
_ narurais ou fabricadas muitos assenta­
mentos conseguem sobreviver. No Paraná e 
no Rio Grande do Sul, eles já começam a se 
organizar em cooperativas de grau superior 
com agroindústrias incipientes que aumen­
tam o lIalor agregado dos produtos que ge-
ram dentro e fora dos projetos. . 

Por outro lado, estudos realizados por 
entidades independentes, como a FAO e a 
Universidade de Santa Mana(RS), têm mos­
trado que a renda média dos assentamento 
pode alcançar nlveis satisfatórios e muito 
superiores das que possuiam antes de rece­
ber terra própria. Não é outro, aliás, o motivo 
pelO qual diversos prefeitos _ reconhecendo 
os beneficios que os assentamentos estão 
trazendo para suas comunas, inclusive a ar­
recadação de impostos _ passaram a apoiar 
esses movimentos. 

E os fracassos, perguntarão os crlti­
cos? As vendas de lotes há pouco denuncia­
das no Pontal de Paranapanema? 

A resposta é simples e válida para 
qualquer situação em que as exceções não 
podem ser esgrimidas como médias. De 
fato, os insucessos dos assentamentos p0-
dem representar um êxito rerumbante se 
comparados aos 87.781 imóveis rurais "im­
produtivos" (ocUPando 115.054.000 de hec­
tares!), com áreas acima de 15 módulos fis­
cais definidos pela legislação agrária em vi­
gor. 

Por último, muito embora as reformas 
não devam se transformar em artigos de im­
portação, cabe uma referência aos paises 
que já fizeram suas reformas. A da Itália, por 
diversos motivos, é a que mais se aproxima 
daquela que deveria ser feita no Brasil. Ali, a 
redistribuição de terras aconteceu em gran­
des espaços _ administrados pela Ente di 
rifonna _ , tal como poderia ser feito aqui 
nos 350 mil hectares do Pontal, nas usinas 
decadentes da Zona da Mata de Pernambu­
co, no semi-árido e nos vales dos rios pere­
nes do Nordeste, na fronteira do Mato Gros­
so do Sul com o Paraguai, e massivamente 
em algumas outras regiões do Pais. 

Como fazer a Reforma Agrária 

Em todo curso sobre Reforma Agrária, 
ensinam-se as condições básicas para de­
sencadeá-la: decisão polltica, legislação 
adequada, recursos (financeiros, humanos, 
terra), organismo executor e participação 
dos beneficiários. 

Decisão política _ FHC anunciou em 
São Paulo, tratando do assunto, que "o que 
vale é a vontade política do governo". A afir­
mação foi repetida pelo ex-Presidente do IN­
CRA, Francisco Graziano, porta-voz autori­
zado de FHC, (aliás, sobrinho de José Go­
mes da Silva, com quem trabalhou no IN­
CRA), que, em linguagem mais simples, afir­
ma: "a Reforma Agrária é uma prioridade 
"pra valer". 

Qualquer especialista que acompanhe 
a questão, desde a época das reformas de 
base, em 1963, pode dizer com ceticismo 
que já ouviu as mesmas frases de Jango, 
Castello, Samey e subordinados respecti-
vos. 

Desconfianças à parte, acreditamos _ 
uma vez mais _ que se deva dar um crédito 
ao abJal governo." 

É interessante a observação de José 
Gomes da Silva 

"Em primeiro lugar, como dizia o pró­
prio Lula, "Femando Henrique não é Collor". 
Digo por quê": 

Aqui está um testemunho importante de José 
Gomes da Silva a respeito do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, como vou relatar. 

"Um dos momentos decisivos do deba­
te da questão agrária nos anos recentes 
aconteceu durante a histórica sessão da 
Constituinte de 1988, quando apareceu o 
único "buraco negro" (impasse não regimen­
tan nos diversos meses que a. nOlla Carta 
consumiu. Tratava-se de decidir sobre a cru­
cial questão da "propriedade produtiva", a 
curiosa figura que os conservadores pro~ 
nham para substibJir o latifúndio tipificado 
pelo EstabJlo da Terra. Para encaminhar a 
votação decisiva, o líder Mário COllas desig­
nou o então Senador Fernando Henrique 
Cardoso para encaminhar a votação da pro­
posta que demballa aquele obstáculo legal 
para a concretização da reforma. E, do lado 
oposto, defendendo a posição do chamado 
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Cenlrão. atuava o também Senador Jarbas Contudo. Fernando Henrique Cardoso 
Passarinho_ não tem duros no seu encalço. Parece con-

A luta de gigantes que se travou na tar. no caso da Reforma Agrária. com apoio 
oratória e no manejo legislativo foi um dos popular e militar. inclusive do PT. e estã 
momentos lTlaII:anIes da última Constituinte e abraçado a um problema cuja solução não 
selou um compromisso do Senador paulista pode mais ser adiada 
Femando Henrique Cardoso com a Reforma Legislação adequada _ A Constituição 
Agrãria, que certamente seria resgatado em de 1988 foi madrasta para os sem-terra. .. 
qualquer oportunidade que viesse a se apre- como já vimos. As três leis que regulamen-
sentar. Que melhor ocasião senoo em que o taram os contraditórios artigos 185 e 186 (a 
professor progressista, o Senador da reforma chamada Lei Agrãria. a Lei do Rito Sumário 
e o tomador da decisOO estao juntos na mes- e a Lei do Imposto Territorial Rural) s6 fize-
ma pessoa do Presidente da Replblica? ram aumentar o aranzel processo que entor­

pece o processo. 
Alguém já disse que um político real- Felizmente. o novo govemo já se deu 

mente estadista. depois de chegar à Presi- conta dessas dificuldades _ mesmo se apenas 
dência. começa a se preocupar corn a ima- para cuJl1lrir a modesta meta de 280 mil asseI}-
gem que passarã à história. Essa a explica- tamentos de fammas durante o mandato de 
ção que ouvi a respeito do fato de a decisão Fernando Henrique Cardoso _ e já encaminhou 
de Castello Branco. no bojo de um govemo ao Congresso Nacional projeto de lei que per-
conservador. haver mudado a Constituição mitirã agilizar os processos de desapropriaçãJ 
em nove artigos. para permitir o pagamento e as emissões de posse respectivas. 
das indenizações em títulos da dívida públi- Além do projeto de lei destinado a agili-
ca. editar o Estatuto da Terra e abrir cami- zar o rito sumàrio (se fosse sumário precisa-
nho para a Reforma Agrária. Isso tudo con- ria ser agilizado?). o Executivo promete en-
trariando amigos. correligionários e até parti- viar também ao Congresso Nacional uma 
cipantes. ativos do movimento militar que o outra modificação igualmente importante: a 
levou ao poder e que teve na Reforma Agrá- criação da figura juridica do "conflito coleti-
ria. como se sabe. uma das principais moti- vo'. destinada especificamente a orientar os 
vações. Juízes de Direito no tratamento dos conflitos 

Acontece que a decisão política não envolvendo um grande número de pessoas. 
significa apenas fazer declarações públicas Como se sabe. essa atual lim~ação do 
e anunciar planos e metas. Decisão política. velho Código de Processo Civil tem acober-
em nível presidencial. significa acompanha- tado o latifundiário e levado inocentes para a 
mento constante. cobrança de providências. cadeia. alguns ilegalmente algemados. 
vigilância sobre subordinados menos convic- como aconteceu há pouco no civilizado Es-
tos. líberação de recursos. empenho pes- tado de São Paulo com Diolinda Alves de 
soai. Se Kennedy tivesse simplesmente Souza. esposa do líder sern-terra José Rai-
anunciado o Projeto Apolo. sem acionar nha Júnior.' 
constantemente o pessoal do Cabo Canave-
ral. o homem jamais teria chegado à lua. Infelizmente. posteriormente a José Gomes da 
Neil Armstrong não teria. em julho de 1969. Silva ter escrito este artigo. encontra-se novamente 
pisado na Lua. Da mesma forma, se Gorbat- lá no Pontal do Paranapanema. lá na cidade de AI-
chev não tivesse ido às fábricas. nunca teria vares Machado. na penitenciária feminina. enquanto ~ 
implementado a Pereslróika. e o muro ainda que três outros líderes do Movimento dos Sern-terra 
estaria por lá também se encontram. no mesmo processo. no 

No nosso caso. os dias conturbados mesmo inquérito. presos. sem ter. no meu entender. 
que se seguiram à promulgação do Estatuto qualquer culpa. porque essas pessoas _ segundo o 
da Terra (30 de novembro de 1964) não per- juiz. segundo o promotor público. segundo o delega-
mitiram a Castello passar à história como o do _ teriam formado uma quadrilha. uma quadrilha 
General da reforma. assim como seus cole- para quê? Para que se realize a reforma agrária no 
gas Douglas McArthur. no Japão. Nasser. Brasil. Sr. Presidente. quadrilha desse tipo também 
no Egito. e Chen Cheng. na Coréia sou membro. Eu deveria estar preso como muitos 
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aqui que defendem a reforma agrária_ Não há ile­
galidade, ainda mais diante daquilo que foi consta­
tado_ 

Infelizmente o Delegado Marco Antônio Fulgu­
lin perguntou à Diolinda Alves de Souza se não 
acharia melhor ir para casa e cuidar de seu filho_ 
Procurou trocar a prisão de quatro líderes do Movi­
mento Sem-Terra para que José Rainha se entre­
gasse. 

Sr. Presidente, um verdadeiro absurdo. Não 
consigo entender como a Justiça não procede de 
pronto a libertação dos quatro líderes e a revogação 
da prisão dos seis líderes do Movimento Sem-terra 
Ainda hoje, o advogado Luís Eduardo Greenhalg 
está entrando com agravo de regimento, um novo 
recurso para tentar a libertação dos líderes do Movi­
mento Sem-Terra 

Prossigo na leitura das palavras de José Go­
mesdaSilva: 

"De qualquer forma, a nossa opinião é 
a de que, no atual regime presidencialista, o 
Poder Executivo, mesmo com as atuais limi­
tações na legislação, é capaz, senão de im­
plantar uma reforma agrária de verdade, 
pelo menos de desencadear o processo, tor­
nar irreversível e abrir o caminho para a am­
pliação da redistribuição de terras em um 
próximo mandato." 

Ele mostra, Sr. Presidente, que há dinheiro 
suficiente; faz uma estimativa dos recursos neces­
sários para assentar um número de famílias com­
patíVel com a dimensão da questão agrária brasi­
leira. Faz o exercicio baseado nas premissas se­
guintes: 

"A Reforma Agrária deve ser um 
processo de decisão política geral, isto 
é, todos querem (Presidente, Partidos 
ColigadOS) inclusive os sem-terra. E os 
partidos de oposição também querem. 
Aqui, a colaboração que destes se espe­
ra, além da renúncia ao paternalismo que 
tem imperado em alguns projetos tradi­
cionais, consiste no aporte de mão-de­
obra, deslocamento para os projetos 
(que eles já fazem por sua conta, nas 
operações de ocupação), partiCipação na 
organização dos beneficiários (experiên­
cia que eles têm em alta dose, numa rica 
história de lutas) etc; 

a) os custos a cargo do Organismo 
Executor da Reforma Agrária referem-se 
apenas aos investimentos intrinsecamente 
ligados ao assentamento; 

b) obras de infra-estrutura, como estra­
das vicinais, eletricidade, <mnazéns, esc0-
las, centro de saúde, pequenas agroindús­
trias, etc. serão custeadas pelos órgãos go­
vemamentais próprios (Ministério dos T rans­
portes, Ministério da Educação; Saúde, Ban­
co do Brasil, etc.). 

"No PNRA os custos dos Serviços de 
Apoio não serão inerentes ao processo de 
Reforma Agrária e representam a aplicação 
dos instrumentos de ação institucional nas 
áreas prioritárias, normalmente proporciona­
dos pelo Poder Público"; 

c) o Crédito Agrícola será fornecido 
pelo Banco do Brasil e BNSES. Não são 
imputados nem juros nem o principal des­
ses financiamentos. Os juros a taxas privi­
legiadas serão cobertos pelos saldos obti­
dos pelOS dois bancos com operações a 
taxas de mercado e o principal sempre de­
volvido pelos beneficiários, não é conside­
rado como custo; 

d) para permitir alguma participação lo­
cai e levar em consideração as implicações 
regionais, os Serviços de Assistência T écni· 
ca e Extensão Rural serão fornecidos, me­
diante convênio, pelos Estados, Municípios 
e ONGs que assumirem os projetos;. 

e) Os indicadores adotados foram os 
do PNRA (outubro de 1985), atualizados, in­
formações de campo, do MST, experiência 
pessoal ........ ", e assim por diante. 

Sr. Presidente, solicito que o restante do pro­
nunciamento seja transcrito na integra, já que se 
constitui uma homenagem a esse extraordinário bra­
sileiro, exemplo como cristão, como pessoa empe­
nhada em que neste País, haja, sim, produção, haja 
produtividade, haja, sobretudo, justiça para todos os 
que trabalham no campo, que haja forma de todos 
os brasileiros poderem usufruir minimamente dos re­
cursos desta Nação. 

A nossa homenagem a este extraordinário 
José Gomes da Silva 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
SR- EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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E
m pnmelrO lugar é 
preciso indagar se o 
Brasil pr~cisa ainda. 
no limiar do novo 
século. realizar uma 
mudança na sua es­

trutura de posse e uso da terra. 
quando se sabe "que os países de­
senvolvidos já realizaram essas 
reformas há longa data e a pró­
pria FAO - organismo que cuida 
da matéria em nível mundial -
reconhece que tem havido nas úl­
timas décadas um arrefecimento 
dos movimentos nessa área. 

Explicando. cabe esclarecer 
que as ações de Reforma Agrá­
ria (a lei brasileira, o Estatuto da 
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modernas construíram o edllicio 
democrático sobre o qual passou 
a existir a cidadania. Inclusive 
dos seus camponeses. 

O primeiro desses momentos 
aconteceu no início do povoa­
memo. quando o rei de Panogal, 
ao invés de abrir o imenso territó­
rio descobeno, penenceme à Ca­
roa. para todos os seus súditos. 
resolveu aplicar aqui, com as Ca­
pitanias Hereditárias, um sistema 
de ocupação existente no minús­
culo Arquipélago de Açores. Es­
sas imensas áreas. depois dividi­
das em sesmarias. deram origem 
ao latifúndio legalmente rotulado 
de "propriedade improdutiva". 
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Já neste século. a Coluna Pres 
tes e a Revolução de 30 perderan 
a grande oponunidade de levan· 
tar também as massas campone 
sas e buscar. derrubando a Repú· 
blica Velha, um lugar no nove 
Brasil que pretendiam inaugurar. 

Por fim, na história mais re· 
ceme, outros espisôdios retorna­
ram à questão, como as Refor· 
mas de Base de João Goulart 
(1962/1964), o Estatuto da Terra 
(novembro de 1964) e o Plano 
Nacional de Reforma Agrária -
PNRA. (1985). 

Todos sabemos em quê deram 
as reformas de Jallgo, das quais a 
Reforma Agrária é unanimemen­

Terra, nas suas dis­
posições ainda em 
vigor, escreve a ex­
pressão com iniciais 
maiúsculas) desen­
volvidas no passa­
do, naqueles países, 
por diferentes ma­
neiras e em diferen­
tes etapas de sua 
história. constituem 
o maior argumento 
para que o Brasil 
também implante 
esse processo. em­
bora tardiamente. 
Mesmo porque ain-

-d$!CMi" . '"'7 .. ,!·~_.:t!.' .... :: ... h,!..:aaJ?~ç:lnf" ..... :S·tf··· '·.ii~ 
. ":.1~;' A ubert;fÓ;;~~i.Xiojor·"I 

te reconhecida, junto 
com a quebra da hie­
rarquia militar, como 
as duas principais 
causas da sua queda 
e da instauração do 
longo período da di­
tadura militar. 

tu:ompanJuula diz ofertJl tú úmti Op01'tIl1JÜlIltÜ"~ 
tú terem também a temz própria, como 

queriom alguns abolicionistas diz época. 

Esse equívoco obrigou os negros libertos a . 

buscar sua temz própriD, por seus próprios 

O Estatuto da Ter­
ra e a Emenda Cons­
titucional n" lO, am­
bos de novembro de 
1964. abriram o cami­
nho para o desenca­

.deamento de uma Re­
fOnDa Agrária de ver-meios - tal como fazem hoje os sem-temz. 

da subsistem entre 
nós as razões que levaram os Es­
tados Unidos. o Japão. a Itália. a 
Coréia do Sul e outros países a 
realizar suas reformas agrárias. 
bem-sucedidas. e que tiveram 
nessas mudanças um dos pilares 
para a decolagem do desenvolvi­
mento em suas dimensões eco­
nômica. social e política. 

Histórico 

Houve pelo menos seis impor­
tantes momentos históricos em 
que o Brasil perdeu a oponuni­
dade de criar uma base democrá­
tica de apropriação dos seus 
imensos recursos em terras agri­
colas. Como se sabe. a panir des­
se fator de produção físico. equa­
nimemente distribuído. as nações 

Mais tarde. na abolição, a li· 
bertação dos escravos não foi 
acompanhada da oferta de uma 
oportunidade de terem também 
a terra própria. como queriam 
alguns abolicionistas. Esse equi· 
voco obrigou os negros libenos 
a buscar sua terra própria, por 
seus próprios meios - tal como 
fazem hoje os sem-terra. Com 
suas ocupaçôes criaram os qui­
lombos que celebrizaram Zum­
bi e sua luta heróica. Registre· 
se de passagem que um estudo 
recente mostrou. somente no 
Maranhão e no Pará. estados 
onde a pesquisa foi concluída. a 
existência de 1 milhão de hecta­
res de "terra de preto". como 
essas áreas são popularmente 
conhecidas. 

dade. penDitindo, pe­
la primeira vez, o pa­

gamento das desapropriações em 
títulos da dívida pública e editan­
do uma lei específica sobre a ma· 
téria. PosterionDente, Costa e Sil­
va, com o Decreto-Lei n" 554. de 
25 de abril de 1969, operacionali­
zou aqueles dois diplomas, esta­
belecendo o ritO sumário (que ho­
je Fernando Henrique tenta resta­
belecer) para agilizar o processo e 
evitar a retomada da terra desa­
propriada pelos latifundiários. 

Infelizmeme. a tentativa mili­
tar caiu também no vazio. seja 
pela pressão do conservadorismo 
(que impingiu o Imposto TerritO­
rial Rural em lugar das desapro­
priações), seja porque Castello 
Branco. que havia anunciado ter 
tomado uma "decisão políti­
ca" em favor da RefonDa Agrária 
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(tal como FHC. hoje). acabou 
sendo atropelado pelos "duros" 
de Costa e Silva e não pôde (ou 
àquela altura já não queria) de­
dicar à Reforma Agrária o acom­
panhamento necessário à real 
implementação de qualquer de­
cisâo política. 

Por derradeiro. em 1985. Sar­
ney. di2:endo honrar compromis­
sos públicos de Tancredo Neves 
com a Reforma Agrária. cria o 
Ministério da Reforma e Desen­
volvimento Agrário (MIRA0). 
entregando sua direção a Nélson 
Ribeiro. homem sereno e confiá­
vel. indicado pela Igreja Católica. 
à época seriamente engajada nos 
movimentos sociais pela Refor­
ma Agrária. 

Foi então elaborado um ambi­
cioso Plano Nacional de Refor­
ma Agrária (PNRA) que preten­
dia assentar 1.4 milhão de famí­
lias em quatro anos. 

Essa "meta e a firmeza que a 
então direção do INCRA mos­
trava em pretender executá-la 
apavoraram os donos-de-terra. 
que se organizaram em tomo da 
extinta União Democrática Ru­
ralista IUDR). fIZeram leilôes de 
gado para arrecadar fundos. ar­
maram-se e partiram para o con­
fronto. Sarney. é claro. recuou e 
passou a buscar um pretexto pa­
ra a capitulação. conforme des­
crito no livro "Caindo por Terra". 
de minha autoria. O episódio de 
Londrina. que se constitui numa 
grotesca falta de entendimento 
processuaL suficiente para fazer 
o frá2il Executivo recuar. colo­
car-se na defensiva e entregar a 
reforma à sanha da UDR. veio a 
calhar e bastou para arquivar a 
Reforma A2rária e o PNRA com 
as desculpas de praxe. 

Posteriormente. na Consti­
tuinte de 1988. a Reforma Agrá­
ria sofre novo revés com a retira­
da- do latifúndio do texto consti-
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tucional. a criação da falácia da 
"propriedade produtiva"' e o re­
torno da obrigatoriedade do pré­
vio pagamento das indenizações 
por interesse social para fins de 

Reforma Agrária. exigência que 
bloqueava o processo (tal como 
hoje acontece, e que havia sido 
retirada pela Constituição de 
1967. No livro "Buraco Negro - A 
Reforma Agrária na Consriruinre" 
são narrados os lances dramáti­
cos desse e outros episódios rela­
tivos a questão agrária na atual 
Constituição brasileira. 

Com isso chegamos a este ano 
da graça de J 995. com FHC e 
suas propostas a serem discutidas 
mais adiante. 

o que é a Reforma Agrária? 

Uma das primeiras reaçôes 
daqueles que se opõem a mudan­
ças na estrutura agrária brasileira 
(e a quaisquer outras alterações 
que afetem os seus privilégios). 
consiste em mencionar o fracasso 
dos assentamentos realizados até 
agora pelo governo. 

Esse filme - já rodado em ou­
tras ocasiões. conforme vimos -
é exibido de novo. com o recru­
descimento do movimento pela 
Reforma Agrária. As cenas. in­
clusive. são sempre as mesmas. 
mostrando as "favelas" rurais. 
parceiros empobrecidos. crianças 
na miséria. 

Há uma preliminar decisiva 
em tudo isso: nunca houve Re­
forma Agrária no Brasil. tal ca­
ma aconteceu em numerosos paí­
ses do mundo desenvolvido. 

Reforma Agrãria. por defini­
ção. é um processo amplo (mas­
sivo). imediato e drástico. de re­
distiibuição dos direitos de pra­
priedade da terra a2ricola. De­
cuplando o conceito: amplo para 
guardar relação com a magnitu-
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de do problema agrário do país 
onde é executada; imediato para 
poder beneficiar a atual geração 
dos sem-terra. como os acampa­
dos na beira das estradas; e 
drástico (no sentido de "diferen­
te". não de "violento") para ga­
rantir que a nova relação ho­
mem/terra. baseada na proprie­
dade privada de um bem co­
mum. mostre-se bastante dife­
rente do antigo sistema latifun­
diário. ou seja. a agricultura "re­
formada" precisa apresentar ca­

racterísticas estruturais total­
mente diferentes do "status 
quo" por ela modificado. 

Neste contexto. os atuais as­
sentamentos constituem ilhas 
isoladas e dispersas no imenso 
espaço nacional de terras ocio- \ 
sas. êercados de adversários por 
todos os lados. 

Instalados. no mais das vezes. 
como providência emergencial. 
traduzem também a má vontade 
dos governantes conservadores 
que têm ocupado o Ministério 
da Agricultura e a direção do 
INCRA. A terra nem sempre 
possui fertilidade que permita 
uma exploração sustentável e os 
serviços (crédito. assistência téc­
nica. armazenamento. saúde. 
educação. etc.) raramente têm 
vindo a tempo de assegurar o 
êxito desses empreendimentos. 
A falta de escala que dê aos as­
sentamentos o caráter de massi­
vidade deixa também os assenta­
dos entregues à sua própria sor­
te. carecendo de estruturas mo­
dernas de transporte. comerciali­
zação e processamento. 

A despeito de todas essas di­
ficuldades - naturais ou fabrica­
das - muiros assentamentos con­
seguem sobreviver. No Paraná e 
no Rio Grande do Sul. eles já 
começam a se or2anizar em coo­
perativas de graü superior COm 
agroindústrias incipientes que 
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aumentar,l O '9lÍ:C.:' (a~Yegado dos co. no semi-árido e nos vales de figura que os conservadores pro-
produtos que geram denlr::o e fo- rios perenes do Nordeste. na punham para substituir o lati-
ra dos projetos. fronteira do Mato Grosso do Sul fúndio tipificado pelo Estatuto 

com o Para2uai e. massivamente. da Terra. Para encaminhar a vo-

Por outro lado, estudos reali- em algumás outras regiões do tação decisiva. o líder Mário Co-
pais. vas designou o então senador ... 

zados por enlidades independen-
tes. como a FAO e a Universida-

Fernando Henrique Cardoso pa-

de de Santa Maria (RS), tem 
ra encaminhar a votação da pro-

mostrado que a renda média dos Como fazer a Reforma Agrária posta que derrubava aquele obs-

assentamentos pode alcançar ni-
táculo legal para a concretização 

veis satisfatórios e muito superio- Em todo curso sobre Reforma da reforma. E. do lado oposto. 

res aos que possuíam antes de re- Agrária ensinam-se as condições defendendo a posição do chama-

ceber terra própria. Não e OUtro. básicas para desencadeá-la: deci- do Centrão. atuava o também 

aliás. o motivo pelo qual diversos são política. legislação adequada. senador Jarbas Passarinho. 

prefeitos - reconhecendo os be- recursos (financeiros. humanos. 

neficios que os assenlamenlos es- terra I. organismo executor e par-

tão trazendo para as suas comu- ticipação dos beneficiários. A luta de gigantes que se tra-
nas. inclusive em arrecadação de Decisão política - FHC anun-

vou. na oratória e no manejo le· 

impostos - passaram a apoiar es- ciou em São Paulo. tratando do 
gislativo, foi um dos momentos 

ses movimenlos. assUnlO. que "0 que vale é a von-
marcantes da última Constituin-
te e selou um compromisso do 

E os fracassos. pergunlarão os 
tade política do governo". A afir- senador paulista com a Reforma 
mação foi repetida pelo ex-presi-

criticas? As vendas de lotes há dente do INCRA. porta·voz au-
Agrária. que certamente seria 

pouco denunciadas no Pontal do torizado de FHC. que. em lin-
resgatado em qualquer oportu-

Paranapanema'! guagem mais simples. afirma: oOa 
nidade que viesse a se apresen-
tar. Que melhor ocasião senão 

A resposta é simples e válida 
Reforma Agrária é uma priorida- em que o professor progressista. 
de 'pra valer"'. 

para qualquer situação en, que as o senador da reforma e o toma-

exceções não podem ser esgrimi- Qualquer especialista que 
<.I"r de,decisão estão juntos na 

das como média. De fato. os in- acompanhe a questão. desde a 
mesma pessoa do Presiderite da 

sucessos dos assentamentos po- epoca das reformas de base. em 
República? 

dem representar um êxito retum- 1963. pode dizer com ceticismo. 
bante se comparados aos 87.781 4 ue já ouviu as mesmas frases de Alguém já disse que um polí-imóveis rurais "improdutivos" Jango. Caslello. SarneY e subo r- . 
(ocupando 115.054.000 hecta- dinados respectivos. . tico realmente estadista depois 

res! I. com áreas acima de 15 mó- de chegar à presidência. começa 

dulos fiscais. definidos pela leeis- Desconftanças à parte. acredi- a se preocupar com a imagem 

lação agrária em vigor. - tamos - uma vez mais - que se de- que passará à história. Essa a ex-

va dar um crédito ao aTUai gover- plicação que ouvi a respeito do 
Por último. muito embora re- no. Em primeiro lugar. como dizia fato de a decisão de Castello 

formas não devam se transformar o próprio Lula. "Fernando Henri- Branco. no bojo de um governo 
em artigos de importação. cabe que não é Collor". Digo porque: conservador. haver mudado a 
uma referência aos países que já Constituição em nove artigos pa-
fIZeram suas reformas agrárias. A Um dos momentos decisivos ra permitir o pagamento das in- ~ 
da Itália. por diversos motivos. é do debate da questão agrária denizações em títulos da dívida 
a que mais se aproxima daquela nos anos recentes aconteceu du- pública. editar o Estatuto da Ter-
que deveria ser feita no Brasil. ranle a histórica sessão da Cons- ra e abrir caminho para a Refor-
Ali. a redistribuição de terras tituinte de 1988 quando apare- ma Agrária. Isso tudo contra-
aconteceu em grandes espaços - ceu o único "buraco negro" (im- riando amigos. correligionários e 
administrados pela "Ente di ri- passe não regimental) nos diver- até participantes ativos do movi-
forma" -. tal como poderia ser sos meses que a nova Carta con- mento militar que o levou ao po-
feito aqui. nos 350.000 hectares sumiu. Tratava-se de decidir so- der e que teve na Reforma Agrá-
do Pontal. nas usinas decadentes bre a crucial questão da "pro- ria, como se sabe. uma das prin-
da Zona da Mata de Pemambu- príedade produtiva", a curiosa cipais motivações. 
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Acontece que a de­
cisão política não signi­
fica apenas fazer decla­
rações públicas e anun­
ciar planos e metas. 
Decisão politica. em ní­
vel presidencial. signifi­
ca acompanhamento 
constante, cobrança de 
providências, vigilância 
sobre subordinados me­
nos convictos. liberação 

A decisão política não significa apenas 

fazer declarações públicas e anunciar 

planos e metas. Decisão política, em nível 

presidencial, significa acompanhamento 

constante, cobrança de providências, 

I'igilância sobre subordinados, de recursos. empenho 
pessoal. Se Kennedy ti­
vesse simplesmente 
anunciado o Projeto 

liberação de recursos e empenho pessoal. 

Apolo. sem acionar 
constantemente o pessoal de Ca­
bo Canaveral, o homem jamais 
teria chegado à lua. Da mesma 
fonna. se Gorbatchev não tivesse 
ido às fábricas, nunca teria im­
plementado a perestróík.a e o 
muro ainda estaría por lá. 

No nosso caso. os dias con­
turbados que se seguiram à pro­
mulgação do Estatuto da Terra 
(30 de novembro de 1964) não 
permitiram a Castello passar â 
história como o general da re­
forma. assim como seus colegas 
Douglas McArthur, no Japão, 
Nasser. no Egito. e Chen Cheng, 
na Coréia. 

Contudo. FHC não tem duros 
no seu encalço, parece contar no 
caso da Reforma Aerária com 
apoio popular e militar e está 
abraçado a um problema cuja so­
lução nào pode mais ser adiada. 

Legislação adequada - A 
Constituição de 1988 foi madras­
ta para os sem-terra. como já vi­
mos. As três leis que regulamen­
taram os contraditórios artigos 
185 e 186 (. chamada Lei Agrá­
ria. a Lei do Rito Sumário e a Lei 
do Imposto Territorial Rural) só 
fizeram aumentar o aranzel pro­
cesso que entorpece o processo. 

Felizmente. o novo governo já 
se deu conta dessas dificuldades -

. mesmo Se apenas para cumpnr a 
modesta meta de 280 mil assenta­
mento de famílias durame o man­
dato de FH C - e já encaminhou 

ao Congresso Nacional projeto de 
lei que permitirá agilizar os pro. 
cessas de desapropriação e as 
emissões de posse respectivas. 

Além do projeto-de-Iei desti­
nado a agilizar o Rito Sumário 
(se fosse sumário precisaria ser 
agilizado?). o Executivo promete 
enviar também ao Congresso 
Nacional uma outra modificação 
igualmente importante: a criação 
da figura jurídica do "conflito 
co/e[ivo". destinada especifica­
mente a orientar os Juizes de Di­
reito no tratamento dos conflitos 
envolvendo um grande número 
de pessoas. 

Como se sabe. essa atuallimi­
tação do velho Código do Proces­
so Civil tem acobertado latifun­
diários e levado inocentes para a 
cadeia. alguns ilegalmente alge­
mados. como aconteceu há pou­
co no civilizado Estado de São 
Paulo com Diolinda Alves de 
Sou~a_ esposa do líder sem-terra 
José Rainha Junior. 
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'Revisto. Adusp 

De qualquer forma. nossa 
opinião é de que. no atual regi­
me presidencialista. o Poder 
Executivo. mesmo com as atuais 
limi[açóes na legislação. é capaz 
se não de implantar uma Refor­
ma A2rária de verdade. pelo 
menos de desencadear o proces­
so. torná-lo irreversível e abrir o 
caminho para a ampliação da re­
distribuição de [erras em um 
próximo mandato. 

Há dinheiro? - A ta~ 
bela. na página ao lado, 
mostra várias estimati­
vas de custos do assen­
tamento de uma fami­
lia. realizada em dite­
remes épocas. por dife­
rentes autores. Sempre 
q.ue p'ossí~el foi efetua­
da a devtda correção 
dos valores_ inclusive 
em dólares. de modo a 
permi[ir uma melhor 

. comparação. 

Como se vê. a disper­
sào varia entre USS 7,13 
mil a USS 16.10 mil com a 
média de USS 9.55 mil 

Uma estimativa dos recursos 
necessários para assentar um nú­
mero de famílias compatível com 
a dimensão da questão agrária 
brasileira implica um exercício 
baseado nas seguimes premissas: 

a) A Reforma Agrária deve 
ser um processo de decisão polí­
tica geral. is[O é, lodos querem 
(Presidente. Partidos Coligados) 
inclusive os sem·terra. Aqui. a 
colaboração que destes se espe­
ra. além da renúncia ao pater.­
nalismo que tem imperado em 
alguns projetos tradicionais, 
consiste no aporte de mão-de­
obra, deslocamemo para os pro­
jetos (que eles já fazem, por sua 
conta, nas operações de ocupa­
ção), participação na organiza­
ção dos beneficiários (experiên. 
cia que eles [ém em alta dose. 
numa rica história de lutas) etc; 
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b) Os custOs a careo do Orea­
nismo Executor dá Reforma 
Agrária referem·se apenas aos 
investimentos intrinsecamente li­
gados ao assentamemo: 

c) Obras de infra-estrutura. 
como estradas vicinais. eletricida­
de. armazens. escolas. centros de 
saúde. pequenas agroindustrias. 
etc .• serão custeadas pelos órgãos 
governamentais próprios I Minis­
tério do Transporte. Ministério 
da Educação. Saúde. Banco do 
Brasil. etC. I. 

"No PNRA os custOS dos Ser­
viços de Apoio não serão ineren­
tes ao processo de Reforma 
Agrária e representam a aplica­
ção dos instrumentos de ação 
institucional nas áreas prioritá­
rias. normalmente proporciona­
dos pelo Poder Público": 

d) O Crédito Agricola sera 
fornecido pelo Bancõ do Brasil e 
BNSES. Não são imputados nem 
juros nem o principal desses fi­
nanciamentos. Os juros a taxas 
privilegiadas serão cobertos pelos 
saldos obtidos pelos dois bancos 
com operaçóes a taxas de merca­
do e O principal. sempre devolvi­
do pelos beneficiários. não é con­
siderado como custo: 

e) Para permitir alguma parti­
cipação local e levar em conta as 
implicações regionais. os Serviços 

"':J.ilUICO Econômico 

. equivale à melflul4~::j 

... d4 contribuição 

. fe~ferjrzl para salvar 

de Assistência Técnica e Exten­
são Rural serão fornecidos. me­
díame convênio. pelos Estados. 
Municipios e ONOs que assumi­
rem os projetos: 

fi Os indicadores adotados fo­
ram os do PNRA (outubro de 
1985 l. atualizados. informações de 
campo. do MST. experiência pes-

;oal dos autores e outras fomes. 
Tampouco foram considera­

das aS despesas para o custeIO_ 
consolidação elou emancipação 
Jos atuais assentamentos. 

Na preparação da tabela evita­
mos equivoco muito freqüente 
neste tipo de análise: a falta de 
correção dos valores expressos em 
USS de anos anteriores e a não­

. apropriação das parcelas havidas 
em pagamento do custo dos lotes_ 
a serem feitas pelos beneficiãrios. 

A primeira omissão explica os 
baixos valores em US$ de alau­
mas projeções. já que de 1985 a 
1994, por exemplo. a inflação 
norte-americana- atingiu 32'% . 
No segundo caso. aparece a ne­
cessidade de aclarar a natureza 
de venda a prazo dos lotes. cotaS 
em cooperativas. quinhões con­
dominiais. participação societá­
ria ou qualquer outro sistema or­
ganizacional que venha a ser 
adotado numa Reforma Agrária 
capitalista. 

Com isso substitui-se de vez a 
expressão dar terra por proporcio­
nar oponunúiade na alusão à pos­
se e propriedade da terra em 
projetos de assentamento. 

Como produto final desta ela­
boração. conclui-se que para as­
sentar 200 mil familias inicias. seria 
preciso cerca de USS 1.98 bilhão. 

Estimativa de custos para assentamento de uma família em projetos de Refonna Agrária 

Ano 
1985 

1985 

1991 

1993 

1993 

199-1 

Proposta 
Pt!Jposta PIlRA 

PIlRA 

Govemo Para/elo 

lI/eRA Plano 

SétqioL.de 

FAO 

USSIF.mili. 
1.134.58' 

8.119,00 

7.728.00 " 

10.028.00 " 

8.224.00-

16.100.00 

ObsIlVlç6es 
IncU TOAs' reanos 0iÇMJlII1tinOI. Valor di tina ~ na case de 60% da 
vatc:rdlt metcaio. Total de ltrifaUi"''''' em 4 .... 
Rtftn.se aoen.s ao custO 0& m»1I'ItaçIo QoI PfOJIlOS (11111 nua. /IH1tfJIZIJçIo de 
_.açóU .. _.O$_ .. _ ...... ~."' ... 
'SI1UlJJfI D8SICI. ,Slf8(1a as demo. 8nn~. etc.. auiStinezs licna. Ct8I1ItoI 
cusravam m8fS uS$ 5..554.or. 5equnao Q PNRA. l$ltS CU$tO$ nlo são Kl8llm8l1O 
PIOCf$!O de RA • rea8,samam a .1D11C8Çio d03 ins!nmIMoS ae ação ÍIIsf1tuf.:IoMj 

nl$ lfUS DI'/OfItSnI!. normllmtflff DI'ODOIDOfIstIIS rM' ~ PUblicO (p. "I. 
J~ C/a USI2.500.00: 1.500.00:1.000 e 2.000. noJ ,', ZO e 3Q anos d, 
~. 
InclUidos USS2.000.00 dO Procera DIta crea;ro de mvesamenros e USS 500.00 (Jara 
ClI$I8/O. _Ido em Ct/SfO$ á8 M)JItos no EsradO de SIo P.uIo entIOIVeI'IdO ptVpnÇào aa 
átq. ealfioos ao nvaeo II/'t18no , m""smaura (eletnficaçào. sane6lnfHltO. etc. I .. 
strtesa,ção Oa gllbS. ver L,lte. S. Reform. Agrina; ComDatl a Etclusão 8 

Gmçáo'e Em""'JO$. RJ. CNRA. 1993. 
Infotm~;o orellmmar. 1994, InClUI valOf da remt. do C1'id,to rural e at; cusras 
aatrrlntstr'ltrv com , manurenção ao Orgllnl$lT1O ExeaJtrx tn Reforma Agrana . 

• OóIarde 1985 C0m91dO oafl ,Iunnode 19941t 1.3761 .' DélarrJI 1985 comqtOODatI,/UIflIf') de 1994 (t 1.3751 .,. :ólarat 1985 eomgJdopatlfUflno de 1994 (,1.3751 
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como se 
é bem menor que .0 rombo do 
Banco Econômico e equivale à 
metade da contribuição federal 
para salvar o Banco Nacional. 

Há recursos humanos? - Um 
projeto com as dimensões de 
uma Reforma Agrária para o 
Brasil. exige um número elevado 
de especialistas cujo recruta­
mento viria em boa hora, já que 
o país enfrenta grave crise de 
desemprego, constituindo mais 
uma vantagem. dentro de uma 
formulação geral de desenvolvi­
mento. Planejadores, engenhei­
ros de produção, arquitetos com 
experiência em organização es­
pacial, agrônomos, veterinários, 
zoa técnicas e outras profissio­
nais de agricultura de nível mé­
dia ou superior, economistas, es­
tatísticos. assistentes sociais, SOe 

dólogos e antropólogas, geógra­
fos. educadores. sanitaristas, 
mêdicos_ advogadas conhecedo­
res da Direito Agrário. etc., te­
riam hora e vez nessa imensa 
empreitada. 

Organismo executor - Muitos 
países que fizeram a Reforma 
Agrária trataram de criar um or­
ganismo executar completamen­
te nova e descomprometido com 
as velhas estruturas que o pro­
cesso pretendia eliminar. Essa 
foi também a decisão de Castello 
Branca que, no Estatuto da Ter­
ra, tratou de criar não apenas 
um. mas dois institutos inteira­
mente novos: o IBRA (Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária), 
dedicado unicamente à Reforma 
Agrária. e o INDA (Instituto de 
Desenvolvimento Agrária), para 
cuidar dos assuntas pertinentes 
aos já proprietárias (coloniza­
ção. assistência técnica, crédito 
rural. etc.). 

Em outras casos - o da Itália 
é o mais sugestivo - onde a deci­
são política se sobrepunha ao 
corporativismo. a Reforma 
Agrária foi conduzida pelo pró­
prio Ministério da Agricultura. 
também engajada na Reforma 
Agrária_ criando-se novas estru-
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ProprietMlo$' 
% 

2,82 

'Mmitinao a média de 1.5 imóvel ",ral por proprletáJio. 
"1_ Ru,.~ Impredu!ivos """'" deIS módulos flsta~ lá,.. da PtOPIÍOÓade ,"",""""'a 'glllnd&í 

turas apenas em nível regional 
(as famosas "Enti di Riforma", 
na Itália). 

Além da indicação de uma au­
toridade de confiança do Presi­
dente da República para dirigir a 
processo, seria necessária reci­
clar a pessoal da INCRA. alijan­
do as servidores que tradicional­
mente têm se mostrada adversá­
rias da Reforma Agrária e dando 
força aos vocacionados para 
atuar num trabalha cama esse, 
de marcante dimensão social. 

Papel dos beneficiários -
Qualquer plano de Reforma 
Agrária. ensina Leonilde Me­
deiros. especialista da Universi­
dade Federal da RJ, deve se ba­
sear na premissa de que a pro­
cessa será implementada com 
as traballiadores e não apenas 
para os trabalhadores. 

A participação popular é a 
chave e a objetiva de toda ação 
da governa. Compreende-se que 
dificilmente essas ações terão su­
cesso junta à população rural se 
forem um ata de cima para baixo 
ou simplesmente um ata adminis­
trativa. Portanto, a participação 
será a garantia da caráter demo­
crático e popular de toda a ação 
governamental. E compreende-se 
que a panicipação popular é a es­
sência da processa de desenvolvi­
mento social e cultural da ho­
mem. Que é o objetivo final da 
própria Reforma Agrária. 

Finalmente. compreende-se a 
Reforma Agr,ária coma um pro­
cessa permanente e com ampla 
mobilização das seus interessa­
dos. Par isso. o plana de Refor­
ma Aerária deve não só com­
preender a participação massiva 
dos beneficiárias. mas também 
ensejá-Ia e respeitá-Ia. 

Quantos donos-de·terra 
poderão ser desapropriados, 

Esse exercício foi efetuada a 
partir da atual legislação que re­
gulamenta as desapropriações 
par interesse social para fins de 
Reforma Agrária, tomando os 
dadas das Estatísticas Cadastrais 
do INCRA relativas a 1992 e di­
vulgadas na ano passada. 

A tabela acima, resultante da 
simulação mostra algumas novi· 
dades: em primeira lugar, sur­
preende o reduzida número de 
proprietárias de imóveis rurais a 
ser eventualmente afetado. menos 
de 3% de um universo de mais de 
3,5 milhões de pessoas. Esse nú­
mero (57.188 donas-de· terra) 
constituirá pois a público-alvo. 

A sociedade brasileira sanha 
há séculos com uma reforma que 
venha a corrigir a herança das 
Capitanias Hereditárias, das Ses­
marias, da Lei de Terras de 1850 
e da "propriedade produtiva" da 
Constituição de 1988. 

Outra destaque é a imensa 
área que a Poder Pública (quero 
referir-me também ao Judiciário) 
tem à sua disposição para reali­
zar a reforma. São mais de I1S 
milhões de hectares, ou seja, 
quase cinco vezes a área do Esta­
da de São Paulo e 3,4 vezes a su­
per;ície da Itália. 

E claro que nem todas essas 
"propriedades improdutivas" se 
prestam para uso agrícola, mas se 
tomarmos a média de 43% de 
terras aproveitáveis estimada pa­
ra o Brasil como um toda. ainda 
sobrarão quase 50 milhões de 
hectares para abrigar assenta­
mentos de quase dais milhões de 
famílias sem-terra em módulos 
de 30 hectares. Esse contingente 
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equivale a 6.78 vezes a meta de 
~80 mil iaml1ias programada para 
o quadriériio do atual governo. 

Essas cifras mostram clara­
mente que na atual situação de 
penúria de recursos. a terra é 
uma das poucas coisas que o Bra­
sil ainda tem para redistribuir. 

Desmobilizar e 
esperar pelo governo? 

A Reforma Agrária teria vol­
tado. à pauta das discussões na­
cionais. depois das derrotas do 
PNRA e da Constituinte de 1988. 
caso tivesse continuado apenas 
como um tema dos debates dos 
intelectuais e dos discursos de 
parlamentares? 

A experiência de 1985: quan­
do o MST mostrou al~uns sinais 
de cooptação pelo gõvtrno da 
época. valeria para hoje? 

Horácio Martins de Carvalho. 
analisando as causas da frustra­
ção do PNRA escreve na· revista 
da ABRA de agostolDovembro 
de 1989. 

"Com a implantação do go­
verno da Nova República e a 
ocupação funcional do INCRA 
por um grupo de intelectuais de 
esquerda. criou-se um clima de 
confiabilidade na sociedade poli­
tica por pane das direções orgã­
nicas das clâSses subalternas. Tal 
confiabilidade permitiu o estabe­
lecimento de negociações políti­
cas que culminaram com a coop­
tação de amplos setores da inte­
lectualidade da esquerda. vincu­
lada com a reforma agrária por 
parte das cúpulas tecnoburocráti­
cas da Nova República. A panir 
da entrega à apreciação da opi­
nião pública do projeto do 10 
PNRA pelo MIRADIINCRA em 
maio de 1985. desencadearam-se 
dois movimentos distintos. po­
rém aniculados entre si: 

- As direções orgânicas das 
mais relevantes organizações po­
líticas das classes subalternas 
aceitaram um pacto com o Go­
verno Federal no sentido de não 
intrigar a mobilização popular 
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para ações diretas à reiorma 
aerária. dando um voto de con­
fiãnça às intenções no Governo 
da Nova República. Isso impli­
cou. por pane dos movimentos e 
organizações populares no cam­
po, a perda da iniciativa. a qual 
passou pela crescente cooptação 
dos dirigentes de pane significa­
tiva das organizações das classes 
subalternas a ser privilégio da so­
ciedade política (em face de 
transformismo em relação aos in­
telectuais); 

- Uma ofensiva tática por par­
te das classes dominantes contra 
a reforma agrária de baixo para 
eima (posteriormente contra 
qualquer tipo de reforma agrária 
exigindo do Governo da Nova 
República a sua tutela sobre 
qualquer iniciativa de redistri­
buição das terras - momento da 
restauração)". 

Embora a situação de hoje 
(novembro de 1995) possa apre­
sentar algumas semelhanças com 
aquela que o autor descreve, é 
preciso destacar. contudo, várias 
diferenças marcantes. 

Em primeiro lugar. a atual 
"ocupação funcional do IN­
CRA:' não é de esquerda. A co­
meçar pelo chefe supremo. o 
Presidente FHe. e outros perso­
nagens que há muito abandona­
ram carteirinhas e convicções. 
pedindo. inclusive: "Esqueçam 
o que escrevi~. Isto já fez Fi­
gueiredO com ele mesmo. Ade­
mais o voto de confiança •. como 
veremos adiante. ainda não foi 
dado explicitamente. 
. Quanto ao segundo tópico, 
este sim está se repetindo hoje 
com o mesmo determinismo his­
tórico: as classes dominantes 
contra a reforma a2rária voltam 
a se mobilizar. desta feita. ao 
que parece. ainda com mais 
compeuincia. Afora as armas já 
exibidas até pela Rede Globo. 
anicula-se uma similar da UDR. 
agora ·organizando uma ação es­
tratégica em pinça. tendo numa 
das pontas a tradicional Socie· 
dade Rural Brasileira I SRB) e. 
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na outra. o Sindicato Naciona 
dos Pecuaristas de Gado de Cor 
te (Sindipec). 

Os dirigentes dessas dua 
ofensivas, mais bem preparado 
que os de 1985, não repetem : 
truculéncia de Ronaldo Caiado 
mas procuram insinuar argu· 
mentos econõmicos nesta époct 
de embriaguez neoliberal. Pro· 
dução e produtividade são o, 
motes da Sociedade Rura: 
Brasileira para melhorar a ima­
gem dos pecuaristas. 

Examinando o que acontece 
do OUtro lado. aparecem também 
alguns fatos relevantes. 

Mesmo a CONfAG. cujo pre· 
sidente ê militante do panido dó 
governo, o PSOB. tem vindo a 
público para estimular a mobili­
zação. cobrar promessas e até. 
em alguns casos. cometer exage­
ros como na proposta de saque 
para conter a fome. 

Na área do MST. passada a fa­
se da lua-de-mel com o ex-presi­
dente do INeRA. suas lideranças 
estão partindo para a ofensiva. 
repetindo até os excessos do pre­
sidente da CONfAG. 

O Boletim do DESER - enti­
dade mantida por um grupo de 
sindicatos de trabalhadores ru­
rais. à semelhança do DlEESE -
publica. por sua vez. em sua edi­
ção de 17 de outubro de 1995. 
matéria que pelo seu título. "Re­
forma Agrário no Governo FHC: 
falsa ou real?", dá bem idéia das 
d1lvidas que perseguem os traba­
lhadores rurais. De fato, depois 
de enumerar as contradições no 
tocante aos cones de verbas para 
a Reforma Agrária, as vacilações 
em impedir matança de trabalha­
dores rurais. a modéstia das me-
tas de assentamentos e a falta de 
uma política agrícola que impeça 
a expulsão dos pequenos agricul­
tores-proprietários. o DESER \ 
pergunta: 

"Depois de 10 anos de suces­
sivos governos 'democráticos' fa­
lando em dar prioridade para a 
Reforma Agrária. os movimen­
tos e organizações a favor de 

.. 
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uma política de redistribuição de 
terras já não se iludem com a re­
tórica do governo. Hoje. mais do 
que nunca. é preciso que o go­
verno FHC tome iniciativas mais 
ousadas e demonstre o seu real 
interesse de iniciar um processo 
de modificação da realidade 
agrária. Do contrário. não passa­
rá de mais uma tentativa de en­
ganar os agricultores com ilusões 
e falsas pro~essas··. 

A Reforma Agrária 
será feita desta vez? 

Fiel à nossa velha hipótese ("a 
Reforma Agrária no Brasil· sairá 
por vi~ lotérica. isto é. por um ca­
minho imprevisivel"). eterno oti­
mista. achamos que o processo. 
desta vez, poderá avançar. para 
ultimar-se no médio prazo, já 
que existem atualmente as se­
guintes condições favoráveis: 

Decisão polítk:a - Afora a ver­
balização (registrada também em 
casos anteriores) esta pré-condi­
ção, hoje, parece traduzir-se ::11 

alguns atos concretos: a) o reco­
nhecimento do MST como inter­
locutor; b) a nomeação de um 
presidente do INCRA do circuito 
pessoal do Presidente da Repú­
blica; c) a avocação do problema 
para a área presidencial, alijando 
dessa forma. a eventual influên­
cia negativa do Ministro da Agri­
cultura, adversário confesso da 
Refonna Agrária: d) a constitui­
ção de um poderoso bloco de tra­
balhadores rurais conseguido 
com a filiação da CONTAG à 
cm o que dobrou o número de 
sindicatos ligados a esta central; 
e e) a iniciativa da Reforma 
Agrária. desta vez. não é do go­
verno. mas dos próprios sem-ter· 
ra, o .que toma o processo muito 
mais autêntico e ví~oroso. 

Recursos - O nõvo presidente 
do INCRA. que acaba de se de­
mitir. já declarou em público. 
certameDle com respaldo, que 
"dinheiro para fazer a Reforma 
Agrária não é problema". 

Em contrapartida. a longa es-
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pera pela Reforma Agrária. cita­
da em tópicos anteriores. teve 
pelo menos esta vantagem: pre­
parar recursos humanos para o 
momento em que a ordem de 
partida for autorizada. 

No tocante ao recurso da ter­
ra, igualmente. não haverá dificul­
dades. pois o pais dispõe de um 
enorme estoque de áreas ociosas 
à espera de redistribuição. 

Legislação - Enquanto se 
aguarda a modificação na atual 
legislação. os poderes do Execu­
tivo (imensos quando se quer fa­
zer alguma coisa. como no caso 
do rolo compressor utilizado nas 
privatizações e na ajuda aos ban­
cos quebrados). no âmbito do sis­
tema presidencialista são sufi­
cientes para desencadear a Re­
forma Agrária. Concretizá-Ia. 
modificando a estrutura agrária 
brasileira. democratizando. de 
vez. o acesso à propriedade e uso 
da terra agrícola e lançando as 
bases da almejada "nova socieda­
de". será tarefa a ser amparada 
por novos diplomas legais. 

Órgão executor - O dilema 
"flexibilidade e a autonomia ad­
ministrativa X imediatismo" no 
desencadeamento da Reforma 
Agrária foi inteligentemente re­
solvido pelo governo FHC ao 
compensar o organograma pelo 
personograma. O secretário par­
ticular do Presidente foi coloca­
do na Presidência do INCRA e. 
pronto. o órgão da Reforma 
Agrária ficou diretamente ligado 
ao planalto como sempre quise­
ram os reformistas e como plei­
teava há pouco o MST. Resta es­
perar que a crise do SIVAM não 
venha a acarretar novo atraso na 
Reforma com a queda do ho­
mem de confiança de FHC. en­
carregado de executá-la. 

Opinião pública - A julgar pe­
lo noticiário da mídia. este ano da 
graça de 1995 está muito mais fa­
vorável à Reforma Agrária. As 
manchetes dos grandes jornais 
conservadores chegam até a se 
trair e falam. às vezes. em ocupa­
ção. em lugar de invasão. A pode-
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. Revis'o Aduse 
rosa Rede Globo. a par de chama­
das maliciosas e sensacionalistas 
em contrário (favelament.o dos .. s­
sentamentos. venda de lotes no 
Pontal. etc.). não é parcial.·desta 
feita. a. pOntO de .e~conder. as ar­
mas pesadas dos donos. de terra, 
do Pontal do Paranapanema .. Há, 
ainda a aceitação popular. Recen­
te pesquisa realizada pela ABRA 
(Associação Brasileira-de. Refor­
ma Agrária) em dez pontos de 
ônibus de Campi.nas. mostrou que 
90.6%. dos campineiros entrevista­
dos são favoráveis â Reforma 
Agrária; 85.5%, acreditam -que' ela 
pode contribuir para a melhoria 
das condições de vida nas cidades; 
63,9% acham que o governo fede­
ral não está realizando-a;· S 1.5!n 
são favoráveis às' ocupações de 
terras improdutivas: 45;1% apon­
tam fazendeiros e latifundiários 
como responsáveill pela morosida­
de da Reforma Agrária: 17;4% 
acham que a responsabilidade é 
dos políticos; 1l.4% do governo e 
8.5% dos ricos e. poderosos; 
21.8% acreditam que FHC conse' 
guirá cumprir algum programa de 
Reforma Agrária até o final de 
seu governo., • _ . 

O apoio militar, que não existia 
no tempo de Jango e de Sarney 
(apenas com Caste\Io Branco ele 
foi claro e ostensivo). tem se mani­
festado agora com franqueza em 
pronunciamentos de credenciados 
representantes da cúpula militar. 

Para concluir. prefeitos de ci­
dades onde existem assentamen­
tos passaram a apoiar a reforma. 
seja pelo salto que OS novos agri­
cultores propiciaram à arrecada­
ção dos municípios. seja pelo di­
namismo que os novos persona­
gens estão trazendo para a econo­
mia decadente dessas localidades:- -

Oxalá. portanto. que nenhum 
acidente de percurso (projeto 
SIVAM?) venha a tirar de FHC 
e de seu governo a determinação 
e a tranqüilidade necessárias pa­
ra conduzir um processo com a 
dimensão e a importância da 
Reforma Agrária para o futuro 
de nosso pais. 
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O Sr •. Romero Jucá _ Sr. Presidente, peço a O SR. ROMERO JUCA _ Exatamente, tam-
palavra pela liderança do PFl. bém gostariamos de encaminhar esse requerimento 

de pesar, em conjunto com o Líder do PT, Senador 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce- Eduardo Suplicy .. 

do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCA (PFl-RO. Como líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) ~ ·Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, eu 
gostaria de também, Sr. Presidente, pela liderança 
do Partido da Frente liberal, externar os nossos 
sentimentos pela importante perda com o falecimen­
to do Professor José Gomes da Silva. 

Sem dúvida alguma, o Professor José Gomes 
da Silva tem uma his1ória ligada à reforma agrária, à 
luta pela terra e à busca da mudança dos meios de 
produção no campo no nosso País. 

Neste momento de dor, gostariamos de en­
viar, em nome do Partido, as condolências à fami­
lia e, mais do que isso, ressaltar, efetivamente, a 
importância do Professor José Gomes da Silva e 
do seu trabalho inovador à frente doincra, à frente 
do IaRA e, principalmente; no esforço e na mod­
ernização do campo quando da sua responsabili­
dade por ser um dos grandes artífices do Estatuto 
da Terra, um grito que até hoje está parado no 
campo brasileiro. 

Eu gostaria de externar, como disse, os senti­
menlos, em nome do Partido, a toda família do Dr. 
José Gomes da Silva e dizer que, efetivamente, o 
Brasil perde uma cabeça importante, perde conhe­
cimentos importantes, perde uma história do cam­
po no momento em que é preciso repensar a refor­
ma agrária no Brasil e é preciso encaminhar, dife­
rentemente, todo esse movimento que na verdade 
preCisa levar paz ao campo, precisa levar empre­
gos ao campo e precisa, sobretudo, trazer comida 
e melhores condições de vida à mesa de todos os 
brasileiros. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. ROMERO JUCA _ Ouço com satisfação 
V. Exª-, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Sr. Presidente, pre­
zado Senador Romero Jucá, eu gostaria de, na mes­
ma direção do líder do PFl, formalizar um requeri­
menlo de pesar pelo falecimento do senhor José 
Gomes da Silva Gostarfarnos de encaminhar o re­
querimenlo à Mesa ... 

O Sr. Eduardo Suplicy _ ... formalmente, se 
me permite o Senador Romero Jucá neste aparte, 
que sejam consideradas as nossas palavras a justifi­
cativa do requerimento de pesar, inclusive seja 
transmitido aos seus familiares o pesar do Senado 
Federal pelO seu falecimento. 

O SR. ROMERO JUCA _ Agradeço o aparte 
do Senador Eduardo Suplicy. Além de corroborar 
com o requerimenlo, instamos a Mesa para que pro­
ceda a esse gesto de reconhecimento para com um 
grande brasileiro. Sr. Presidente, muilo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ A Mesa 
aguarda o encaminhamenlo do requerimento a que 
se referiram os Senadores Romero Jucá e Eduardo 
Suplicy, associando-se também às juStas homena­
gens que estão sendo prestadas a esse grande bra­
sileiro, José Gomes da Silva, que deixou uma valio­
sa contribuição para o problema da reforma agrária 
no Brasil. 

O· SR. '-PRESIDENT-E· (Nabor Júnior) -A Pre­
sidência:, rios termos do art. 67 do Regimento In­
terno, propõe a designação do Senador Júlio Cam­
pos para representar o Presidente do Senado Fe­
deral no Encontro de Presidentes dos Parlamentos 
latino-americanos, que se realizará em Quito, 
Equador, no perfodo de 29 de fevereiro a 2 de 
março próximo. 

Nos termos do art. 70, nº 2, do Regimento In­
terno, fica deferida a proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário em exercfcio, Senador João Rocha. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO-108, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, na forma regimental, as seguin­

tes homenagens pelo falecimento da José Gomes 
da Silva: 

a) inserçikl em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à famRia e ao 

Estado; 
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cl seja observado um minuto de silêncio em tais, e até mesmo elementares, cujo descaso ares-
sua memória. peito é flagrante, faz com que nos assombremos e 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 1996. - aplaudamos aqueles que ousam trazê-Ias à baila, 
Eduardo Suplicy - Romero Jucá. contrariando, por certo, interesses os mais diversos 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nos ter­
mos do art 215, inciso /li, c, do Regimento Interno, 
submeto à aprovação do PlenMo o presente reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deltberação do Plenário. 

o SR. PRESIDENTE ( Nabor Júnior) _ Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo sr. 1~ Secretá­
rio em exercício, Senador João Rocha. 

É lido o seguinte: 

o SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Tem V. 
Exª a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente; gos­
taria de acrescentar que o Professor José Gomes da 
Silva foi o responsável pela elaboração do Plano de 
Refonna Agrãria do Governo Paralelo de Luís IgOO­
cio Lula da Silva. O artigo que acabo de ler, de­
monstra o seu profundo conhecimento sobre a maté­
ria. Ele foi não apenas tio mas também professor de 
Francisco Graziano, que, no seu breve penado à 
frente do INCRA, demonstrou vontade de levar 
adiante os propósitos de José Gomes da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Os Srs. 
Senadores João Rocha, Carlos Bezerra, Artur da 
Távola e Nabor Júnior enviaram discurso à Mesa 
para serem publicados na forma do diSposto do art. 
203 do Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 

O SR. JOAO ROCHA (PFL-TO) _ Sr. Presi­
dente, srªs e Sm. Senadores, venho a público tecer 
elogios aos comentários de Rubens Ricupero, publi­
cados na Folha de S. Paulo, de 03 de fevereiro cor­
rente, Caderno 2, página 02. 

Desta tribuna, levo a Ricupero o meu aplauso 
pela coragem de denunciar o óbvio. Afinal, o silêncio 
proposital a respeito de certas questões fundamen-

e segmentados do Pais. 
Está com a razão o Dr. Rubens, quando apre­

goa que "uma baixa desigualdade de riqueza consti­
tui elemento valioso, talvez indispensável, para gíl­
rantir um desenvolvimento duradouro e sem sobres­
saltos". Cita jã ter sido demonstrado à farta " que em 
sociedades de alta desigualdade as pressões do po­
pulismo polftico e do distributivismo econômico ten­
dem a gerar inflação, instabilidade e, finalmente, es­
tagnação". 

Efetivamente, uma democracia plena e um sóli­
do mercado interno pressupõem uma distribuição 
mais justa de renda 

Esta é uma questão que, no Brasil, precisa ser 
analisada e enfrentada. O problema é secular e s0-
fre agravame~tos ano a ano. É bem verdade não 
nos ser exclusivo, embora tal fato não nos sirva de 
consolo. Faz parte de uma caracteristica do Estado 
Latin<rAmericano que, via de regra, ao contrário dos 
Estados Europeus, ergueu-se como organização 
institucional, antes mesmo da formação da socieda­
de nacional, não se adequando a ela, mas se sobre­
pondo a ela. 

Vejamos, pois, o caso da colonização hispâni­
ca, em que a imposição do ordenamento institucio­
nal espanhol se direciona a uma grande população 
irídfgena,-'oom nfvais de organização mais comple­
xos e elevados do que os. da própria Espanha Por 
outro lado, na América ponuguesa, o Estado condi­
ciona a formação da sociedade dada uma população 
indígena escassa, com pouca capacidade de organi­
zação para opor-lhe resistência 

No que pertine à América hispânica, deu-se a 
construção do Estado e da sociedade de forma con­
flitiva e instãvel, em que os setores organizados con­
dicionam e limitam a ação estatal. No caso <la Amé­
rica portuguesa, o Estado impõe seus limites à for­
mação de uma sociedade despreparada para nego­
ciar com instituiQÕes políticas e governamentais. 

Ambas as situações, ainda que históricas e es­
pecíficas, acarretaram um ranço nos Estados latino­
americanos, inculcando-lhes caractensticas gerais que 
até hoje, mais em alguns do que em outros, se refle­
tem na estrutura s6cio-econômica dos seus povos. 

O Brasil é um exemplo de Estado que se insti­
tuiu à revelia da sua realidade social. O primeiro go­
vemador-geral, Tomé de Souza, chegou ao Pais em 
1549, trazendo em sua bagagem o "Estado brasilei-
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ro". isto é. leis. normas. regulamentos. e uma espé- há oondições, pela incultura. de o povo entender e. 
cie de oonstituição. o Regimento Almeirim. todos as- por oonseguinte. de participar das questões nacio-
pelhados na vivência eoonômica. política e institucio- nais? Dai resulta o exercício da meio-democracia. 
nal portuguesa. para ser!,m aplicados a um Brasil. da meio-cidadania. País. repito. do mais ou menos. 
ainda sem brasileiros. .: justo que a esta altura se indague: como re-

A partir daí. surgiram as nossas mazelas que verter esse quadro? Concordo oom Rubens Ricupe-
se arrastam. ora intensificadas. ora minimizadas. ro quando pondera que a justa distribuição de renda. 
conforme as inúmeras políticas já adotadas por um e oonseqüente erradicação da pobreza. não se pode 
sem-número de govemos. A verdade. porém. é que dissociar de questões fundamentais. como o ajuste 
não se soll.lCionam. Crescimento econômico não im- tributário e fiscal. políticas de geração de empregos. 
plica desenvolvimento visto que este se verifica políticas agrárias. aliadas. evidentemente. ao cresci' 
quando é facultado à sociedade em geral usufruí.fo. mento e eslabilização econômioos. 
sob a forma de empregos. aquisição ,de bens. servi- Para que empregos e salários sejam gerados é 
ços públicos e. principalmente. de equitativa distri- imperativo o crescimento econômico que. por sua 
buição de renda vez. pressupõe investimentos. os quais dependem 

Atentemos. pois. para o surto desenvolvimen- de financiamentos a juros compativeis. oom moeda 
tista ooorrido no País. durante a década de 70. que e regras estáveis. 
teve seus pilares no endividamento extemo. num ini- Diga-se ter o Real reduzido o imposto infla-
cial p.-ocesso inflacionário. e. é bem verdade. num cionário. pago. em maior parte. pela população de 
PIB acrescido. mas cujos recursos não beneficia- baixa renda- Entretanto. o custo desta estabiliza-
ram. a contento. a aquisição de bens e serviços pela ção nos foi oneroso quanto ao aspecto distributivo. 
grande massa brasileira. pobre. carente. desassisti- As elevadas taxas de juros e a sobrevalorização 
da. Os recursos oooptados pelo govemo já estavam do cambio acal"'etam a exportação de empregos. 
comprometidos oom as dívidas públicas extemas e Enfim. o E!ltado brasileiro vê-se atropelado por en-
intemas. cargos financeiros altfssimos, decorrentes da rola-

A década de 80 representou um período de gem da sua dlvida_ 
quase estrangulamento da dívida extema. em que ConcIulmos dai, que. embora cresça a nossa 
as internas eram roladas. amiúde. ao sabor de inte- receíta. pois só a carga tributária atingiu 31% do PIS 
resses políticos. Dava-se o lilCirramento inflacionário em 1995. tais recursos oontinuam a não implicar me-
da moeda brasileira. Igualdade social? Justa distri- lhoria de oondições de vida da população. A nossa 
buição de renda? Políticas efetivas tendentes à erra- dívida pública devora a maior parte dos recursos 
dicação da pobreza? Nem pensar! Imergíamos num que. de outra sorte. serviriam à saúde. ao sanea-
mar de problemas para os quaiS as soluções eram mento. à edl.lC8ção. à agricultura. etc. 
"prioritárias" e emergenciais. Ressalte-se. ainda. a questão tributária e fiscal 

Desse histórico. ainda que incompleto. resulta como instrumento distributivo. O nosso sistema tri-
o fato de que o Brasil tem. hoje. uma economia com butário tem se revelado ineficaz e injusto e exige 
o mais alto índice de ooncentração de renda no mudanças. 
mundo. Os brasileiros 1 0% mais ricos são detento- Medidas oomo imposto de sucessão ou sobre 
res de 50% da renda nacional_ Aquilata-se que a herança ajudariam a desconcentração de riquezas. 
renda do trabalho represente. apenas. um terço da Também o imposto patrimonial se faz boa alternativa 
renda nacional. nesse particular. Projeto pertinente do então Sena-

Há que se concluir. portanto. que somos o PaIs dor Fernando Henrique Cardoso vagueia. sem porto. 
do mais ou menos. quase sempre "menos"_ Somos pelo Congresso Nacional. 
meio democráticos. meio desenvolvidos. meio inten- A privatização politicamente bem concebida e 
cionados em resolver as grandes e nevrálgicas conduzida igualmente reforçaria a redução das nos-
questões nacionais. Não existe. pois. democracia e sas desigualdades sociais. criando novos empregos 
cidadania plenas. onde não há uma justa política de e aquecendo o nosso mercado interno. 
distribuição de riquezas. A falta desta gera a pObre- Idéias. sugestões. não nos faltam. Carecemos. 
za econômica. que gera a miséria política. Povo po- sim. de vontade política para mudar o que for preci-
bie é povo inculto. Um povo inculto não se capa:íta a so . .: a estratégia do conservadorismo dinâmico. ca-
participar das decisões que norteiam seu país. Ques- racterizado pela proliferação de propostas. planos. 
tiona-se. dessarte. haverá democracia plena onde não declarações governamentais. pequenos e grandes 
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comitês encarregados de estudos específicos, por- não podiam recebê-Ios, por estarem inadimplentes 
tando nomes pomposos. com instituições financeiras ou por não terem presta-

Em suma, um verdadeiro aparato burocrático, do contas de convênios assinados com o Govemo 
cuja subjacente palavra de ordem é promover, com Federal. Em razão disso, a CEF, que dispunha de 
o mâximo de barulho, o mínimo de mudanças possí- um bilhão de reais para obras de saneamento, não 
veis. os podia repassar às prefeituras, por falta de municf-

Veja-se que "assim" não é necessário criar pios qualificados a receber esses empréstimos. 
uma resistência aberta a uma nova redistribuiçãO de Se, após a promulgação da Constituição de 
renda, que fatalmente traria uma nova redistribuição 1988, os municípios brasileiros tiveram ganhos 
de poder. Basta, simplesmente, deixar que o proces- substanciais de arrecadação, após a implantação do 
50 burocrático Siga se arrastando em seu curso. Plano Real, essa arrecadação foi reduzida Essa 

É, por conseguinte, passada a hora de repen- realidade é réconhecida pelo próprio Ministro da Fa-
sarmos sobre a busca responsável da justiça social zenda, no votO de N2 162195, que ensejou a criação 
neste País. É passado o momento de fixarmos a do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
nossa atenção numa indolente falta de vontade polf- Fiscal de Estados: 
tica para fazê-lo. "Com a significativa redução da inflação decor-

Finalizando, considero oportunas as palavras rente da implantação do Plano Real, reduziram-se 
sábias de Reinold Neibur: "É a busca da justiça pelo também drasticamente as receitas nominais decor-
homem que faz a democracia possível. Mas é a sua rentes de aplicações financeiras, as quais vinham 
tendência à injustiça que a torna necessária." sendo utilizadas por muito estados para custear des-

Obrigado, era o que tinha a dizer. pesas correntes, inclusive despesas de pessoal. Si-
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Ml) _ Sr. multaneamente, com o fim da corrosão inflacionária 

Presidente, Sr"s e Si"s. Senadores, os municípios, que erodia despesas fixadas em termos nominais, 
juntamente com os Estados, formam a base consti- os vencimentos e salários do funcionalismo público, 
tucional da nossa República. Assim, para que a nos- como os dos demais trabalhadores brasileiros, pas-
sa República seja realmente sólida. é indispensável saram a manter seu valor real, elevando desta forma 
que a sua base também seja sólida, que os municí- o peso das folhas salariais." 
pios sejam prósperos e bem organizados. 

Se formos analisar, sob o prisma financeiro, a 
situação dessa base da nossa República, iremos ve­
rificar estar ela carcomida e corroída. A situação fi­
nanceira da maioria dos nossos municípios é caóti­
ca, constituindo-se o calote em instrumento usual no 
trato das contas públicas. 

De acordo com dados da Secretaria da Receita 
Federal, em 1994, seiscentos e trinta e oito municí­
pios brasileiros arrecadavam menos de quinhentos 
reais por mês. 49,5% dos municípios mineiros, ou 
seja, cerca de quatrocentos municípios, sobreviviam 
unicamente com os recursos que lhes eram repas­
sados pelo Fundo de Participação dos Municípios. 
Com pequenas variações, essa porcentagem se re­
pete em vários outros Estados da Federação. E, na 
medida em que novos municípios são criados, o v0-

lume de recursos destinados a cada um mais dimi­
nui, pois o bolo a ser divido permanece o mesmo, 
aumentando apenas aqueles que dele se servem. 

Um outro dado que assusta é aquele que diz 
respeito à inadimplência: matéria publicada em O 
Globo. em 05 de novembro do ano passado, infor­
mava que 59% dos municípios brasileiros interessa­
dos em empréstimos da Caixa Econômica Federal 

Mais adiante, afirma o Ministro: 

"Nos primeiros nove meses de 1995, o 
resultado fiscal dos Estados e Municípios re­
velou détiçit primário de 0,3% do PIB _ fato 
inusitado nos últimos cinco anos _ e déficit 
operacional equivalente a 2,7% do PIS." 

Nessas circunstâncias, Sr." Presidente, srªs 
e Srs_ Senadores, creio ser chegada a hora de 
se tomarem medidas no sentido de resolver o 
problema financeiro dos municípios. Não podem 
eles continuar na penúria em que se encontram, 
sem dinheiro para investir em infra-estrutura e 
sem condições de obter financiamentos, penali­
zando assim justamente o Cidadão comum, 
aquele que mora nas periferias e mais necessita 
da ação pública no saneamento básico e que 
nada tem a ver com o problema de caixa da sua 
prefeitura. . 

Se o Governo Federal se dispõe a socorrer, 
com bilhões de reais, banqueiros falidos e esperta­
lhões; se a União se propõe ajudar Estados também 
em situação financeira difícil, com linhas especiais 
de crédito, por que não aplicar as mesmas premis­
sas de socorro também aos municípios? Quando o 
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Governo dá socorro a banqueiros maus administra- seria mais conveniente que o Governo Federal ado-
dores está ele premiando a má conduta e a deso- tasse como programa de govemo a promoção de 
nestidade na administração de um serviço de inte- cursos práticos de administração municipal para aju-
resse públiCO. Ao socorrer, porém, um município dar esses prefeHos? Se formos esperar que esses 
sem recursos, está ele investindo na melhoria do pa- administradores aprendam por si, o seu mandato fin-
drão de vida de toda uma população, pois esses re- da antes que isso aconteça, e muitos municipios 
cursos se destinarão à implantação de redes de es- continuarão encalacrados em problemas. O Governo 
goto, ao fornecimento de energia elétrica e água en- Federal, entretanto, tem como agir nesse campo, 
canada e à educação fundamental. através, quem sabe, da Secretaria de Planejamento. 

Por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, reputo da maior importância e conveniência 
que a União dispense aos municípios brasileiros o 
mesmo tratamento dado aos Estados; afinal, como 
bem reconheceu o Ministro da Fazenda, o mesmo 
problema que a,feta os Es~dos também prejudica 
as contas municipais. Também os municípios pre­
cisam recuperar suas finanças, enxugar seus qua­
dros de pessoal e tornar sua administração mais eli­
ciente. 

Por mais candente e convincente que fosse a 
minha voz nesta tribuna, não seria ela suficiente 
para convencer o Executivo da necessidade de 
adoção dessas medidas de socorro. Por isso é 
que proponho uma união nacional de vereadores e 
prefeitos em torno da defesa dessas medidas. O 
precedente dos governadores endividados que con­
seguiram arrancar recursos do govemo para reestru­
turar as finanças de seus Estados é um bom exem­
plo do que a união de forças pode fazer para alcan­
çar objetiVOS, ainda que difíceis. Se os administrado­
res de dois ou três municípios pleitearem isolados 
esses recursos é quase certo que não os consegui­
rão, mas se um terço ou metade dos prefeitos e ve­
readores de um Estado se unirem, a sua força coer­
citiva será muito maior e alguma resposta poSitiva 
por certo obterão. 

A Resolução do Senado que tomou possível o 
programa de socorro aos Estados permite que trata­
mento idêntico seja dado aos municípios; basta que 
o Conselho Monetário Nacional tenha com eles a 
mesma boa vontade que teve com os Estados e lhes 
dê tratamento idêntico. 

Um dqs problemas mais sérios a rondar as ad­
ministrações municipais por esse nosso imenso Bra-. 
sil é, sem dúvida, a falta de preparo de prefeitos e 
vereado'res na lida com as coisas da administração 
pública. Para muitos deles, saneamento básico, or­
çamento, verbas públicas, prestação de cóntassão 
grandes interrogações que continuarão incógnitas 
durante toda a sua gestão. Surge daí uma indaga­
ção: sabedor dessas IimHações e dificuldades, não 

Como repassador,usual de dinheiro para os municí­
pios, torna-se ele co-responsável pelo sucesso ou 
fracasso dessas administrações. 

Por outro 'lado; uma iniciativa desse gênero 
insere-se perfeitamente naquele zelo pelO bem pú­
blico que deve caracterizar qualquer administrador 
responsável e bem intencionado, e irá contribuir 
de maneira efetiva para que os recursos' distribuí­
dos a municípios não sejam dilapidados nem gas­
tos de forma irregular, por desconhecimento do 
que deve ser feito. 

Se assim agir, o Governo Federal estará cui­
dando para que aquela base sobre a qual cresce e 
se desenvolve a nacionalidade seja sólida, para que 
os nossos municípios sejam mais bem administra­
dos e, principalmente, para que aqueles problemas 
que afetam as populações mais carentes e necessi­
tadas sejam resolvid.os. 

Só fiscalizar a aplicaçãO dos recursos não 
basta; deixar que os administradores municipais 
respondam aos tribunais de contas não é suficien­
te. to mais prático transmitir-lhes os rudimentos bá­
sicos da administração pública. É-mais eficiente 
indicar-lhes o caminho a trilhar na condução dos 
negócios municipais. 

Por isso, ao tempo em que 'apela ao Govemo 
Federal, para que socorra os municípios combalidos 
financeiramente, proponho-lhe prestar ajuda aos ad­
ministradores das prefeituras para que saibam, ao 
menos, o mínimo a ser feito na condução dos 'negó­
cios municipais, para que não haja desperdício nem 
desvio de recursos e para que cumpram aquelas ob­
rigações que são próprias de cada prefeHura. 

Tenho certeza de que, se isso for feito, de for­
ma silenciosa e eficiente, iniciar-se-á no Brasil a ver­
dadeira revolução que mudará a feição da adminis­
tração pública em nosso País e que trará para os 
municípios épocas de mais progresso e menos cor-, 
rupção. 

Muito obrigado! ' 
O SR. ARTUR DA TAvOLA (PSDB-RJ) _ Sr. 

Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, 

, -
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PLANO PLURIANUAL 

INTRODUÇÃO 

Quinta-feira 15 01995 

, 
/ 

o Plano Plurianual, de acordo com a Constituição de 1988 é, 
juntamente comaLDO,e com o próprio orçamento anual, uma das três 
peças que constituem os elementos chave de um processo integrado 
de planejamento e orçamentação. Estabelecido o enquadramento de 
médio prazo das ações da administração pública federal, tarefa do 
plano, a lei de diretrizes orçamentárias define as prioridades que serão 
consignadas no orçamento anual. 

CONSIDERAÇÕES .. 

A Constituição esclarece várias questões sobre o PPA, como: 

1 - O plano deve estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

2 - Sua apreciação pelo Congresso Nacional, tratando-se de projeto de 
iniciativa do Presidente da República, segue a mesma lógica e técnica 
do processo de emendas ao projeto de lei orçamentária, estando 
igualmente sujeito à vedação de aumento global de despesa. 

3 - O plano deve ser o ápice do sistema constitucional orçamentário, 
com carater de lei "reforçada", supraordenadora das leis de diretrizes 
orçamentárias e orçamentária anual, as quais devem ser com ela 
compatíveis. 

4 - O plano deve conter os projetos considerados prioritários para efeito 
de exclusão da regionalização prevista no art. 35 do ADCT. 

5 - O plano deve incluir todos os investimentos com duração de mais 
de um exercício, sujeitando-se o ordenador de despesa, ao não 
observá-lo, ao crime de responsabilidade. 
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, PRINCIPAIS OBJETIVOS 
· J "'.," , I , 

.., . 
.......... Fevereiro'de'1996 

.... ~ - . '.. . , .... ,' .. , 

- Metas de 'équ'ilíbrio'fiscal, como parte da-pblíticà ariti-iriflaéio'náriae 
do objetivo de resgat~ da dívida social. 

I .,' . "" .. 
,'; • I' -', ,-~. I '. • ' •• " ... •• , ,.'.. ,.".. , 

:".' Meta~'~e crescirpento, como condição'necessária à incorporação 
C1e . vasto~ segro~ntos ~da população' hoje exclüídos dó mercadO" de 

~ \ ,\ •• \ \ • • I'· I I • • ••• ~. - • ~ ". - ••• 

tr'l;Ibalhoformal'e de consumo'. .. . .. , , . . ,.,' ""', 
• 'I' •••• , .••. ' I' '.'.' ,.' '. , =.. '. , " '. • ", •• I" I , 

., I '.. , , ..... , ,._.. •• '" "., '" • " •• \ • 

: :. .. -. M.~~a!? exte,rr:'as, ,que levàm em conta 'a necessidade de' ·maf.'lter o 
financiamento 'da' economia em bases sustentáveis 'e Consolidam'a 
inserção do país na economia mundial. .'::'::', ",.'.' 

· <"Asmetá~ fr~Cais eovolvernà manutenÇãàdo équilíbdodascontas 
públicas e uiTlé', "realo'~ção dos gastos' do 'governo' que' 'privilegie às 
áre~s. ~,oçi~is e, o investimento público. , . .',. 

Erirtermos'de'crescilnento, éis dois primeiros anos do PPAserãó um 
p~~íodo ,de GQn,solidação do ajuste macroeconômico e de ,implantação 
da's . reformas" éstruturâis com vistas à estabilizaÇão, da' moeda e à 
retomada do crescimento. . . " . 
. " No setou~xternq, a ab~rtulci .. colJle~cia, requer' medidas que 
a~seg4~ein cO,n9içõ~s, de competitividade das" nossas' expo'rtações. 
Devetáô ser desenvolvidos mecanismos institucionais que protejam os 
produtores locais de práticas desleais de comércio. 

ESTRATÉGIAS DA AçAO DO GOVERNO 
., . , 

, " I 

O Plano Plurianual ( PPA ) tem como premissa básica a necessidade 
de consolidação da estabilidade conquistada graças ao Plano Real. 
Este esforço deverá .ser acompanhado pela retomada gradual dos 
investimentos produtivos, deflagrando uma nova fase sustentada de 
desenvolvimentv econômico e social no país. 

O PPA estabelece três estratégias de ação no período 1996 - 1999 : 

1 - Construção de um estado moderno e eficiente. 
Depende não apenas de recursos, mas também da melhoria do 

corpo de servidores, para que as políticas públicas possam ser bem 
concebidas, implantadas e rigorosamente monitoradas. 
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2 - Redução dos desequilíbrios espaciais e sociais. / 
Serão estimuladas as vocações regionais, fortalecido o processo de 

descentralização e ampliados os recursos para a área social. 

3 - Inserção competitiva e modernização produtiva 
.A ~odernização da estrutura produtiva do país exige a consolidação 

da abe.rtura da economia, bem como a qualificação de mão de obra e a 
flexibilização das relações trabalhistas. A maior inserção competitiva 
do país será obtida com a ampliação da infra-estrutura, a reduÇão do .-"Custo Brasil", o fornecimento do papel no setor privado nos 
investimentos e o estímulo a setores com potencial de ínserção 
internacional. . . '. ' 

Associadas à estratégia da construção de um Estado moderno e 
eficiente eS,tão as se~uintes diretrizes da ação do governo: ' 

- Consolidação do processo de saneamento das finanças públicas: 

~ Descentrê3lização das políticas públicas para Estados e Municípios, 
setor privado e ON'Gs.' . , , , ' .. 

- Aumento da eficiêricia do gasto . público, com ênfase na redução 
dos desperdícios e no aumento da qualidade e da produtividade dós 
serviços. 

- Aprofundamento do programa de desestatização. 

- Reforrnulação e fortalecimento da ação reguladora do Estado, 
inclusive nos serviços públicos privatizados. 

- Modernização dos sistemas de previdência social. 

- Modernização das forças armadas e de seus níveis operacionais. 

- Modernização da justiça e dos sistemas de Segurança '.e Defesa 
Nacional. . , 

Associadas à estratégia de Redução dos Desequilíbrios Espaciais 'e 
Sociais estão as seguintes diretrizes da ação do governo: 
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- Criação de novas oportunidades da ocupação da força de trabalho. 

- Redução dos custos de produtos de primeira necessidade. 
, , . 

- Apro,veitamento das potencialidades regionais, com o uso racio,nal 
e sustentado dos recursos. 

~ . . . .. 
- Fortalecimento da base de infra-estrutura das regiões menos 

desenvolvidas.">' ' '-', '" :', ,', " 

,~ .Redução da mortalidade infantil. 
, " 

- Ampliação do acesso da população aos serviços básicos dE:Ú~a'ú.qe" , 
, . .. , . , , ... " . 

, -, Mélhqrià ed~Caciona,l, com ênfase na edutaçãobás'ica. '" , .' '. ': ',' : .. ., ' . . '.' . . . . , , .. 

- Melhoria das condições de vida, trabal/io.'e produtividade"do' 
, pequeno produtor e do trabalhador rural. 

, , , 
- Melhoria das condições de vida nas aglomerações urbanas críticas 

( segurança públiCa, saneamento, habitação, transporte coletivo, outros 
serviços urbanos, desporto e cultura). ' " 

- Mobilização da sociedade e de todo o Governo para a erradicação 
da miséria e da fome. 

- Fortalecimento da cidadania e preservação dos valores nacionais. 

Associadas à estratégia de Inserção Competitiva e Modernização 
Produtiva estão as seguintes diretrizes da ação do governo: 

- Modernização e ampliação da infra-estrutura. 

- Aumento da participação do setor privado em investimentos para o 
desenvolvimento. 

- fortalecimento de setores com potencial de inserção internacional e 
estímulos à inovação tecnológica e à restruturação produtiva. 

- Melhoria educacional, com ênfase na educação básica. 
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- Modernização das relações trabalhistas. 

POlÍTICAS E REFORMAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

As medidas de política econômica adotadas desde a implantação do 
Plano Real reduziram a taxa de inflação de doze meses - julho/ 94 a 
junho /95- para 3~,~%, A elevação da demanda e produção de bens 
de consumo são indicadores do aumento dos salários reais. 

Crescimento com estabilidade de preços é um passo fundamental 
para reduzir as disparidades de renda existentes em nosso país. Para 
manutenção desta estabilidade é necessário equilíbrio fiscal 
permanente, criar condições para maiores investimentos e também da 
competitividade dos b'Ems' e serviços produzidos internamente. Isto 
pressupõe a consolidação da abertura da economia e a redução do 
chamado "Custo Brasil", de forma a viabilizar maiores volumes de 
exportação e de importação. 

REMOÇÃO DE ENTRAVES À COMPETITIVIDADE 

A questão da compétitividade é objeto de várias m~idas voltadas à 
redução do "Custo Brasil". Dois principais componentes deste custo 
são os encargos tributários e trabalhistas, cuja atenuação é uma 
exigência indispensável ao desenvolvimento econômico. 

Principais medidas no campo tributário: 

- Desoneração das exportações, mediante eliminação da incidência 
do ICMS nas exportações de produtos primários e semi-elaborados, 
com a garantia de aproveitamento integral do crédito tributário de IPI e 
do ICMS. 

- Estímulo aos investimentos e à melhoria da produtividade por meio 
da concessão de crédito do IPI e do ICMS incidente nas máquinas e 
equipamentos nacionais ou importados. 

- Apoio à modernização da agropecuária e da agroindústria e 
estímulo á produção de alimentqs, com a determinação de não 
incidência do ICMS sobre insumos e implementos agrícolas e redução 
do ônus tributário sobre os produtos da cesta básica. 



02000 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

Para se elevar a competitividade dos produtos brasileiros prevê-se a 
futura fu"são do PIS e da CONFINS em uma Única contribuição sobre a . 
receita. 

Na mesma linha existem estudos para veicular a proposta da 
redução de encargos incidentes sobre a folha de salários. 

Também para diminuir os custos de mão-de-obra e os direitos dos 
trabalhadores, serão introduzidos outros tipos de contratos no mercado 
de trabalho, como contrato por tempo determinado e o contrato por 
tempo parcial. 

DESESTATIZAÇÃO E PROMOÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
EM INFRA-ESTRUTURA 

A competitividade dos prOdutos brasileiros dependerá, também, de 
um substancial aumento dos investimentos sem infra-estrutura. 

é indispensável, hoje, avançar na maior participação do capital 
privado nos setores do transporte, energia e telecomunicações. Por 
outro lado, à medida que avance o processo de privatização, o Estado 
terá ampliada sua capacidade de atuar de forma mais decisiva nas 
áreas sociais e em setores também vitais para o futuro do país, como a 
educação. 

Um importante passo na direção apontada, já foi dado com a 
aprovação das emendas à constituição que tratam da éliminação das 
restrições ao capital estrangeiro e da quebra de diferentes monopólios 
de empresas estatais. 

Duas restrições importantes também foram removidas da 
constituição, dizem respeito à vedação para empresas controladas por 
capital estrangeiro de atuarem na mineração e energia elétrica, bem 
. como à reserva de mercado para embarcações nacionais na 
navegação de cabotagem e interior. 

o" " 

Três outras emendas apontam para abertura à área privada de 
importantes setores de infra-estrutura ( incluída a energia ) : 
Telecomunicações, distribuição de gás canalizado e pesquisa, lavra, 
refino, importação e exportação de petróleo, gás, gás natural e seus 
derivados, bem como o transporte desses produtos. 

As principais medidas adotadas com o propósito de acelerar as 
privatizações e melhorar seus resultados incluem: 
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- Ampliação da abrangência do programa. Foram incorporados à Cia 
Vale do Rio Doce e o setor de geração de energia elétrica, com o 
anúncio da privatização das subsidiárias da ELETROBRAS. 

- Aumento da participação de pagamento em moeda corrente. Com dos 
processos de privatização iniciados na administração anterior, a 
proporção de moeda corrente exigida nos leilões irá aumentar 
substancialmente. 

- Adoção de um marco regulatório para a exploração de serviços 
públicos. O processo foi iniciado com a aprovação de uma legislação 
espeCífica para a outorga de concessões_ 

- Solução de antigas pendências que estavam dificultando a 
privatização de empresas que já se encontravam no programa, a 
exemplo da ESCELSA, já privatizada, e da LlGHT, cuja cisão viabilizará 
a venda da empresa. 

A privatização terá três fases: Na primeira, a ser completada até o 
início de 1996, estarão sendo vendidas as empresas cujos processoS". 
de privatização foram iniciados no governo anterior. Isso inclui o 
restante das empresas do setor petroquímico, o Banco Meridional, -o 
início da privatização da RFF e a continuação da privatização do setor 
elétrico, iniciada com a ESCELSA 

Na segunda fase, ao longo de 1996, o destaque caberá à venda da 
Vale do Rio Doce e serão iniciados os processos de vendas das 
empresas geradoras de energia elétrica do grupo ELETROBRAS­
ELETRONORTE, ELETROSUL, CHESF e FURNAS. 

Na terceira fase, com inicio ao longo de 1996, serão privatizadas as 
empresas geradoras de energia elétrica. 

t 

REFORMA DO ES~ADO 
r 

Na situação atual, tan16 os governos federal e os estaduais estão 
com sua capacidade der investimento, comprometida pela rigidez 
orçamentária, o qúe imPElde qualquer tentativa de redistribuir recursos 
e atender prioridade's,<te 9,astos. 

As alterações no'" texto constitucional, mais importantes para 
desengessar o gasto público, abrangem a revisão dos regimes de 
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trabalho 4:! de remuneração dos servidores públicos, ativos e inativos, e 
dás vinculações orçamentárias. : ' " 

" As despesas federais com pessoal estão estimáda$'; para 1996; em 
cerca de R$ 40,6 bilhões, dos quais 40% serão destinados ao 
paga'n:lenfô'de aposentados. " ',,',' , ,. , 

'.' "'A refoima administrativa terá de ser complementa'cfá com 
inStrumentos de gestão de finanças públicas para melhor'àdministração 
dos gastos públicos, Para tanto o Pbder'Executivcipropõe:as seguintes 
alterações na Constituição Federál: - Réstrição -à crIação dê' novos 
E'stados e Munfdpios -,Aperfeiçoamentos' no processo' 'deehilboração 
d8' órçàm'ento '~,' mudança na relaÇão entre os 'Poderes Executivo e 
Législativo' na ftXaçãode limites para as operações de crédito' dos 
Estados - desconstitucionalização de dispositivos sobre transferêr:lcias 
dEfrecur~ós i>érâ' o Distrito Federal' - Exigênciadé maiOr 'controlé nos 
g:3stos"com pessoal, pór parte dos Três Poderes '- Prazo pará revisão 
dósfúndos e benefícios'fiscais atll~;"lmente'existentes. ':- ,':,', 

A retomada da capacidade do Estado de financiar políticas regionais 
e sociais com recursos fiscaisd~pende de urna sQluçã() duradoura para 
os problemas da previdência social. Para tanto o' governo elaborou uma 
proposta de reforma cujos principais itens são os seg,uintes: 

.. "'~,'Instituição de um regirrie geral de previdência social,pública, 
básica, compulsória até determinado limite, sob regime de repartição 
simples, 'eliminando-se a diversidade de regimes' e as múltiplas 
aposentadorias. elimina-se, também, a capacidade dos Estados e 
Municfpios de 'legislarem sobre a Previdência. ' ,', 

-". '. , 

- Incentivo ao desenvolvimento de previdência complementar, 
facultativo, sob regime de capitalização, principalmente através dos 
fundos de pensão. 

- Fixação de uma idade mínima para as aposentadorias com 
compensações para aqueles que começarem a trabalhar e cOIJtribuir 
muito cedo. 

- Introdução do conceito do tempo de contribuição em substituição 
ao do tempo de serviço, 

- Eliminação de todos os tipos de isenção de contribuições, 
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É importante salientar que a proposta preserva os direitos adquiridos 
dos atuais aposentados e pensionistas, bem como dos trabalhadores 
ativos, que já .cumpriram os requisitos para a obtensão de seus 
benefíCios. 

Dois outros elementos fundamentais para o crescimento econômico 
são o el!lprego e a qualificação de mão de obra . Daí, a ênfase sobre o 
ensino fundamental, de responsabilidade de Estados e Municípios, 
bem cOrno modemização das uQiversidades. 

,Para tanto é necessária a reformulação dos dispositivos 
constitucjon3'is 'que regulam a cooperação intragovemamental na área 
da educação, atribuindo atuação prioritária aos Municípios no ensino 
fundam~ntal e pré-escolar, e aos Estados nos ensinos fundamental e 
médio.", . 

Quanto às . universidades federais ê preciso estabelecer a não 
obrigatoriedade do regime jurídico único para as universidades públicas 
e a flexibilização de regras aplicáveis à remuneração de seus 
servidores. 

, . 
. :.INVESTIMENTO§ E AÇÃO GOVERNAMENTAL 

A partir das estratégias, diretrizes, políticas e reformas apontadas 
neste documento, foram analisados e estruturados os projetos e ações 
que serão implementados pela governo e/ou por éle apoiados no 
período de vigência do PPA. 

As tabelas em anexo consolidam os valores estimados para os 
investimentos e o custeio dos projetos e' ações, segundo área de 
aplicação e fonte de recursos, no período 1996/1999. 

PROJETOS E AÇÓES PRIORITÁRIOS 

Dentro do conjunto de projetos e ações prioritários, a parcela 
predominante está voltada para eliminação de gargalos ao crescimento 
e melhoria da eficiência do sistema econômico, incluindo 
empreendimentos que reduzam o "Custo Brasil". É o caso dos 
investimentos em educação básica, ciência, tecnologia e agricultura, 
bem como recuperação e modernização nas áreas de transportes, 
energia e telecomunicações. 
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Outro Conjunto de ações prioritário é o que procura a atenuaÇão dos 
desequilíbrios espaciais e a consolidação dos principàis' eixos de 
desenvolvimento. ' , . , , . 

1) Projetos e ações estruturadores 
. _. , 

, , 

. , .. Nestê bloCcH~stão incluídas as . áreas de energia, cornuniCâções, 
ciência e tecnologia, educação e agricultura. .....,. ','.'. ..' . .: 

O principal c.ri~ério para sua seleção foi a importância do impac~o nos 
chamados fatorás' de competitividàde,com importância na redUção do 
"Custo Brasil". 
I, ,. ';'t •. " " .. '. " 

.' .. 

. Ener:gia, 
, .,. . , I ., • 

A necessidade mínima de investimento no setor elétrico é de R$ 6 
bilhQe~ al1uai~ .. ~só se, tem conseguido investir R$ 4,5, bilhõ~s. Esta 
diferença :tem. provocado atraSo generalizado na execução de projetos 
e a conseqüênéia teriá sido pior 'se a economia, não tivesse enfrentado 
um prolongado período de semi-estagna'ção. " ...... ., . 
Os investimentos no ... setor petrolífero também tem estado abaixo do 

mínimo necessário para aproveitamento das potencialidades do . país, 
por exemplo, o aproveitamento do gáS natural na matriz energética 
brasileira., ' . 

No setor elétricó pretende-se, através da lei de concessões, 
aumentar a participação da iniciativa privada. 

As condiÇões básicas para estabelecimento de um mercado 
competitivo de energia elétrica para cargas de maior porte são as 

. t' / segUln es: " 
a) Criação do Sistema Nacional de Transmissão de Energia Elétrica 

( SINTREL ). ' 

b) Fixação das bases legais para a operação do produtor' 
independente e para a formação de consórcios entre autoprodutores e 
concessionárias. 

c) Possibilidade legal do consumidor com carga maior do que 10 
MW e tensão maior do que 69 kV de contratar livremente a energia 
elétrica com o fornecedor que lhe ofereça maiores vantagens. 
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Com estas medidas, pretende o Governo garantir o adequado 
abastéClinÉmtp ,00 mercado, viabilizando' a expansão da, potência. 
instalada de erier'già elétrica de 55 mil MW em 1995 para ce'rca de 80 
mil MW no início da próxima década. . , 

As principais prioridades são : 

- ~g~~cionarnento. do a~a~~~!mento de ene,rgia ,p'ar~ os ~i~t~rras 
Isolados da Região Norte. ':.', ' ... '" . .., 

,r •..• ,. , • 

- Fort~lecimento dossi~temàs de transmissão na regi~p norde'ste. ," ", 
l' .' • , '. ' • !' 

- Ampliação da capacidade de geração no Sistema Interligado 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste. 

- interligação dos Sistemas SuIlSudeste/Centro-Oe'stel' e 
Norte/Nordeste., 

No'setor p~trolífero, ,media'rite abertura à área prÍ\/ada,espera~s~: 
aumento de reçursos' para investimentos, viabilizando à ampliação de' 
ofertas de petróleo e gás nat\.lr~I;'·' " 

Os sêguinte~' blocos de investimento são prioritários :". ' 

, ' 

* Energia para os sistemas isolados da Amazôria, 

Melhorar os atuais níveis de atendimento' • reduzindo 
progressivamente a utilização de combustíveis derivados de petróleo 
para geração de energia elétrica, fator responsável pelos altos custos 
de produção de energia na região. 

Além de concluir a Usinas Hidrelétricas (UHE) de Samuel, o Governo 
irá desenvolver programa de expansão do suprimento de energia 
elétrica para a região, com base no seguinte esquema: 

a) Interligação com a Venezuela ( Guri e outros aproveitamentos 
hidrelétricos e termelétricos ) . 
. , b) Utilização do gás de Urucu para geração de energia termelétrica. 

c) Abastecimento, a partir da UHE de Tucuruí. 
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A viabilização desses projetos, após concluídos em um prazo de 3 
anos, permitirá o suprimento da região, pelo menos até o ano 2010. 
Tais projetos envolvem investimentos da ordem de R$ 3 bilhões. . 

* Energia no Nordeste 
. - . 

. No Nordeste existe capacidade de geração de energia, porém, não 
existem· sistemas de transmissão em condições de . transportar a 
energia demandada. . .. 

' .. Além da conclusão da motorização da UHE de Xingó, devem ser 
.implantados 2417 Km de linhas de transmissão e· 6355 . MVA de 
subestações, para atender aos Estados do Ceará, Bahia, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte. Esses projetos demandarão 
investimentos totais de R$ 88 milhões, sendo R$ 700 milhões nos 
sistemas de transmissão. 

Ao lado da ampliação da Refinaria Landulfo Alves, será ~ambém 
implantada no Nordeste nova refinaria de petróleo, demandando' 
investimentos totais de R$ 1,3 bilhões. 

* Geração energética em parceria 

o Governo irá estimular a participação da iniciativa privada nos 
investimentos do setor. 
Tal participação permitirá reforçar o Sistema Interligado 
SuIlSudeste/Centro-Oeste, que representa quase 80% do mercado de 
eletricidade e onde já se identificam riscos maiores de 
desabastecimento no futuro próximo. r-

\ 

* Interligação dos Sistemas Norte/Nordeste e SullSudeste/Centro- / 
Oeste. ~ 

Esta intefligação otimiza a operação energética destes dois grandes 
sistemas. E a alternativa de menor prazo de maturação (3 anos), 
propiciando ganhos energéticos equivalentes à implantação de uma 
nova usina hidrelétrica com potência de 1500 MW. Esse 
empreendimento demandará investimentos da ordem de R$ 500 
milhões. 
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* Ampliação da oferta de gás natural 

Uma das metas principais é o aumento da participação do gás 
natural no consumo de energia primária no País, de 2,4% para 10% no 
início da próxima década. 

Será implementado o projeto de importação do gás Boliviano, 
através de um gasoduto de 3414 Km de extensão, sendo 2859 Km em 
território Brasileiro, passando pelos Estados do Mato Grosso do Sul, 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e RS, com ramificações em Minas 
Gerais e Rio de Janeiro. Deverão ser importados 8 milhões de m3/dia 
na primeira fase, passando a 16 milhões de m3/dia numa segunda 
etapa. 

O investimento total do projeto é de R$ 2 bilhões. 

Comunicações 

O Brasil exibe hoje uma densidade telefônica muito baixa, da ordem 
de 8,4 terminais por 100 habitantes, que o coloca no 40° lugar no 
ranking mundial. Cerca de 80% das residências e 90% das 
propriedades rurais não dispõem de telefone. 

A recuperação do atraso do país na área de telecomunicações 
exigirá investimentos da ordem de R$ 31 bilhões no período 96/99. 
Como o valor desse investimento é duas vezes superior ao praticado 
atualmente, isto só será possível com participação da iniciativa privada. 

Ciência e Tecnologia 

Os gastos com Ciência e Tecnologia têm sido da ordem de 0,7% do 
PIB. 

Pretende-se el~ar os gastos nacionais nesta área para o patamar 
de 1,5% do PIB, co~ uma participação do setor privado de 30% a 40%. 

No período 96/99 preveen-se investimentos de R$ 14,4 bilhões, 
utilizando-se recursos fiscais, financiamentos externos, recursos de 
Estados e Municípios e do setor privado. 
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Educaçiio 

o Governo Federal deverá ampliar, no período 96/99, recursos da 
ordem de R$ 12 bilhões no setor educacional, procurando atuar de 
forma coordenada com os Estados e Municípios. 

A otimização do investimento público em educação estará lastreada 
na melhoria da qualidade do planejamento, acompanhamento, 
avaliação e fomento. Isto exigirá a modernização e o aperfeiçoamento 
do sistema de estatísticas educacionais, bem como a montagem de um 
sistema de avaliação educacional em todos os níveis de ensino . .. . 

" o Governo procurará garantia que os recursos do FNDE cheguem 
às escolas, estabelecendo critérios permanentes e transparentes de 
distribuição. 

Agricultura 

o desenvolvimento do setor agrícola deve ser promovido mediante 
ações em irrigação, ampliação_._e· modernização· do transporte, 
pesquisa, difusão de informações' e -promoção da extensão rural, 
educação e prOfissionalização dos produtores e trabalhadores rurais, 
conservação ambiental e defesa agropecuária. O atendimento ao 
mercado interno e mercado agrícola internacional também dependem 
do estímulo á agro-industrialização, da melhoria dfl infraestrutura de 
transportes e da redução da carga tributária no setor. 

É indispensável aperfeiçoar a política de garantia de preços 
mínimos, a gestão de estoques públicos, adaptando-os à crescente 

in:r:::::::a:::~:n:r:d:~ividade Agropecu~ria, ( PROAGRO!~ 
deverá obter sustentação financeira e estimular a modernizaçãr 
tecnológica do setor. " \ 0 

A política social do Governo, voltada ao meio ruraVenfatizaráa 
implantação de projetos de assentamento, tendo como propósito 
assentar 280 mil famílias nos próximos 4 anos. ,/ 

-\ I, 
J 

... 
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PROJETOS E AÇÕES PARA REDUÇÃO DOS 
DESEQUILÍBRIOS ESPACIAIS 

Neste bloco estão incluídos os projetos e ações prioritários na área 
dos transportes, relacionados à maior integração das regiões 
brasileiras. 

Trata-se de empreendimentos complementares aos projetos e ações 
em energia e em comunicação.· 

Eixo de integração Norte-Sul 

Trata-se de fortalecer os meios de transporte necessários para o 
escoamento da produção agropecuária e agro-industrial do chamado 
cerrado setentrional brasileiro, que envolve o oeste da Bahia, o 
sudoeste do Piauí, o sul do Maranhão, o Tocantins e parte do Estado 
de Goiás. Os investimentos são da ordem de R$ 279 milhões. 

Eixo de integração Oeste 

Estes investimentos destinam-se ao desenvolvimento das áreas de 
expansão recente da fronteira agrícola do país, ligando_ os Estados do 
Acre e Rondônia com os Estados da Região Centro-Sul, passando pelo 
Mato Grosso e Mato Grosso do· Sut {)s investimentos projetados 
atingem R$ 1,1 bilhão, concentrando-se na malha ferroviária e na 
restauração / reconstrução de rodovias trancais. 

Eixo de integração do Nordeste 

São previstos investimentos da ordem de R$ 900 milhões nas 
malhas de transporte trancais, revitalização da Hidrovia do São 
Francisco, modernização e ampliação da malha ferroviária. 

Eixo de integração Sudeste 

A previsão para o período 96/99 é de investimentos da ordem de R$ 
460 milhões. 

Os principais projetos visam reestruturar e adequar a capacidade de 
rodovias troncais, destacando-se a duplicação da BR-381 ( Fernão dias 
), entre Belo Horizonte e São Paulo, que demandará investimentos de 
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R$ 400 milhões, realizados em parceria entre a União e os Estados de 
São Paulo E Minas Gerais, contando ainda com financiamento do BID. 

Além dos projetos rodoviários, a recuperação e integração dos 
sistemas ferroviários da Região serão viabilizados por intermédio da 
privatização/concessão à iniciativa privada. . 

Eixos de integração Sul 

'. Investimentos da ordem de R$ 1,5 bilhão envolverão adequar as 
malhas de transporte necessárias á melhoria dos eixos de articulação 
entre as regiões Sudeste e Sul do País. 

O principal projeto é a duplicação das rodovias BR-116, 376, 101, 
entre São Paulo e Florianópolis, com tráfego médio diário entre 5 a 10 
mil veículos. 

Saída para o Caribe 

Os projetos nesse eixo estão voltados para a consolidação de 
rodovias integradoras do Pafs com os mercados do Caribe e Atlântico 
Norte, envolvendo investimentos totais de R$ 200 milhões. 

O empreendimento mais importante é a complementação da 
pavimentação da BR-174, entre Manaus e Caracaraí ( RR ), numa 
extensão de 624 Km, demandando investimentos de R$ 150 milhões, 
com participação do Governo Federal e dos Estados do Amazonas, 
Roraima e financiamento internacional. 

Saída para o Pacífico 

Os projetos previstos estão direcionados para a consolidação dos '--o .~ 
eixos de ligação com as fronteiras do Peru e Bolívia, que favorecerão a 
integração com esses países e o futuro acesso terrestre do Brasil a 
portos localizados no Pacífico. Os investimentos totais estimados são 
da ordem de R$ 102 milhões, viabilizando o aumento da 
competitividade extema, particularmente da Zona Franca de Manau~ e I 

das economias dos Estados de Rondônia e Acre. 
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ÁREAS ESPECIAIS 

Recursos hídricos no nordeste 

o Governo dará prioridade á conclusão das obras de irrigação e de 
infra-estrutura hídrica aplicando recursos da ordem de R$ 500 milhões 
na conclusão de 19 projetos de irrigação. quatro açudes. quatro 
barragens e duas adutoras no· semi-árido nordestino. permitindo 
incorporar à produção agropecuária do País. uma área irrigada de 111 
mil hectares. além de ampliar a capacidade de açudagem da região em 
quase 532 milhões de m3 de água. 

Para obras de infra-estrutura hídrica em geral. a União participará 
com 60% dos recursos totais. dos quais metade será captada no 
exterior. sendo o restante executado com recursos dos Estados e 
Municípios. Estão previstos investimentos da ordem de R$ 2.3 bilhões 
na implantação de 16 barragens. 14 açudes. cinco canais e duas 
adutoras. 

Ações federais no Rio de Janeiro 

A revitalização da economia do Estado do Rio de Janeiro é 
prioridade do Governo Federal. A implantação dos projetos do Porto de 
Sepetiba e do Teleporto do Rio de Janeiro é considerada estratégica 
ao lado do maior aproveitamento do petróleo e gás natural da Bacia de 
Campos. Esses Investimentos são da ordem de R$ 4,4 bilhões. a 
serem concretizados entre a União. o Estado do Rio de Janeiro. e 
principalmente. a iniciativa privada. 

Estima-se que o empreendimento do Porto de Sepetiba possa atrair 
investimentos da ordem de R$ 1.5 bilhão para a área adjacente ao 
porto. gerando mais e 50 mil empregos. 

A infra-estrutura básica do Porto de Sepetiba demandará 
investimentos de cerca de R$ 300 milhões. 

Considerando que o binômio porto-ferrovia é indissociável na 
montagem de um corredor d~ transportes eficiente. o Governo 
coordenará os processos de privatização da RFFSA e de consolidação 
do Porto de Sepetiba. 
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o Teleporto demanda investimentos da ordem de R$ 900 milhões, 
sendo estruturado em três fases, com atividades parcialmente 
simultâneas. A primeira, já em implantação, prevê a ocupação da área 
de 250 mil m2 na Cidade Nova, como desenvolvimento de infra­
estrutura urbanística e de telecomunicações, possibilitando a 
implantação de ·500 mil m2 de área construída 'de "edifícios 
inteligentes", e gerando cerca de 35 mil empregos diretos. A segunda 
fase _ extende a outras áreas da cidade e do Estado as facilidades e 
serviços de . telecomunicaÇÔes.. A fase _ final- pretende d~r ao 
empreendimento uma abrangência nacional.' . 

As ações prioritárias também compr~endem investimentos na 
produção de petróleo e.gás na Bacia de Campos, no valor de·R$ 2,7 
bilhões, permitindO alcançar em 1999, a produção de 1,1 milhões de 

I bWdia de óleo e'12,2 milhões de m3/dia de gás natural. . 
Em Duque de Caxias deverá !)er implantado o Polo Petroquímico, 

demandando investimentos totais de R4 700 milhões. 

Infra-Estrutura par~ o turismo 
! " I ~ 

O desenvolvimento da atividade turística no Brasil é bastante 
insipiente relativamente ao potencial. do P~ís, em -vista de sua 
diversidade geográfica e cultural e da dimensão do seu território. 

O desenvolvimento de programas regionais integrados de turismo, 
será alvo de investimentos da ordem de R$ 1,4 bilhões, a partir de 
fontes externas e recursos da União, dos Estados e Municípios, bem 
como da iniciativa privada. 

Entre estes programas sobressai o Prodetur/Nordeste, que envolverá 
investimentos totais de R$ 800 milhões, com financiamento do BID. 

Em moldes semelhantes, deverão ser estruturadas aÇÔes para 
desenvolvimento do eco-turismo na Amazônia e no Pantanal Mato­
grossense, com investimentos superiores a R$ 500 milhões. 

PROJETOS E AÇOES PARA A REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES SOCIAIS ,-

O compromisso principal do Govemo é o desenvolvimento de 
\ 

políticas voltadas ao oferecimento de serviços públicos essenciais -
eduCé:1ção, saúde, previdência e assistência social, habitcição e 
saneamento básico, justiça e segurança pública. I 11;' 

! 

.. 
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No início da década de 90, 30 milhões de brasileiros viviam com 
renda insuficiente para suas necessidades básicas, existiam 20 
milhões de analfabetos e a taxa de mortalidade infantil era alta ( 45,3 
crianças por mil nascidas vivas morriam antes de completar um ano de 
vida ). 

A proporção de famílias indigentes é maior nas áreas rurais e na 
Região Nordeste. As taxas de mortalidade infantil alcançavam 26,7 por 
mil na Região Sul e 88,2 por mil no Nordeste. O mesmo ocorre com os 
índices de analfabetismo da população com mais de 10 anos de idade: 
10,9% na Região Sudeste e 35,9% no Nordeste. 

Principais desafios do Governo na área social 

- Situação social marcada pela pobreza e pela desigualdade, 
exigindo mais oportunidades de emprego é de qualificação da 
população. 

- Necessidade de manter, ou mesmo ampliar, o gasto social apesar 
das condições fiscais adversas. 

- Exigência de restruturação nos sistemas de organização e de· 
gestão para eliminar os desperdícios e promover mudanças no padrão 
do gasto com vistas ao aumento de seu impacto redistributivo. 

Apesar das dificuldades orçamentárias o dispêndio da União na área 
social ( excluindo a Previdência Social) deverá alcançar R$ 110 bilhões 
nos próximos quatro anos. 

Projetos e ações do Governo 

Geração de empregos, renda e qualificação para o trabalho. 

.. Restabelecimento de linhas de crédito para programas de 
habitação e saneamento utilizando recursos do FGTS e empréstimos 
externos. 

.. Apoio a pequenos e micro empreendimentos, trabalhadores 
autõnomos e unidades produtivas organizadas através de linhas de 
'créditos de fácil acesso. 
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.. Educação para o trabalho: implantação de um sistema de 
qualificação profissional, integração do setor público nas áreas de 
trabalho e educação e articulação com as instituições privadas de 
formação profissional. 

.. Atendimento ao trabalhador em situação de desemprego . 

.. Implantação e consolidação de projetos de assentamento rl!raL 

Promoção e defesa dos direitos e assistência social. 

.. Aperfeiçoamento dos instrumentos e das entidades envolvidas 
visando a garantia dos direitos das crianças, adolescentes e dos 
portadores de deficiência . 

.. Municipalização e implementação de associações civis de defesa 
do consumidor-

.. Fomento às ações de assistência à família pobre. 

Promoção da igualdade de oportunidades -e proteção contra 
riscos. 

\ 

.. Apoio ao desenvolvimento educacional com prioridade ao ensino 
básico, através de: valorização da escola e do magistério, 
descentralização da alimentação escolar·e programa de ensino à 
distância ( avaliação do ensino médio, treinamento de docentes, 
habilitação de professores leigos) 

.. Aprofundamento do processo de descentralização dos serviços de 
saúde . 

.. Modernização da gestão previdenciária e reforma do sistema de 
previdência social. 

.. Combate à mortalidade infantil, através de programas de 
assistência integral à saúde da mulher e ao recém nascido, 
saneamento básico, suplementação alimentar e informação sobre 
reidratação oral. 
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O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB-AC) _ Sr. Pre- É um documento da maior importância, que ora 
sidente, SI"s ê'Srs; Senadores, uma das grandes po- passo a ler na íntegra, para que seja inserido'nos 
lêmicas nacionais, hoje em dia, é a implantação do anais do Senado Federal, servindo de subsídio para 
chamado Projeto Sivam, que se destina a cobrir a Re- as decisões que a Casa está prestes a adotar, den-
gião Amazônica com uma teia de radares e outros sis- tro de Suas atribuições constitucionais. 
temas de vigilância aeroespacial - uma proposta, DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
como se vê, da maior importância para a própria sobe- SR. NABOR JÚNIOR EM SEU DISCURSO: 
rania nacional em mais de 50% de seu território. 

Nossa posição, até aqui, tem sido clara e obje­
tiva: defendemos, em primeiro lugar, a instituição de 
mecanismos capazes de garantir a segurança do 
tráfego aéreo na Amazônia e de impedir a livre circu­
lação de aparelhos suspei.\gs, principalmente daque­
les envolvidos com os grandes cartéis continentais 
de narcotráfico; como segundo lugar,mas não me­
nos importante, postulamos transparência absoluta 
para todas as fases desse processo, quer no que 
tange à lisura de contratos e estabelecimentos de 
valores, quer na fixação de critérios democráticos e 
acima dos mistérios que cercam as operações arbi­
trárias. 

A questão está sendo encaminhada correta e 
claramente pelo Senado Federal, através de Comis­
são presidida pelo honrado e firme Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

Nada impede, todavia, que novos subsídios se­
jam trazidos ao debate em torno do Projeto Sivam, 
principalmente quando se apresentam chancelados 
por instituições como o Fórum Nacional de Secretá­
rios para Assuntos de Ciência e Tecnologia, que se 
reuniu recentemente em Brasília, Distrito Federal. 

No encerramento de sua 36ª Reunião, o Fórum 
de Secretários para Assuntos de Ciência e T ecnolo­
gia resumiu, em comunicado à imprensa, os princi­
pais pontos concertados pela unanimidade dos 15 
Estados participantes; essa nota ressalta, inicial­
mente, o fato de que as conclusões foram tiradas 
após a audiência de personalidades do porte do Al­
mirante Mário César Flores, do Brigadeiro Sérgio 
Ferolla e do Presidente da SBPC, Or. Sérgio Henri­
que Ferreira. 

O documento expedido pelo Fórum de Secretá­
rios para Assuntos de Ciência e Tecnologia está ex­
presso em nove itens, os quais começam pela defe­
sa da tese onde se fundamenta o Projeto Sivam _ a 
necessidade da presença nacional no controle da 
Amazônia _ e conclui pela importância de que isso 
se faça através de processos e métodos transparen­
tes, inclusive com o uso c!e' tecnologia e técnicos 
brasileiros, quebrando a pretensa caixa preta onde 
estariam trancados os estudos financeiros e diver­
sos aspectos operaci~nais dos sistemas cogitados. 

36ª REUNIÃO DO FÓRUM NACIONAL 
DE SECRETÁRIOS PARA ASSUNTOS 

DE CI~NCIA E TECNOLOGIA 

Nota à Imprensa 

o Fórum Nacional de Secretários para Assun­
tos de Ciência e TecnOlogia reuniu-se em Brasma, 
nesta data, com a representação de 15 Estados da 
Federação, com o objetivo, dentre outros assuntos 
relevantes, de debater o Projeto Sivam. 

Como expositores do Sivam foram convidados: 
Almirante Mário César Flores, Major Brigadeiro Mar­
cos Antônio de Oliveira, Brigadeiro Sérgio Xavier Fe­
rolla (Chefe do Estado Maior do Ministério da Aero­
náutica), Or. Sérgio Henrique Ferreira (Presidente da 
SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência). 

Após mais de 3 horas de debate, e pela unani­
midade de seus integrantes presentes, o Fórum con­
sidera o seguinte: 

1. O Projeto Sivam é ímportante e relevante 
para a AlJ!éIZônia e para o Brasil, contribui para o 
nosso deserivolvimento econômico e social, é decisi­
vo para a nossa soberania, estimula o conhecimento 
e a produção científica e teçr:iológica. 

2. O desenvolvimento econômico e social só 
será plenamente alcançado no Brasil, através do de­
senvolvimento científico e tecnológico, sendo ex­
pressivo o reflêxo do Sivam nesse aspecto. 

3. As infonnações que decorrerão das atividades 
do Sivam aprimorarão as ações na Amazônia, no âm­
bito dos setores pLblicos e privados, pelo melhor e 
exato conhecimento de sua realidade de seu potencial 
e do engajamento da população amazônica. 

4. O Sivam abre uma perspectiva nova de valo­
rização da ciência e da tecnologia, a partir de parce­
rias importantes a se estabelecer entre as Universi­
dades, Comunidade Científica, pesquisadores, insti­
tutos e Fundações de Pesquisa. 

5. O Sivam deve funcionar como importante la­
boratório de formação de técnicos e de transferência 
tecnológica, agregando conhecimento e estimulando 
debate em tomo de um melhor aproveitamento da 
inteligência brasileira. 
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6. É ir:1!lispensável que a Comunidade Cientíti- roga o Fundo Social de- Emergência, embora hoje 
ca tenha espaço é partiCipe efetivamente do proces- com outro nome, Fundo de I:stabilização Fiscal. 
so de gestão do Sivam. Refletindo sobre isso, Sr. Presidente, srªs e 

7. O debate do Projeto Sivam, com ampla parti- Srs. Senadores, chego à conclusão melancólica de 
cipação da imprensa, rádiQ e televisão, Congresso que, na verdade, estamos caminhando celeremente 
Nacional, SBPC e outras entidades civis, dentre ou- para o unicameralismo, pois em matéria de reforma 
tros expressivos segmentos sociais, aprimora o Pro- constitucional, sem dúvida, só quem está funcionan-
jeto e aperfeiçoa o processo democrático. do é a Câmara dos Deputados, particularmente no '" 

8. A convicção que se tem da importância do que diz respeito às propostas de iniciativa do Sr. 
Sivam deve ser estendida a outras áreas da ciência Presidente da República. 
e tecnologia, ainda aguardando recursos para se de- Na Câmara, a PEC vai ao crivo da Comissão 
senvolverem. de Justiça e de Redação, para que diga da sua ad-

9. É de fundamental importância e indispensá- missibilidade ou não. Se admitida, passa a ser apre-
vel a destinação de recursos de contra-partida, quer ciada por uma comissão especial, e, finalmente, o 
nacionais ou intemacionais, no fomento de equipa- seu parecer segue ao plenário para votação. 
mentos e tecnologias nacionais, estimulando o de- Não tenho notícia de nenhuma proposta de ini-
senvolvimento científico e agregação de valor no ciativa do Sr. Presidente da República, no que tange 
País. às suas reformas estruturais de ordem econômica e 

Assim sendo, o Fórum Nacional de Secretários social, que não tenha sido objeto, no seu mérito, de 
para Assuntos de Ciência e Tecnologia manifesta alterações substanciais na Câmara dos Deputados. 
seu apoio ao Projeto Sivam, esperando que as con- Depois de muitas delongas, de muitas discussões, 
tribuições e sugestões que têm sido oferecidas para as Lideranças acordam em aceitar modificações, e, 
o seu funcionamento sejam acolhidas por seus prin- afinal, a redação final do primeiro turno chega ao 
cipais gestores, numa atitude democrática de grande Senado. 
valor. No Senado, entretanto, por mais que possa-

Brasília - DF, 8 de fevereiro de 1996. - Emer- mos divergir, a verdade nua e crua é que estamos 
son Kapaz, Presidente do Fórum. praticamente sem condições de alterar o que vem 

SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Antes de da Câmara, porque logo aparece o apelo veemente 
encerrar a presente sessão, a Presidência declara para que não o façamos senão a matéria vai demo-
encerrados os trabalhos da 1" Sessão Legislativa rar, retornar à Câmara dos Deputados, como se re-
Extraordinária da 5Dª Legislatura. forma constitucional, Sr. Presidente, não fosse algo 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Nada sério que devesse demorar e exigisse um estudo 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os mais profundo. 
trabalhos lembrando a convocação de sessão do Pronuncio estas palavras, porque eu próprio 
Congresso Nacional para instalação do período nor- tentei fazer alterações nessa Proposta de Emenda 
mal da 2" Sessão Legislativa Ordinária da 5Dª Legis- Constitucional, apesar de ter sido, como sabe V. 
latura, a realizar-se amanhã às 11 h.. . Ex", o Presidente do Congresso Nacional que co-

O SR. PRESIDENTE (Nabor JUOlor) _ Está en- mandou as duas Casas em sessões conjuntas' du-
cerrada a sessão. rante a revisão constitucional para que o Fundo vies-

(Levanta-se a sessão às 18h.) se ser aprovado, garantindo o equilíbrio das contas 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO públicas e, de certo modo, o sucesso do Plano Real. 

SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é claro 
13/02/96, QUE SE REPUBLlCA POR HA- que neste caso, há alguns aspectos novos que têm ~ 
VER SAlDO COM INCORREÇÕES DO DSF de ser postos em relevo, e eu não poderia, no mo-
DE 14/02/96. mento em que vamos votar esta matéria, deixar de 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para enfocá-los. 
encaminhar a votação.) _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Em primeiro lugar, todos sabem que realmente 
Senadores, ouvi atentamente as palavras pronuncia- o esforço do Governo Federal pelo equilíbrio das 
das pelo nobre Senador Lúcio Alcântara no que tan- contas públicas federais é muito grande. Mas o Se-
ge às pressões que estaria havendo no sentido de nhor Presidente da República não desconhece o de-
que os Senadores de um modo geral não subscre- sequilíbrio das contas públicas estaduais e munici-
vessem emendas à proposta do Governo que pror- pais. Portanto, o cuidado, o interesse em manter a 
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União sem o déficit deveria ser o mesmo em relação ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO ~OO1, DE 1996 
aos Estados e Municípios. Mas isso não ocorre. O Primeiro Secretário do Senado Federal, no 

Fomos autores aqui _ sabem V. EXªs _ de Pro- desempenho de suas atribuições regimentais e re-
jeto de Resolução que alterava a Resolução vigente gulamentares e a vista que dispõe o art. 143 da Lei 
sobre a rolagem da divida contratual entre Estados e ~ 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e art. 574 do 
Municípios e a União. Foi uma luta bastante árdua, Regulamento Administrativo do Senado Federal, re-
houve negociações e renegociações com a área solve 
econômica do Governo e, no final das contas, foi I _ Constituir Comissão de Processo Adminis-
aprovado um substitutivo _ quando aliás, encontra- trativo Disciplinar, para apurar os fatos narrados no 
va-me ausente, em missão oficial_ o qual pratica- Processo ~ 001151/94-0 (apenso Processo rJ'l 
mente quase nada representou para que essas rola- 002296/95-{), envolvendo o Servidor CARLOS AN-
gens viessem a ser modificadas. Basta dizer a V. TONIO SALlS DA SILVA, mal 1339, do Quadro de 
ExªS que, no caso do Paraíba, onde o Estado estava Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal. 
gastando com o serviço da rolagem da dívida cerca 11_ Designar RONALDO WAGNER CARMONA 
de 20% da receita líquida, portanto, 9% além dos _ mal. 1435; ANA CLAUDIA COSTA BADRA _ 
11% oficialmente estabelecidos no contrato com a mal. 1878; EDUARDO FIGUEIRA MARQUES DE 
União por força da resolução em vigor, tivemos ape- OLIVEIRA _ mal. 1286, e como secretário, WIL-
nas um ganho com o substitutivo ao meu projeto da SON PEREIRA DE CARVALHO FILHO - mal. 
ordem de 2 milhões ao ano. 1869, servidores do Quadro de Pessoal do mesmo 

Pois bem, Sr. Presidente, agora, com a devolu- órgão Supervisionado, para, sob a presidência do 
ção que teremos que fazer do que o Estado recebeu primeiro, comporem a aludida Comissão, na forma 
e gastou por conta do Fundo de Participação em ja- do estabelecido no art. 149 e seguintes da Lei rJ'l 
neiro e fevereiro deste ano, só a Paraíba vai ter que 8.112, de 1990. 
devolver R$8 milhões em 10 meses, o que significa 111 - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a 
uma sangria muito grande em sua receita líquida, conclusão dos trabalhos com apresentação do rela-
para não falar nos municípios, que estão em situa- tório final. 
ção pré-falimentar. IV - Este ato entra em vigor na data de sua pu-

Portanto, Sr. Presidente, quero também trazer blicação. 
o meu protesto contra essa situação. Tenho um pro- Senado Federal, 7 de fevereiro de 1996. - Se-
jeto de proposta Oe emenda constitucional nas mãos nadar Odacir Soares, Primeiro-Secretário. 
do Senador Josaphat Marinho, como Relator, segundo 
o qual a retorma constttucional voftaria a ser fetta em 
sessões conjuntas do Congresso Nacional, através de 
discussão, e votação em Casas separadas, para que 
não vofte a ocorrer iSso. Se tivermos de novo a refor­
ma constttucional em sessões conjuntas, desaparece­
rá essa capitis deminutiO para o Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para fazer este apelo 
aos Srs. Senadores e para dizer que vou votar o pa­
recer do nobre Relator e meu Líder, Senador Jader 
Barbalho. Lamentavelmente, não posso aprovar a 
emenda do Senador Ronaldo Cunha Lima. que foi der­
rotada na Comissão de Constttuição, Justiça e CiCIada­
nia _ e que era certa, porque livrava os Estados e Mu­
nicipios de prejuízos no Fundo de Participação. 

Fica, pois, o meu protesto: Votarei com profun­
das restrições, porque entendo que essa proposta _ 
parece-me _ infringe dispositivo constitucional. 
Como bem aludiu o Senador Ademir Andrade, ela 
retira recursos dos orçamentos dos Estados e Muni­
cípios a serem gastos pela União, ao arrepio do art. 60 
da Constttuição Federal, numa afronta à Fecleração. 

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS 

DE 12 A 14 DE FEVEREIRO DE 1996 

(1ªSessão Legislativa Extraordinária 
da 50ª Legislatura convocada para o períOdo de 

8 de janeiro a 14 de fevereiro de 1996) 

(Art. 269, 11, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E 
ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa do Senado Federal............ ...... ........ 4 

Total ........................................................... 4 

Projeto de Resolução n2 4, de 1996, que au­
toriza o Estado do Tocantins a prestar garantia no 
valor de trinta e quatro milhões de reais, acrescida 
dos respectivos encargos financeiros (acessórios), 
junto ao Banco do Brasil SI A, destinada a financiar a 
execução do Programa de Cooperação Nipo-Brasi­
leiro para Desenvolvim Jnta dos Cerrados - Prode-
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cer 111 - Piloto, a ser implantado no Município de Pe- nadores, de homenagens de pesar pelo falecimento 
dro Afonso, TO. do ex-Senador Nelson Cameiro. 

SesslIo: 6-2-96 SesslIo: 7-2-96 
Promulgado em 6-2-96 - Resolução rfl5, de 1996. 
Projeto de Resoluçao n" 5 de 1996, que con-

cede autorização para elevação temporária de limite 
de comprometimento e para contratação de opera­
ção de crédito externo entre o Estado do Mato Gras­
so do Sul e o Fundo Financieiro para Desenvolvi­
mento da Bacia do Prata - Fonplata, no valor de até 
vinte milhões de dólares norte-americanos, cujos re­
cursos serão destinados a financiar, parcialmente, o 
Projeto de Pavimentação Asfáltica da Rodovia MS-
141, trecho Ivinhema-Naviraí. 

SesslIo: 6-2-96 

Promulgado em 6-2-96 - Resolução nº 6, de 
1996. 

Projeto de Resolução n2 7 de 1996, que auto­
riza a República Federativa do Brasil a conceder ga­
rantia para operações de crédito externo a serem 
contratadas pela CESP - Companhia Energética 
de São Paulo, mediante lançamentos de títulos 
no exterior, no valor máximo acumulado equiva­
lente a até setecentos e dez milhões de dólares 
norte-americanos, destinados ao pagamento de 
dívidas garantidas pelo Tesouro Nacional e auto­
riza o Governo do Estado de São Paulo a prestar 
contragarantia à União para as mesmas opera­
ções de crédito. 

SesslIo: 8-2-96 

projeto de Resoluçao n" 11 de 1996, que au­
toriza a contratação de operação de crédito extemo 
no valor equivalente a até cento e dois milhões de 
dólares norte-americanos entre a República Federa­
tiva do Brasil e o Banco Intemacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, destinada a fi­
nanciar, parcialmente, o projeto de descentralização 
do transporte ferroviário metropolitano de Recife. 

SesslIo: 12-2-96 

OUTRAS DELlBERAÇÓES 

Requerimentos n"s 53 e 54 de 1996, dos Se­
nadores José Roberto Arruda e outros Senhores Se­
nadores, solicitando, nos termos regimentais, sejam 
prestadas homenagens pelo falecimento de D. Se­
rah Kubitschek. 

sessao: 5-2-96 

Requerimentos n"s 61, 63, 64 e 65 de 1996, 
dos Senadores José Samey e outros Senhores Se-

Requerimento n2 62 de 1996, do Senador 
Eduardo Suplicy e outros Senhores Senadores, de 
observância de um minuto de silêncio pelO faleci­
mento do ex-Senador Nelson Carneiro. 

SesslIo: 7-2-96 

Requerimento n" 66 de 1996, do Senador 
José Samey e outros Senhores Senadores, solici­
tando, nos termos regimentais, a realização de uma 
sessão especial, em data a ser oportunamente mar­
cada, destinada a homenagear a memória do ex-Se­
nador Nelson Carneiro. 

SesslIo: 8-2-96 

Sumário das matérias apreciadas pelo 
Senado Federal na 1l.Sessao Legislativa 

Extraordirulria da 5()1. Legislatura 

(1 º- a 14 de fevereiro de 1996) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à promulga-
ção ............•........ : .................•.................................. ..4 

Total de matérias aprovadas ................................. 4 

Sumário das matérias apreeiadas pelo 
Senado Federal na 11. sessao Legislativa 

Extraordinária da 5()1. Legislatura 

(8 de ianeiro a 14 de fevereiro de 1996) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à san-
ção .............•.............................................................. 3 

Projetos aprovados e enviados à promulga-
ção ........................................................................... 8 

Mensagens relativas a escolha de chefes de 
missão diplomática ................................................. 10 

ITO~I de matérias aprovadas ...................... 21 

Malérias enviadas ao arquivo: 

propoSiÇão retirada pelo autor ........................ 1 
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Correspondência expedida pela MANOEL ESPERIDIÃO PEREIRA, Técnico legisla­
tivo, Área 6 - Especialidade Artesanato, Nível li, Pa­
drão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combina­
do com os artigos 186, inciso IJ/, alínea c, e 67 da 
lei n'l8.112, de 1990; bem assim com as vantagens 
previstas nos artigos 34, § 2~, da Resolução SF n'l 
42, de 1993, e nos artigos 1~, 3º- e 12 da Resolução 
SF n'l 74, de 1994 e Ato do Diretor-Geral ~ 148/94, 
com a transformação determinada pela Medida Pro­
visória n'l1.268/96, publicada em 13-1-96, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, observa­
do o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Secretaria-Geral da Mesa 

N" do Oficio Destinalário Assunto 

Of. SF/143/96 Embaixador Constituição da 
Yaacov Keinan- Comissão 
Embaixada de Executiva do 
Israel Grupo 

Parlamentar 
Brasil-lsrael 

Of. SGM/31/96 Carlos Alberto Encaminhando 
Garbi-Correge toda documen-
doria-Geral da tação referente 
Justiça de São ao Projeto de 
Paulo lei da Câmara 

n'l 91, de 1990 
(n'l 1.480/89, na 
Casa de 
ori~el1l) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 200, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora ~ 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo n'l 
001.457/96-9, resolve aposentar, voluntariamente, 
JOS~ FERREIRA DE BRITO, Técnico legislativo, 
Área 6 - Especialidade Artesanato, Nível li, Padrão 
30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alinea c, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso 111, alínea c, e 67 da lei ~ 
8.112, de 1990; bem assim com as vantagens pre­
vistas nos artigos 34, § 2~, e 37 da Resolução SF ~ 
42, de 1993, e no artigo 1~ da Resolução SF n" 74, 
de 1994, com a transformação determinada pela 
Medida Provisória ~ 1.268/96, publicada em 13-1-
96, com proventos proporcionais ao tempo de servi­
ço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de fevereiro de 199&1 -
Agaciel da Silva Maia. Diretor-Geral. 

ATO DO DiRETOR-GERAL 
N" 201, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora ~ 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo ~ 
001.340/96-4, resolve aposentar, voluntariamente, 

Senado Federal, 14 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, DiretorcGéral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 202, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ~, § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo ~ 1956/96-
5, resolve dispensar o servidor JOS~ HENRIQUE 
DA SilVA, matricula 3442, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico legislativo - Área 6 - Especialidade 
de Artesanato, da Função Comissionada de Contí­
nuo, Símbolo FC-Ol, do Gabinete do Senador Hugo 
Napoleão, com efeitos financeiros a partir de 9 de fe­
vereiro de 1996, e lolá-Io no Gabinete do Senador 
Darcy Ribeiro, a partir da mesma data. 

Senado Federal, 14 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia. Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 203, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ~, § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo ~ 1956/96-
5, resolve designar o servidor JOS~ HENRIQUE 
DA SilVA, matricula 3442, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico legislativo - Área 6 - Especialidade 
de Artesanato, para exercer a Função Comissionada 
de Contínuo, Símbolo FC-01, do Gabinete do Sena­
dor Darcy Ribeiro, com efeitos financeiros a partir de 
9 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 14 de. fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia. Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
W 204, DE 1996 

o Diretor-GeraJ do Senar/(} Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ff'-, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela ResolL.Ção n" 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n" 787196-5, deferido 
pelo Senhor Primeiro-Secretário, resolve dispensar o 

. servidor FRANCISCO GOMES DE FREITAS, matricu­
la 2092, ocLpante do cargo efetivo de Técnico Legisla­
tivo - Área 6 - Especialidade de Artesanato, da Fun­
ção Comissionadà de Contínuo, Sírrtlolo FC-01, do 
Gabinete do Senador Femando Bezerra, com efenos 
financeiros a partir de 17 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 14 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISSTAS 

(Criado pela Lei n" 4.284/63) 

PORTARIA N~ 056/95 

o Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, no uso de suas atribuições, re-

I 

\. \ \ 

, \ . 
\ . 

solve, dispensar, a pedicio, o servidor JOSÉ SILVEI­
RA REZENDE, Matricula n" 3538, da função de 
subsmuto do Direlor-Executivo do IPC, a pa~r desta 
data ' 

Brasília, 9 de fevereiro de 1996: - Deputado 
Heráclito Fortes, Presidente. - Ciente José Silveira 
Rezende. , , ~, " 

.. , 
PORTARIA N2057/96 

o Presidenb;Í do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, no uso de suas atribuições, re­
solve designar o servidor' OSMÁ~IÇ> LUCIANO 
MARTINS, do Quadro Permanente da Câmara dos 
Deputados, Ponlo n" 2474, à disposiÇão do Instituto 
de Previdência dos Congressistas - IPC, para subs­
tituir o Direlor-Executivo nos seus eventuais impedi-
menlos. • -. 

Brasl/ia, 9 de fevereiro' de 1999~':- Deputado 
Heráclito Fortes; Presidente - Ciente psmário Lu­
ciano Martins. 

. :.: ~. 



MESA­
Presidente 

José Sarney - PMDB - AP 

11 VI_Presidente 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL 

~ VI_Presidente 
Júlio CamPOS - PFL - MT 

1Q 'Secretário 
Qdapir,Soares - P.FL,- RO, 

I ... Secretát16 
.~. ' 

Renan Calheiros - PMDB - AL 
.' "~'. ' ",' 

c.3Q Secretário 
Levy Qias - PPB - MS 

. ~Secretár19 
Emandes Amorim - PMDB - RO 

Suplentee de Se!=l'etárlo 
AnlDnio CatfÓs ValadareS '- PSB - SE 

José EdUardo Dutra - PT - SE 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDS - PS 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Beilo em 16-3-95) 
Romeu Tuma - PSL - SP 

Corregedores Substitutos 
(Eleilos em 16-3-95) 

I") Sena:lcr FWnez TebeI- PMDB- MS 
2") Sena:lcr..bel de HcIaIde - PFL - PE 
311) Sena:lcr wao Alcêntara - Psm-a: 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDS - AC 

Waldeck Ome1as - PFL - BA 
Emilia Fernandes - PTS - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDS - ES 
Lauro Campos - PT - DF 

.1 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Uder 

Eleio Alvares - PFL - ES 
VI_Lideres 

José Roberto Arruda - PSDB-OF 
Vilson Kleinübing - PFL- se 
Ramez Tebel- PMDB-MS 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

UDERANÇA DO PMDB 

, Uder 
Jáder Barbalho 

V1ce-Lkleres 
Ronaldo Cunha Uma 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Certos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvan Borges 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

V1ce-Lkleres 
Edison Lobiio 

Francelino Pereira 
Joel de Holanda 

RomeroJucã 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

V1ce-LIC\eres 
Geraldo Melo 

José Ignácio Ferreira 
Lúdio Coelho 

\ 

liDERANÇA DO PPB 
Uder 

Epitácio Cafeteira 
V1ce-L1deres 

Leomar Ouintanilha 
Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PT 
Uder 

Eduardo Suplicy 
V1ce-Llder 

Benedita da Silva 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vlce-Llder 
Arlindo Porto 

LIDERANÇA DO PDT 

Uder 
Júnia Marise 

LIDERANÇA DO PPS 

Uder 
Roberto Freire 

L.lDERANÇA DO PSB 

L1der 
Ademir Andrade 

LIDERANÇA DO PSL "1 
Uder 

Romeu Tuma 



CONSEL1IO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente. • 
VIce-PRsideute. .. 

Titulares Suplentes 

PMDB, 

1. CasiJdo Maldaner 1. Onofre Quirum 
2. RamezTobet 2. Gerson Camata 
3. Nabor 1únicr 3. Flaviano Melo .. ' -

4. NoySU8SSUDa 4. Coutinho 10rge 

PFL 

, 1. Elcío Alvos . _ . 1. 10sé Agripino 
2. Francelino FereiIa 2. Carlos PalrociDio 
3. Waldeck Ome~ 3. Vilson Kleinúbing 
4. 1oséAlvo. 4. 10sé Bianco 

PSDB 

1. Lúcio AlcJntsra 1. 1efferson Peres 
2. PedroPiva 2. José Jgaáaie Pefl'eira 

• I PPB 

1. EpitAcio Cafeteira 1. Lucidio Portolla 

PfB 

1. Emília Femandos 1. Arlindo Porto 

pp 

1. Osmar Dias '\ 1. Antônio Carlos Valsdares 

PT 

1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 

1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

MembroNalu 
Romeu 'fuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUtRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
~ais:3511 -3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUll..HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS ~a1: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE Fll..HO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANll..DE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO~a1: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RlBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 46?"4) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO Fn.HO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (~a1: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ-.(RamaI: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Rama1: 4609) 



TITULARES 

COMISSÕES PI::R.\I.-\~E~T[S 

COMISSÃO DE ASSUN'TOS ECONÔMICOS. CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE..pRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
127 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

I PMD8 
GILVAN BORGES AP·215l/S2 l·MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM·3l 04105 2· MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB·11451l245 3·FLAVIANO MELO 
ONOFRE QUINAN G0-3l48/49 4-RONALOO CUNHA UMA 
CARLOS BEZERRA MT·2291/92 5·PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN·2461/62 6-CASILOO MALDANER 
RAMEZTEBET MS·2221/22 7-GERSON CAMATA 

I Pn. 
FRANCELINO PEREIRA MG·2411112 1..JOEL DE HOu.ANDA 
ViLSON KLEINOBING SC·2041/42 2..JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT·2271172 3· WALOECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA·3069170 4-ROMERO JUCÁ 
FREITAS NETO PI·2131/32 5..JOSÉBIANCO 
JOAOROCHA TO-4070171 6-ELCIO ALVARES 
CARLOS PATROCíNIO TO-4068/69 7-HUGO NAPOLEAO 

I NDa 
BENlVERAS CE·3242143 1·VAGO 
JEFFERSON PERES AM·2061/62 2-LúOIO COELHO 
PEDROPIVA SP·2351/52 3-SÉRGIO MACHADO 
GERALDO MELO RN·2371n2 4-LOCIOALC TARA 

P" 
ESPERIDIÃO AMIN .3 SC-4200106 1-EPIT CIO CAFETEIRA.S 
LEOMAR QUINTANILHA .4 T0-2071n2 2-Luc1DlO PORTELLA .6 

I PI' 
LAURO CAMPOS DF·2341142 1· JOSE EDUARDO OUTRA 
EDUARDO SUPUCY SP·3213115 2· ADEMIR ANDRADE .1 

I PTII 
VALMIR CAMPELO DF·104811146 1-VAGO 
ARUNDO PORTO MG·2321122 2-LUIZ ALBERTO OUVEIRA 

I pp 

JOÃO FRANCA. 7 RR-3067/3068 l·BERNARDO CABRAL.8 
OSMAR DIAS .2 PR·2121/22 2..JOSÉ ROBERTO ARRUOA .9 

I PDT 
JUNIA MARISE , MG-4751/52 1-SEBASTiÂÕ ROCHA 

'1 • ADEMIR ANDRADEIPSS,. vag. ~Ida pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS· d .. llgou ... do PP em UIIlMS 
'3· ESPIRIDIÃO AMIN • d .. lIgou ... do PPR em virtude d. Ju.1o PP/PPR, em 25/10195 
'4· LEOMAR QUINTANILHA - dnllgou ... do PPR .... virtude C/. Ju.1o PP/PPR, em 25/10195 
'5 - EPITÁCIO CAFETEIRA· _ligOU'" do PPR em virtude d. Ju.1o do PP/PPR. om 25/10195 
'8 • LuciDIO PORTELLA· de.llgou ... do PPR em vlrtudo d. Ju.1o do PP/PPR. em 25/10185 
'7· JOÃO FRANÇA· deollgou_ do PP .... _lrtUda d. fuoIo do PP/PPR, em 25/10195 
'8 • BERNARDO CABRAL· d .. Ugou-oo do PP e t.tml*n do PPB, em 25/10195 
'9 • JOSÉ ROBERTO ARRUDA. do.llgou ... do PP om vlrtudo d. Ju.1o do PP/PPR. em 25/10195 

RR·ll0l/l20l 
GO·2091192 
AC·3493194 
PB·2421/22 
R5-323013l 
SC·2141/42 
ES-3203I04 

PE-3197198 
BA·3l73174 
BA·2211/12 
RR·2l111l2 
R0-223l/32 
ES-3l30/31 
PI· 150.4105 

M5-2381/82 
CE·2281182 
CE·2301l02 

MA-4073174 
PI·3055156 

SE·239l192 
PA·2101/02 

PR-4059160 

AM·208l/82 
DF·20l1112 

AP·2244146 

REUNIOES: TERCAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA NO 19· ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-32!!~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.351614605 FAX: 311-4344 

.. 

~ 
>li 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTESJ 

TITULARES SUPLENTES 
PMDa 

CARLOS BEZERRA MT.2291197 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-21S1/57 2.QNOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-3230/32 3.JOSÉ FOGAÇA 
CASILOO MALOANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALOO CUNHA UMA PB-2421/27 S.cOUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7.vAGO 
VAGO a.VAGO 

.n. 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAOALKAES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE.4CJS5I57 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA..J069172 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 8.JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO 

"Da 
BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 Z-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-Z451/57 3.JEFFERSON PERES 
VAGO 4.LÚDIO COELHO ... 
LEOMAR QUINTANILHA·2 T().2071m 1-ESPERIDIÃO AMIIII .4 
LuclDIO PORTELLA *3 pt-3055I57 2-EPITÁClO CAFETEIRA .S 

"' MARINA SILVA AC-2181187 1.JOSe EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO .. 
ANTONIO CARLOS VALADARE806 SE-2201/04 1.JOÃO FRANÇA.7 
OSMAR DIAS .1 PR-2121127 :t.JOSÉ ROBERTO ARRUDA *S 

Pra 
EMiuA FERNANDES RS-Z331/34 i-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 'Z-LUIz ALBERTO OuvelRA 

POr 
DARCY RIBEIRO RJ-4229131 1.JUNIA MARISE ".,PL, ... 
VAGO 1-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS - d .. llgou_ do PP em 22IOIIU 
'2 - LEOMAR QUINTANILHA - _Igou_ do PPR .... virtude d. lIIaIo PPIPPR. em 251_ 
.3 - LuciDIO PORTELLA. _Igou_ do PPR em virtude d. fIIoIo do PPIPPR. em 25110/11 
'4 • ESPlRlDIÃO AMIN - _ligou_ do PPR .... virtude 4. "'alo PPIPPR. em 25110/11 
.5 - EPITÁCIO CAFETEIRA - _ligou_ do PPR .... virtude d. "'alo do PPIPPR. em 25110/11 
.. - ANTONIO CARLOS VALADARES -_Igou_ do PP, em virtude 4. "'.10 do PPIPPR. em 2511_ 
.7 • JOÃO FRANÇA· _ligou_ do PP em virtude 4. fIIoIo do PPIPPR, em 25110/11 
.1· Josl! ROBERTO ARRUDA .dMIlgou ... do PP em vi_ 4. "'alo do PP/PPR. .... 2511_ 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-30nn8 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197199 
RN-2361/67 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-2381/87 

SC-<t206l07 
MA-<t073n4 

SE-Z391/97 

RR-3067/68 
DF-Z011/17 

PR.4CJ59160 

MG-7453/4018 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N* 09 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3852 



/ , , 

COMlSSÃOOE COJlfSTIrt1IÇÃO • .ruSTIÇA. E CWADAHlA ~Cc:.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E %3 SUPLENTES) 

TITUI.:ARES SUPLENTES 

I PMDIi 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA P~46 
RONALDO CUNHA LIMA PS-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES . AP,215~/S7 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077171 UARLOS BEZERRA· MT-2291197 
RAMEZTEBET M$-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-31CWOl 
JADER BARSALHO PA-3051/53 &-CASILDO MALDANER SC-2141/47 

I 
, 

.n. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3246/47 l-CARLOS PATROCINIO TO_1/6. 
EDISON LOSÃO MA-2311/17 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-21'1197 
JOSÉ BIANCO , . " RO-2231/37 3~UGO NAPoLEAo PI-4418/10 
ELCIOALVARES ES-3130/32 ohIOSÉ AGRIPINO RN'2311"7 
FRANCEUNO,P,EREIRA MG-2411/11 5~RElTAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MÀRINHO BII-3173174 I~OMERO JUcÁ RR-2111/17 

I NDB 
JosÊ IGNACIO FERREIRA·· . . ES-2021/27 I-SÊRGIO MACHADO CE-22114117 
LÚCIO ALCÁNTÀRA CE-2301/07 2-8ENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2011"7 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431"& 

I ... 
ESPERIDIÃO AMlN 03 SC-4201l07 l-EPITACIO CAFETEIRA 04 MA-4a73114 

I " JOSE EDUARDO DUTRA SE-23911t7 f-8ENEDITA DA SILVA RJ-2171I7T 

I •• 
BERNARDO CABRAL oS AM-ZOll/17 f-ÂNrõllill) CARLOS VAlAOARES06 SE-220f/04 

I ..... 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR-4059/1O l-ARUNDO PORTO MG-2321/2T 

I PDI' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 l..1UNIA MARISE MG-4711/12 

I ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2101107 1- EDUARDO SUPLICY 01 SP-321511& 

I PL 
ROMEU TUMA 02 SP-2011/S7 f-VAGO 

.1 ... 
. '. ROBERTO FREIRE PE-2f.fIl7 f-VAGO 

01 - eouARDO SUPUCY (PT) - voga cedida paio PSB 
02 _ ROMeU TUMA -d"'~ ... do PL em OT~ 
03 - ESPIRIDIÃO AMIN - desllgou_ do PPR .... virtude da tuolo PPIPPR, .... 21110lIl 
04 - EPIT ÁCIÇ CAFETeiRA - deaUIlOU_ do PPR .... virtude da tuolo do PP/PPR, .... 21110lIl 
05 _ BeRNARDO CABRAL -d"'~_ do PP. tain .... do PPB .... 2111_ 
08 • ANTONIO CARLOS VAlAOARelI- dIIIlgou_ do PP ..... virtude datuolo do PPIPPR, .... 25110lIl 

REUNIOeS: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LúCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA NO 03 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

I 
I 
I 
I 
I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO· CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPlEtlTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

JOSE FOGAÇA RS-3077na l-RAMEZ TESET 
COUTINHO JORGE· PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE •.. G.o-2031/32 3-FLAVlAN.o MELO 
ROBERT.o REQUIÃ.o PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
GERS.oN CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADE~ eÃRBALH.o PA-2441/42 6-vago 
JOÃ.oFRANÇA ." RR-3067/68 7-vago 

PFL 
J.oA.oROCHA TO-4070m l-vago 
WALOECK.ORNELAS BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING 
HUG.o NAPOI..EÃ.o . PI-3085186 3-EDIS.oN L.oBÃ.o 
J.oEL DE H.oLlANDA PE·3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAOAL/fÃES 
J.oSÉBIANC.o . R.o·2231/32 5-BELL.o PARGA 
vago 6-FRANCEUN.o PEREIRA 
vago ...... 7-vago 

PSDB 
ARTHUR DA TAV.oLA RJ-2431/32 l-BENI VERAS 
PEDR.oPIVA SP-2351/52 2.JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHAD.o CE-2281/82 3-I.ÚCI.o ALCÃNTARA 
vago 4-vago 

PPR 
EPITÁCIO CAFETEIRA >4 MA-40'73h4 l-LUCIDI.o P.oRTELlA -6 
LE.oMAR QUINTANILHA-S T0-2071n2 2-ESPERIDIÃ.o AMiN .7 

" MARINA SILVA AC·2181/82 1-BENEDI1!o DA SILVA 
LAUR.o CAMP.oS DF-2341/42 2-R.oBERT.o FREIRE-1 

PP 
J.oSÉ ROBERTO ARRUDA -8 DF·2011/12 1-OSMAR DIAS-2 
VAG.o 2-BERNAROO CABRAL -9 

na 
EMIUA FERNANDES RS·2331/32 1-ARUNOO PORT.o 
MARLUCE PINT.o -3 RR·110111201 2·VALMIR CAMPEL.o 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTIA.o ROCHA 

-I - ROBERTO FREIRE.(PPS) - vog. cedida pelo PT 
-2 - OSMAR DIAS -desllgou_ do PP em 22JIJ6I95 
-3 - MARLUCE PINTO - desllgou_ do PTB em 1'/IMI/95 
-4 - EPITAclO CAFETEIRA -desllgou-aa do PPR em virtude d. "'alo do PPIPPR, em 2511_ 
-5 - LEOMAR QUINTANILHA -desllgou_ do PPR em vlrtlldo da "'aio PPIPPR. em 2511_ 
-6 - LuciDIO PORTELLA -deollgou_ do PPR em vlrtllde da "'aio do PPIPPR. em 2511_ 
-7 - ESPIRIDIÃO AMIN - deollgou-aa do PPR em virtude da "'aio PPIPPR, em 2511_ 
'8 - JOSé ROBERTO ARRUDA - deollgou_ do PP em vlrtllde da "'"io do PPIPPR, em 2511_ 
-9 - BERNARDO CABRAL -d .. lIgou-aa do PP e também do PPB. em 25/10/95 

MS-2222123 
G.o-3148/49 . 
AC-3493194 
PB-4345/4346 

... 

SC-2041/42 
MA·2311/12 
BA~2191192 

. MA'30S9nO . 
MG·2411112 . 

CE-3242143 
AM·2061/62 . 
CE-2301/02 

PI-3055156 . 
SC-4206107 

RJ-2171n2 
PE·2181167 

PR·2121/22 
AM·2081/82 

MG·2321t22 
DF·134811248 

AP·2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRI.o: ANTONI.o CARL.oS P. F.oNSECA 
TELEF.oNES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15· AlA SEN. ALEXANDRE C.oSTA 
TEL. DA SAlA DE REUNIÃ.o: 311-3278 
FAX: 311-3121 



I 

'" ,.' 

COMISSÃO DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON. LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHA T MARINHO 
CARLOS PATROCíNIO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

EPITÁCIO CAFETEIRA .\ 

EDUARDO SUPUCY 

ANTONIO CARLOS VALADARES.} 

LUIZ ALBERTO OE OUVEIRA 

DARCY RIBEIRO 

MS-2222f23 
AM-3104105 
AC-3493194 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

BA-3173174 
T0-4068/89 
SE-4055156 
MA-2311/12 ' 

PE-2451/52 
CE-2281/85 

MA-4073174 

SP-3215118 

SE-2202/02 

PR-4059/60 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 
.MDa 

, " 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÁO 

.n. '" 
1-JOÃO ROCHA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

"" ' 

.. ~ .... .. . , . ... . ,: 

AP-2151152 
-'PR~i~1iõ2 

~~' •. ••• t t • ~ , 

'. ~, ... '. 

T0-401011-1 
MG';M11lI2 

• "" • I •.••• " 

NDa - .. ---- -'-'_'" 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA. .. - . ES-2021/22 .. - . . . , .... -. . , ~ ., .. , .,. . ..... 

••• " I • 

1-LEOMAR QUINTANILHA.2 TO-2071n2 

n ., 
'. . 1-LAURO CAMPOS DF-2341/42 .P 

1-JOÃO FRAN A.4 RR-3087/68 

1-VALMIR CAMPELO .. - •... DF-12ft 

PDT 

PSB,PL,P" 
vago 

., - EPrrÁCIO CAfETEIRA - _ligou ... do PPR .... vI_ dllullo do PP/PPA. em 25/1_ 
'2 -lEOMAR QUINTANILHA - deollgou ... do PPR .... virtude dalullo PPIPPR, em 25/1_ 
'3 - ANTONIO CARLOS VALADARES -deoIlgou ... do PP ..... virtude dllullo dO PP/PPR, em 2S/1_ 
'4 - JOÃO FRANÇA - _11gou_ do PP .... ,virtude dlluolo do PP/PPA, em 25/1_ 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS' ÀS 10:30 HORAS 
SECRETARIO: IZA/AS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NO 08 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEI.. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1095 

.. 

I 
I 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23:TITULARES E 23 SUPLENTES) . 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOF~.QUiNAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDÓBEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AG~IPINO 
ROMERO JUCÁ ' 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
VAGO .. ·· 

JOS IG CIO FERREIRA 
LÚDIO 'COELHO 
VAGO, .. _ 

RTELLA·3 

SEBAS O ROCHA, , , 

ARUNOO PORTO 

JOS EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROMEU TUMA '2 

ROBERTO FREIRE 

, AC-147811378 
GO-2091/2097 

PMDa 
SUPLENTES 

, . ',GO-31'4813150 . 
. .. ES-3203l3204 

l-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHOJORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 

,8-VAGO 
, ' ' RN-2461í2467 

RR-1101/1201 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SI=-2041/2047 
ES-3130/3132 

PPL 
,., l-CARLOS PATROCINIO 

2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK.ORNELAS 

.•. 6-JOSÉ ALVES 

PSDa " 
ES-2021/2027 l-PEDRO PIVA 
MS-2381/2387 -, 2'GERALDO MELO 

3-CARLOS WILSON . , 
PPR 

, ,PI-305513057 'l-LEOMAR QUINTANILHA '5 

PP 
l-OSMAR DIAS.1 

PDT 
, ' , 'AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES 

" SE-2391/2397 l-MAR/NA SILVA 

na 
, PA-2101/2107 l-VAGO 

PL 
SP-2051/2052 l-VAGO 

pn 
PE-2161/2182 l-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS - _ligou_ do PP .... 22I08IH 
.2 - ROMEU TUMA - _ligou_ do PL .... 07/OM1S 
'3 - LuciDIO PORTELLA - _ligou_ do PPR em virtude dalu,ao do PP/PPR, .... 25/101115 
., - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - _ligou ... do PP .... vlr1ud. d,lu.ao do PP/PPR, em 25/101!15 
'5 - LEOMAR QUINTANILHA - _ligou_ do PPR .... vlr1uda dolu,ao PP/PPR, em 25/101!15 

, ,PR-2401/24.0,7 
PB-434S/4346 
PA-3050/4393 

, ',~NI-3104!31QII, 
MT-2291/2297 

" ,I 
T0-4068/4069 
BA;317313174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-221.1/221,7 
SE-4055/4057 " 

SP-2351123S3 
RN-2371/2377 
PE2451/2457 

TO-2071/2077 

PR;2121/2127 , . 

RJ-4229/4231 

RS-2331/2334 

AC-2181/2187 

REUNIOES: TERÇAs-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N' 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311·3286 



I 

COMIssÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
HUMBERTO LUCENA 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO 'CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO ' . 
JOSÉ AGRIPINO 
JOEL DE HOLLANDA 

GERALDO' MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPITÂCIO CAFETEIRA-2 

BENEDITA DA SILVA 

BERNARDO CABRAl -4 

EMllIA FERNANDES 

SEBASTIÃO ROCHA 

ROMEU TUMA -1 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS·2222123 
AC·3493/94 
SC·2141/47 
RS·3230/3,1 
PB·3139/41 

Al·3245147 
BA·2191/97 
PI·3085186 
RN·2361/67 
PE·3197199 

RN·2371m 
RJ·2431/36 
MS·2381/87 

MA-4073174 

RJ·2171m 

AM·2081/87 

RS·2331/34 

AP·2241/47 I 

SUPLENTeS 
PÓ. 

l·MARLUCE PINTO 
, 2·FERNANDO BEZt:RRA 
, 3·RONALDO CUNHA LIMA 
, 4-GERSON CAMATA 
, 5·IRIS REZENDE 

PPL 
,. JONAS PINHEIRO 
2· BELLO PARGA 
3.JoAOROCHA ' 
4.JOSÉ AlVES ' 
5-VlLSON KlElNOBING 

PSD • 

, . , RR·1101/4062 
. " RN·246'/67 
. , PB·2421i27 

ES·3203/04 
.', .'.'.' GO·2031/37 

MT·2271m 
MA·3069n2 
T0-4071n:j 
SE-4055/57 
SC·2041/47 

. 1.JOSe IGNACIOFERREIRA. . ES·2021/27 
2-CARLOS WIlSON PE·2451/57 
3-PEDRO'PIVA' , SP·23S1/53 

P" 
1·LEOMAR QUINTANILHA .3 .. TO·3055157 

PI' 
1·MARlNA SILVA AC·2181/87 

P. 
1-ANTONIO CARLOS VALADARES-' SE·2201/04 

PT8 
1·ARUNDO PORTO MG·2321122 

·PDT 
1-DARCY RIBEIRO RJ·3188189 ... / ... /." 

SP·2051/57 1-ADEMIR ANDRADE PA·21 01/07 

.1 • ROMEU TUMA· desllgou_ do PL em 0710111H 

.2· EPITÁCIO CAFETEIRA· deallgou_ do PPR em virtude.,. tudo do PP/PPA. em ~10ia5 
" .3· LEOMAR QUINTANILHA· desligou ... do PPR Otn virtude d. ru_ PPIPPR, em ~10185 

04 • BERNARDO CABRAL· desllgou_ do PP • t.mb6m do PPB, Otn ~10185 
.5· ANTONIO CARLOS VALADARES· d .. llgou_ do PP. em virtude d. ru_ do PPIPPR, em ~10185 

! \ 
REUNIOES: 'QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·325913496 

SAlA NO 07 • AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNIAO: 311·3367 
FAX: 311-3548 



COMlssAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Q8lilgnada em 25-4-95) 

Presldente: Deputada PAULO BORNHAUSEN 

VIco-PmldeÍ*' Senador CASILDO MALDANER 
Secret6rto-Geral: Senadar LÚDIO COELHO 
Secrat6rto-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SI,LVA ' 

SENADORES 

TRuta"", SUplentes 

PMDB 

José Fogaça Mariuoe Pinto' 
Casslldo Maldaner Roberto RequlAo 

PFL 

Vilson Kleinübing Joel de Holanda 
RomeroJucá Júlio Campoe , 

PSOB 

Lúdio Coelho GeraldoMeb 
PPB 

EeperidI40 Amin 
PTB 

EmnJa Fernandes 

1 Pedro Simon aubstlhJido!XX' Marluce Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-95 
3 Rogério Silva 8ubatituldo pai' Jtjllo Redeckar, em 31-5-95 
4 Júlio Redec:keraubatituido por FetterJúniof", em 1CL.2-96 

PP 
Osmar Dias2 

PT 

DEPUTADOS 

TRula"'" 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplioy 
Lauro Campos 

Suplentes 

Bloco Parta montar PFUPTB 

Ltroiano Plzzatto Antonio Ueno 
Paulo Bornhausen José Cartos Vieira 

PMDB 

Paulol Rltzel Elias Abrahão 
Valdir CoIaHo Rivaldo Mac:arl 

PSDB 

Franco Monloro Veda Crusius 
PPB 

Fattar Júnior 3 4 João Pizzolalli 
PP 

Diloeu Speralloo Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Roesetto Luiz Mainardi 



EDIÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 


